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APRESENTAÇÃO

A elaboração do conjunto de estudos que compõe a série "25 Anos
de Economia Gaúcha" constitui-se a principal preocupação da área de aná-
lise econômica da Fundação de Economia e Estatística desde a sua cria-

ção. Através desse conjunto de trabalhos, pretende a Instituição propor-

cionar ao público interessado uma visão abrangente do comportamento da
economia do Rio Grande do Sul nas últimas décadas, aprofundando o co-
nhecimento da realidade econômica gaúcha.

A análise do Setor Terciário gaúcho, aqui desenvolvida, está inseri-
da dentro de um conjunto mais amplo de estudos sobre as principais ativi-
dades terciárias, do qual este documento pretende ser o marco inicia!.

Este trabalho analisa a evolução do conjunto de atividades terciá-
rias no Rio Grande do Sul, aproveitando a base de dados disponiveis -

fundamentalmente os agregados Produto e Emprego -, buscando vincular
os fenômenos observados a interpretações teoricamente fundamentadas,

com o objetivo de proporcionar, além de uma visão interpretativa do com-

portamento desses agregados nas últimas décadas, a formulação de uma
base teórica referente aos principais aspectos atinentes à análise do Setor,
notadamente aqueles relacionados com o seu caráter regional e sua vincula-

ção com os demais setores econômicos locais e do centro do Pais.



INTRODUÇÃO

o presente trabalho,"Analise do Setor Terciario no Rio Grande do Sul", cons-
titui-se no quinto volume da sirie 1125 Anos de Economia Ga~cha" e aborda aquele que i,
sem sombra de d~vida, o menos estudado dentre os segmentos da economia.

Como e natural, no transcorrer do período de elaboração, o trabalho teve
suas propOSlçoes lnlClalS alteradas, ã medida que o aprofundamento da pesquisa impunha
novas linhas de investigação.

Inicialmente, sua estruturação estava sendo conduzida com o fito de reali-
zar apenas um estudo descritivo do agregado Produto. Porem, o desenvolvimento, neste
período, de um programa de estudos e discussões que proporcionou a compreensão basica
do processo histórico de desenvolvimento econômico do Estado e um melhor entendimento
da atuação das atividades componentes do Setor Terciario na economia, permitiu que o
trabalho se definisse por uma linha interpretativa analítico-funcional mais abrangente.

Essa nova concepção baseou-se em subdividir a analise do setor no estudo in-
dividualizado de segmentos funcionalmente homogêneos, abandonando-se a ideia - incorre-
ta do ponto de vista funcional - de um terciario globalmente organizado. Desta forma, a
anãlise foi subdividida no estudo de cada um de seus componentes mais expressivos: In-
termediação Financeira, Comêrcio, Serviços de Consumo Individual e Serviços de Consumo
Coletivo. Apesar de ser extremamente consistente do ponto de vista teórico, essa con-
cepção esbarrou em dificuldades no que se refere ã disponibilidade de dados estatísti-
cos adequados e ã carência de um numero suficiente de estudos teóricos e empíricos so-
bre alguns desses segmentos, impedindo que se dispusesse de uma massa de conhecimentos
previamente acumuladas que pudesse servir como ponto de referência seguro para a anali-
se.

Tendo em vista essas dificuldades e considerando o qu~se completo desconhe-
cimento do terciario gaúcho, resolveu-se redefinir a estrutura e os objetivos do traba-
lho, pois seria interessante que a Unidade de Analise do Setor Terciario elaborasse,
inicialmente, um estudo global do setor que permitisse verificar a evolução de seus
principais agregados, sem deixar de lado, todavia, uma preocupação interpretativa. Op-
tou-se, então, por uma proposta que,aproveitando ao maximo a base de dados disponíveis,
buscasse vincular os fenômenos observados a interpretações teoricamente fundamentadas,
evitando assim recair na mera descrição de dados. A análise foi conduzida para um estu-
do que procurasse avaliar, atraves das variaveis Produto e Emprego, as características
da evolução do Setor Terciario na economia estadual e suas relações com a dinâmica de
acumulação de capital na economia brasileira, ao longo das ultimas decadas. Para tanto,
foi necessario, inicialmente, situar as características conceituais de uma analise do
terciario, atravês de uma revisão das varias interpretações que são dadas ao comporta-
mento do setor em uma economia de desenvolvimento tardio.

Deve-se destacar, entretanto, que o abandono da concepçao anterior nao foi
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completo. Os estudos referentes a Intermediação Financeira e ao Comercio de Mercadorias
continuaram em andamento, apesar das dificuldades apontadas, dada a relação funcional
desses segmentos com os setores produtivos em uma economia organizada em moldes capita-
listas. Esses dois trabalhos serão, posteriormente, publicados na forma de anexos a es-
te estudo global do setor e complementarão a anâlise dos segmentos que aqui são aborda-
dos de forma superficial.

Este trabalho ê composto por cinco capltulos, afora esta introdução, nos
quais se tem como objetivo proporcionar, alem de uma visão geral do comportamento do
Produto e do Emprego nas atividades terciãrias gauchas e suas relações com o processo
de acumulação da economia nacional, nas últimas decadas, uma discussão dos principais
aspectos pertinentes a anã1ise do setor, tendo em vista, particularmente, o seu carâter
regional e considerando suas relações com os demais setores econômicos locais e com a
economia do resto do pais.

O primeiro capitulo contem uma breve revisão dos principais aspectos teóri-
cos atinentes a anã1ise do Setor. r submetida a crítica ã própria forma como o terciã-
rio foi definido dentro da divisão setorial da economia idealizada por Colin Clark, bem
como as conseqUencias analíticas dessa definição. No mesmo capítulo, são discutidas as
principais dentre as diversas dicotomizações analíticas propostas para as atividades
terciãrias, sendo, ainda, abordada a questão da funcionalidade dos segmentos informais
do setor para a reprodução de uma economia capitalista. Finalmente, são discutidos al-
guns aspectos implícitos na analise de um terciario regional, como e o caso do Setor
Terciãrio gaúcho, objeto do estudo.

O segundo e o terceiro capítulos atem-se, respectivamente, ao estudo da
evolução do Produto e do Emprego no Terciario do Rio Grande do Sul. Seu objetivo unico
e proporcionar uma visão abrangente das variações desses agregados, ao longo do período
sob anãlise, tanto no que se refere ao conjunto do setor quanto ãs atividades em que o
mesmo e subdividido nos levantamentos estatísticos. O segundo capítulo estuda a evolu-
ção do produto das atividades terciãrias gaúchas no período 1947-70, comparando-a ã
evolução do produto terciãrio brasileiro. A anãlise e dividida conforme as etapas con-
junturais por que passou a economia brasileira nesse período, utilizando-se dos dados
de Renda Interna elaborados pela Fundação Getulio Vargas. O terceiro capítulo analisa a
evolução do emprego no Setor Terciãrio gaúcho no período 1940-70, utilizando-se de in-
formações contidas nos Censos Demogrãficos decenais da Fundação IBGE. São, tambem aqui,
estabelecidas comparações com o comportamento-do emprego terciãrio a nível nacional.

O quarto capítulo procura completar o estudo do emprego no setor, atraves da
abordagem de dois aspectos particularmente relevantes da absorção de força de trabalho
no Terciãrio. Em primeiro lugar, investiga as características e a importância da ocupa-
ção de mão-de-obra, em bases informais, nas atividades terciãrias. Em segundo lugar,
discute diversos aspectos da participação do trabalho feminino no setor.

O quinto e ultimo capítulo constitui-se em uma síntese interpretativa da
evolução do Setor Terciãrio no Estado nas ultimas decadas, na qual se pretende consoli-
dar, dentro de um unico texto analítico, as conclusões a que chegaram os capítulos an-
teriores. As mudanças estruturais da economia gaucha são vinculadas as da economia bra-
sileira, tentando-se evidenciar os laços de dependência existentes entre o comportamen-
to das atividades terciârias locais e a marcha do processo de acumulação em escala na-
cional.
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CAP(TULO I - SOBRE A DIVISÃO SETORIAL DE COLlN CLARK
E SUAS REPERCUSSÕES ANAUTlCAS

1. A divisão setorial de Colin Clerk

A estruturação doconjunto de es-
tudos que compõe a série "25 Anos de
Economia Gaúcha", da qual faz parte este
documento I , baseou-se, em parte, na seg-
mentação das atividades econômicas conce-
bida pelo economista australiano Colin
Clark2.Essa segmentação define três gran-
des setores -- denominados Primaria, Se~
cundario e Terciãrio -- que abrangem, a
grosso modo, as atividades agropastoris,
industriais e de serviços, respectivamen-
te. Trata-se de uma compartimentação das
atividades econômicas, ampl~~ente utili-
zada, servindo, inclusive, como base para
o levantamento de dados estatísticos re-
ferentes ã renda e ao emprego na maior
parte dos palses. A opção por esse modelo
de segmentação econômica, na serie "25
Anos de Economia Gaucha", teve como moti-
vo principal pennitir a util ização dire-
ta dessa base de informações.

No entanto, a adoção dessa forma
de divisão da economia possui implicações
analiticas, principalmente no caso do Se-
tor Terciario,que tornam necessárias con-
siderações mais detalhadas a respeito das
categorias propostas por Clark.

Segundo James," ...parece, a pri0-

ri, que Colin Clark não tinha pendor para
a sistematização teórica ..."3. De fato,
sua obra caracteriza-se pelo extenso le-
vantamento de dados emplricos sobre com-
parações internacionais, paralelamente a
uma carência de definições mais precisas
das categorias fundamentais que utiliza.
Por exemplo, os três setores econômicos

básicos -- Primaria, Secundaria e Tercia-
rio -- sobre os quais repousa o seu pen-
samento, não foram rigorosamente defini-
dos. Clark utiliza, simultaneamente, dois
critérios classificatârios em sua obra:
um tecnico-formal, o grau de transforma-
çao dos bens,e outro econõmico,o nlvel de,
intensidade da produtividade do trabalho.
O criterio mais generico que parece ter
presidido essa classificação foi o téc-
nico-formal. De acordo com esse cr-í tàr to
do grau de transformação dos bens, as
atividades mais ligadas a terra, carac-
terizadas pela produção de mercadorias
obtidas,principalmente,com o concurso dos
recursos naturais, couberam ao Setor Pri-
mario: agricultura,pecuária, extração ve-
getal, caça e pesca.

Ao Setor Secundaria couberam as
atividades industriais entendidas como

A série "25 Anos de Economia Gaucha" é
constituIda por 6 volumes:
V.l - Uma Visão Global da Economia do

Estado;
V.2 - Aspectos Demográficos e suas Re-

laç;es com o Desenvolvimento Eco-
nômico do Estado;

V.3 - A Agricultura do Estado;
V.4 Analise da Indústria de Transfor-

mação do Rio Grande do Sul:
V.5 - Analise do Setor Terciario no Rio

Grande do Su1:
V.6 - O Setor Público no Rio Grande do

Sul.
2 CLARK, Colin. The conditions of econo-

mie progress~d. London, M~Millan,
1957.

3 JAMES,Emile. O pensamento econômico no
século XX. Rio de Janeiro,Agir,195~
v.2 p.253.
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aquelas voltadas para o beneficiamento
e/ou transformação de materias-primas e
bens destinados ã utilização final. Toma-
dos, conjuntamente, os setores Primãrio
e Secundar in , da forma como foram defini-
dos, abrangem a quase totalidade das ati-
vidades econômicas compreendidas na esfe-
ra da produção de mercadorias.

As demais atividades,não inclul-
das nos setores Primârio e Secundario,fo-
ram, residualmente, classificadas no Se-
tor Terciário. Dessa maneira, couberam a
esse setor todas as atividades voltadas
para a realização da produção, ou seja,
as que compõem a esfera da circulação das
mercadorias, bem como os serviços de con-
sumo individual e coletivo. Em conseqUên-
cia, o Setor Terciario compõe-se de um
amplo conjunto de atividades muito dife-
renciadas no que tange ãs funções econô-
micas que desempenham, ã forma como se
organizam e ãs estruturas de mercado em
que se inserem, o que implica dificulda-
des bastante acentuadas em termos de pre-
cisão conceitual e de compreensao ana-
lítica. A característica unificadora mais
evidente dessas atividades, embora caren~
te de maior significado econômico, ê o
fato de, como regra geral, não gerarem
bens tanglveis.

Apõs haver definido os setores
dessa mane ira -- tendo em vista o grau de
transformação dos bens produzidos por ca-
da setor---Clark constatou, baseado em um
amplo levantamento de informações e em
estudos estatísticos pormenorizados, que
a produtividade do trabalho humano era
muito diferente em cada um dos três seto-
res. Com base nessa constatação empírica,
Clark passa a desenvolver o resto de sua
obra. Os palses foram classificados con-
forme o grau de produtividade e, em cada
um deles, os setores econômicos foram or-
denados segundo o mesmo criterio.

Clark considera que, nos países

pobres, a participação do Setor Primário
na renda ê predominante. ~ medida que o
pais enriquece aumenta a participação dos
demais setores, sem que, mesmo no caso
dos países ricos, o Setor Secundario su-
pere aproximadamente 1/4 (um quarto) do
total da renda. Uma conseqUência necessa-
ria do desenvolvimento seria, portanto, o
crescimento da participação relativa do
Setor Terciario.

A divisão setorial de Clark tor-
na~se, dessa maneira, instrumento para a
elaboração de uma teoria do desenvolvi-
mento econômico. O processo de desenvol-
vimento se realizaria em três etapas: na
primeira, o crescimento do Setor Primario
tende a se enfraquecer, pois o mesmo en-
tra em regime de rendimentos decrescen-
tes; segue-se um deslocamento da força de
trabalho para o Setor Secundario, cujo
crescimento constitui-se na segunda eta-
pa, marcada por um aumento da produtivi-
dade e da renda "per capita". A partir da
saturação relativa do mercado de bens ma-
nufaturados começa, então,a terceira eta-
pa, com o crescimento do Setor Terciário.

Embora não caiba,no contexto des-
te trabalho, uma apreciação mais detalha-
da dos méritos e demeritos dessa concep-
ção do processo de desenvolvimento, de-
ve-se assinalar que essa consiste, em úl-
tima análise, na generalização da expe-
riência histórica dos países hoje desen-
volvidos. r discutível a sua adequação ã
realidade atual dos países subdesenvolvi-
dos,inseridos num quadro de relaçoes eco-
nômicas internacionais que nem sempre fa-
vorece a reprodução das etapas propostas
por Clark e que, ao contrãrio dos paises
adiantados, registram uma evolução marca-
da por profunda dualidade na sua estrutu-
ra econômica, onde coexistem, em um mesmo
setor (no sentido dado por Clark), seg-
mentos com produtividade e 111veisde capi-
talização elevados, com outros de baixis-



síma produtividade e reduzida capitaliza-
ção, que sobrevivem com a utilização,qua-
se exclusiva, de força de trabalho, com-
pondo um panorama, fundamentalmente, de-
sigual.

o elemento mais perene da obra
de Clark foi, sem sombra de duvida, sua
divisão setorial das atividades econômi-
cas, que deitou raizes na contabilidade
nacional da maior parte dos países de
economia capitalista, servindo de base ã
decomposição dos grandes agregados econo-
micos.

2. Heterogeneidade do setor terciário: implicações
analíticas da divisão setorial de Co/in C/ark

Em conseq~ência da generalização
do uso da classificação setorial de Colin
Clark, tornou-se comum a analise das ati-
vidades econâmicas desagregadas conforme
as categorias por ele definidas.Também no
caso da agricultura e da industria,a uti-
lização analítica dessas categorias apre-
senta inconvenientes.Porém,dado o grau de
homogeneidade interna relativamente mais
elevado desses setores e,também, pelo fa-
to de se situarem essas atividades na es-
fera da produção de mercadorias, além de
apresentarem como produto final um "pro-
duto" propri amente dito, ou seja, um bem
materialmente corporificado, as dificul-
dades analíticas são bem menos acentuadas
do que as colocadas para o estudo das
atividades compreendidas no Setor Tercia-
rio, onde a heterogeneidade interna de-
corre da propria forma como esse setor
foi definido.

A grande diversidade existente
entre as atividades que são incluidas no
Terciario pode ser percebida sob diversos
ângulos. A forma mais elementar e óbvia
dessa heterogeneidade é conseqUência do
carâter residual que assume O setor, dada
a forma como foi definido, ou seja, como
abrangendo todas as atividades não liga-
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das ã agropecuaria, a extração vegetal,
animal e mineral, e ã transformação in-
dustrial. Dessa maneira, ficam abrangidas
no Setor Terciario, simultaneamente, ati-
vidades que sao diretamente relevantes
para os processos de produção e circula-
ção (Intermediação Financeira, Transpor-
te,Comercio,Comunicaçoes,Armazenagem,Pes-
quisa); atividades que, embora não este-
jam diretamente ligadas ã produção e cir-
culação de mercadorias, são uteis do pon-
to de vista social (Serviços Domesticos,
Educação,Saúde,Segurança) e outras ativi-
dades de duvidosa util idade social (al-
guns serviços pessoais e atividades não
sancionadas moralmente). O elo malS per-
ceptível entre as atividades contidas no
setor é, como jã se afirmou, o carater
não tanglvel dos serviços que geram. Esse
- -e, porem, um aspecto vazio de significa-
do, jâ que nada diz sobre a ilatureza eco-
nômica dessas atividades, ou seja, a for-
ma de organização que as identifica, a
estrutura de mercado em que se inserem e
a função econômica que desempenham.

Tendo em vista esses aspectos,
que podem ser utilizados como critérios
validos para uma segmentação analítica da
economia, é que se deve ponderar a impor-
tância da heterogeneidade das ativida-
des que compõem o Terciario.Caso os mesmos
sejam ignorados, incorrer-se-ã em uma apre-
ciação superficial e estereotipada des-
sas atividades.

2.1 ~ H~~ogene{dade quanto a bOkma de
oiz.gwúzctç.ão

No Setor Terciario dos paises
subdesenvolvidos, coexistem, lado a lado,
atividades profundamente diferenciadas no
que se refere ã forma como se organizam.

Por um lado, tem-se segmentos em
que as relações entre os agentes econômi-
cos assumem formas tipicamente capitalis-
tas, como ê o caso, por exemplo, da In-
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termediação Financeira, das parcelas "mo-
dernas" do Comerci o de Mercadori as e de
grande parte das atividades de Transpor-
te, Comunicações e Armazenagem. Por outro
lado, tem-se segmentos em que se eviden-
cia a sobrevivência de formas de organi-
zaçao "atrasadas", como, por exemplo, al-
gumas atividades desenvolvidas, predomi-
nantemente, por autonomos ou por traba-
lhadores sem vlnculo empregatlcio "for-
ma I", freqtlentes na Prestação de Serviços
Pessoais, nos Serviços de Confecção e Re-
paraçao, no pequeno Comercio Varejista,
no Comércio Ambulante e nos Serviços 00-
mêsticos. Nessas atividades i infreqUente
a ocorrÊncia do trabalho assalariado,ele-
menta caracterizador da forma capitalista
de organização da produção.

As formas "atrasadas" sobrevivem,
em algumas atividades, em virtude da sub-
-remuneração da força de trabalho em re-
lação aos setores "adiantados".Para a sua
sobrevivência e fundamental a presença de
um excedente estrutural de oferta de mão-
-de-obra, nao absorvido pelos segmentos
dinâmicos da economia, que se aloca nes-
ses segmentos atrasados recebendo baixa
remuneraçao.

Apesar de suas caracterlsticas
"atrasadas", tais formas de orqam aaçào
não têm apresentado tendências ao desapa-
recimento, no sentido de serem substitul-
das pelas formas capitalistas. Ao contrá-
rio, têm-se mostrado capazes de sobrevi-
verem ao lado destas,favorecendo,inclusi-
ve, a acumulação nos segmentos dinâmicos
da economia, ã medida que servem de re-
servatõrio para a massa excedente de mão-
-de-obra urbana. Esse excesso de força de
trabalho, acumulada nos segmentos atrasa-
dos do Terciário, devido ã falta de opor-
tunidades de emprego em outros setores,
alem de constituir uma disponibilidade
quase ilimitada de mão-de-obra para a ex-
pansão dos segmentos "dinâmicos",pressio-

na para baixo os níveis salariais vigen-
tes no resto da economia, mantendo altas
as taxas de lucro nos demais setores.Des-
sa maneira, nas economias subdesenvolvi-
das em que existe um excedente estru-
tural de mão-de-obra, a expansao das for-
mas "adiantadas" de organização no Ter-
ciario ocorre, simultaneamente, com a so-
brevivência de formas arcaicas, cuja sub-
sistência ê útil a dinâmica do processo
de acumulação.

Esse tipo de heterogeneidade,que
decorre da forma como se organizam os
segmentos "adiantados" e "arcaicos",atra-
ves de diferentes relações entre os agen-
tes econômicos, não pode ser ignorado na
analise das atividades compreendidas no
Setor Terciario. Caso contrário, incor-
rer-se-ia na simplificação de considerar
como idênticos, dentro de uma mesma cate-
goria,segmentos tão distintos quanto, por
exemplo, o grande Comércio Varejista, or-
ganizado de forma "moderna" e o Comércio
Ambulante, exercido por camelôs, feiran-
tes etc,

2. 2 f{e.te~"g cJlc,cdndc. 'ilwntu ã Soilma de.

;rw'lcadu
Outro aspecto economicamente re-

levante, segundo o qual se pode situar a
heterogeneidade de Terciãrio, e o refe-
rente as estruturas de mercado vigentes
nas diversas atividades que compõem o Se-
tor.

Existem no Terciário algumas ati-
vidades exercidas em bases competitivas,
onde as "barreiras ã entrada" praticamen-
te inexistem, dado o reduzido (ou mesmo
nulo) volume de capital necessario para a
sua execução, como e o caso de muitas das
atividades contidas na Prestação de Ser-
viços. Ao lado desses segmentos,caracte-
rizados por estruturas de mercado compe-
titivas, ocorrem outros que são, nitida-



mente, oligopolisticos,como, por exemplo,
a Intermediação Financeira e vários ramos
do Comercio.

Ocorrem também, no setor, nume-
rosos casos de atividades exercidas na
forma de monopolios, principalmente nas
áreas de Transportes, Comunicaçoes e Ser-
viços Pub 1icos em gera 1 .

2. 3 - H úe'r.Q 9el1udade quanto ã nlll1çâo eco-
l1om.{.ca

As atividades contidas no inte-
rior do Terciário diferenciam-se, tambem,
quanto ao significado da função econô-
mica que desempenham. Nesse sentido, po-
de-se identificar quatro "tipos" de ati-
vidades no Setor:

a) Atividades Ligadas ao Proces-
so de Circulação das Mercadorias

são as que contribuem para viabi-
1izar a colocação, junto ao consumidor fi-
nal, dos artigos gerados nos segmentos da
economia que produzem bens materiais. 1n-
cluem-se,nesse grupo,asatividades ligadas
ao Comércio de Mercadorias, Intermediação
Financeira, Transportes, Armazenagem, Co-
municações,Publicidade, entre outras. Es-
ses tipos deatividades- tambêm denomina-
dos Serviços de Produção -estão voltados,
fundamentalmente, para o atendimento das
necessidades dos setores produtivos, es-
tando seu comportamento ligado a evolução
dessas necessidades. A forma como se or-
ganizam e atuam esses serviços influen-
cia,diretamente, a acumulação nos segmen-
tos produtivos da economia, dado que, em
termos globais, o processo de circulação
implica custos que são subtraidos ãs re-
ceitas que, potencialmente, poderiam ser
auferidas pelos setores produtivos.

b) Serviços de Consumo Coletivo
são os que têm como objetivo

9
atender às necessidades de consumo da co-
letividade. Compreendem as atividades li-
gadas ã Educação, Saúde, Previdência So-
cial e Recreação, entre outras.

c) Serviços de Consumo Indivi-
dual

Compreendem as atividades volta-
das para o atendimento de necessidades
individuais de consumo. Como exemplo de
atividades abrangidas por este grupo po-
dem ser citados os Serviços Pessoais, os
Serviços Domésticos Remunerados e os Ser-
viços prestados por alguns tipos de pro-
fissionais liberais.

d) Atividades Produtoras de Bens
Ma teriais

Dentro do Terciãrio encontram-
-se, ainda, alguns exemplos de atividades
que, segundo a 1ôgica da classificação de
Colin C1ark, caberiam ao Setor Secundá-
rio. t o caso dos serviços de confecção e
reparação, onde se incluem os joalheiros,
eletricistas, alfaiates e sapateiros, en-
tre outros. O ato da confecção, alem de
implicar a produção de um bem material,
supõe a transformação de um bem em outro
{por exemplo: tecido em roupa),o qUê con-
figuraria, conforme C1ark, uma atividade
secundiria. A "reparaçio", por seu lado,
configura uma reprodução do bem reparado,
ou seja, uma nova produção, ã medida que
transforma um artigo inutil em algo nova-
mente útil, pouco se distinguindo, nesse
sentido, da produçio propriamente dita.

Os quatro agrupamentos acima nao
devem ser encarados como uma classifica-
ção formal das atividades terciãrias, ã
medida que muitas dessas atividades podem
situar-se na fronteira entre dois desses
grupos, não podendo,facilmente, ser atri-
buidas a apenas um dos mesmos. Devem ser
vistos, principalmente, como uma indica-
çio superficial das diferenças funcionais
existentes entre as atividades terciirias.
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3. Segmentos terciários e absorção de mão-de-obra

As discussoes sobre a absorção
de mão-de-obra pelas atividades que com-
poem o Setor Terciârio, bem como sobre a
Sua participação na renda gerada na eco-
nomia, têm sido um dos pontos mais con-
troversos da 1iteratura que trata da pro-
blemâtica do desenvolvimento econômico. A
relevância de tais discussões nasce, pre-
cisamente, do pano de fundo contra o qual
sao colocadas:economias de desenvolvimen-
to tardio, onde a expansão demogrâfica e
a urbanizaçao vertiginosas defrontam-se
com modelos de industrialização basea-
dos em tecnologias capital-intensivas que
pouco contribuem para a absorção de mao-
-de-obra.

Nesse contexto surgiram varias
correntes interpretativas voltadas para o
entendimento do significado econômico mais
amplo das atividades terciarias, encara-
das, principalmente,como "locus" de ofer-
ta de emprego para a força de trabalho
urbana excedente nas economias subdesen-
volvidas.

Em conseqllência da compos ícáo he-
terogênea do setor, surgi ram, como parte
dessas tentativas de in te rpre taçâo , di-
versas proposições teõricas de classifi-
caça0 das atividades terciârias. Essas
proposições consideramo papel dessas ati-
vidades na absorção de mão-de-obra, com a
final idade de defini r se qmen to s relevan-
temente similares do ponto de vista ana-
l I t í co .

Dentre essas proposiçoes de seg-
mentação, uma das que melhor expressa o
carater dual da absorçao de mão-de-obra
pelo Terciãrio é a que classifica as ati-
vidades contidas no setor como "formais"
ou "nao-forma is";" O conceito de formali-
dade refere-se, fundamentalmente, as ca-
racterlsticas de organizaçao da unidade

economica. As atividades "formais" seriam
aquelas exercidas por empresas registra-
das que se organizam e atuam segundo o
aparato legal vigente, enquanto as "in-
formais" seriam as exercidas por agen-
tes econômicos nao organizados. O cri te-
rio "forma de organi zação" não esgota, to-
davia, o conteúdo da dicotomia "formal-
-informal". Assim, pode-se dizer que as
atividades informais distinguem-se, ge-
ralmente, das outras, também por aspectos
tais como escala mlnima da unidade, uti-
lização intensiva de mão-de-obra, ausên-
cia de vlnculo empregatlcio, operações
descontlnuas ou ca râter intermi tente da
ati vidade (tarefei ros , por exemplo), alem
da competitividade,caracterizada pela ex-
trema facilidade de entrada de novas uni-
dades no mercado. Um traço geral que pode
ser associado a essas atividades infor-
mais e a sub-remuneração da mão-de-obra
em relação aos segmentos "formais", ca-
racterizada sob diferentes formas, como,
por exemplo, salârios mais baixos, jorna-
das de trabalho mais prolongadas, remune-
raçâo por tarefas e ausência de acesso a
assistência e previdência social.

Os segmentos "formais" e "n30-
-formais", da mane i ra como foram concei-
tuados, devem ser vistos mais como cate-
gorias "puras", uma vez que a realidade e
composta por um numero infinito de situa-
çoes onde e di f'[ci l traçar uma linha li-
mite entre um tipo de atividade e outro.

'I A esse respeito ver, entre outros:
ALMEIDA, Anna Luiza Osório de. Distri-

buiçao ~. renda ~ emprego em servi-
~. Rio de Janeiro, IPEA, 1976.
p , 1.4-27. (Relatórios de Pesquisa,
34) .

SILVA, Luiz Antônio Machado da. Merca-
dos metropolitanos de trabalho ma-
nual ~ marginalidade.--Rio de Janeiro,
UFRJ, 1971. (bissertaçao de mestrado
apresentada ao Programa de Pás-Gra-
duação em Antropologia).



Outra di co tomizaçào ana 11ti ca das
atividades terciarias,freqUentemente uti-
lizada, é a constituída pelas categorias
"atividades modernas"/"atividades tradi-
cionais" (ou "arcaicas"). Essas catego-
rias, atê certo ponto, correspondem (ao
menos empi ricamente) às anteri onnente re-
feridas. Bhallas, um dos autores que as
utiliza, observa que, nas economias sub-
desenvolvidas, o excedente de mão-de-obra
ê encontrado naqueles serviços "tradicio-
nais" e "não-organizados" onde a oferta
de mão-de-obra cria suas proprias oportu-
nidades de emprego, pela subdivisao de um
total dado de trabalho necessario.Não hã,
no caso, segundo esse autor, alguma re-
lação observãvel do acréscimo de emprego
com uma efetiva demanda por trabalho. O
segmento "tradicional" seria, então, ca-
racteri zado como sendo aquele que se or-
ganiza em função da existência de uma
oferta excedente de mão-de-obra sem pos-
sibilidade de absorção por outros seto-
res, enquanto que o segmento "moderno"
seria aquele cujo estímulo provém da de-
manda pelos serviços que oferece.

As categorias "atividades mo de r-
nas"/"atividades tradicionais" apresentam
o inconveniente de os termos que as defi-
nem trazerem implícitas conotações dinâ-
micas, sugerindo que as atividades hoje
classificadas como "tradicionais" tende-
riam, necessariamente, ao declínio, ã me-
dida que o crescimento impusesse a neces-
sidade de sua substituição por atividades
"mode rnas" .

As atividades"informais" ou "t ra-
dicionais", da forma como foram concei-
tuadas, correspondem, aproximadamente, ao
que Singer6 denomina "Economi a Autônoma".
A sobrevivência desse setor autônomo, se-
gundo ele, "50 se explica pelo fato de os
indivíduos nele engajados sub-remunerarem
seu trabalho, seu capital e/ou sua terra.
Os custos mais elevados desta produção
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"autônoma" são compensados pela sub-remu-
neração dos fatores de produção: pessoas
da familia que trabalham e nao recebem
salarios, o valor locativo do espaço do-
méstico utilizado para produção nao e
cons ide rado na formação do preço do pro-
duto, o mesmo acontecendo com a deprecia-
ção dos instrumentos de produção, com as
horas extras trabalhadas etc. Pode-se con-
siderar esta tendência genérica ã sub-
-remuneraçao dos fatores pelo seu ín-
fimo custo-oportunidade. Em outras pala-
vras, os produtores autônomos sub-remune-
ram os fatores (em comparação com os ní-
veis de remuneração que prevalecem na
economia capitalista),porque não têm mo-
dos alternativos de utiliza-los.Isso sig-
nifica que o setor autônomo é um deposito
de fatores ociosos da economia de merca-
dO".7

As considerações teoricas,implí-
citas nas definições das categorias que
compõem as diversas dicotomizações analí-
ticas do Terciãrio,evidenciam a preocupa-
çao dos estudiosos em caracterizar o se-
tor nao so pelo seu carater heterogêneo,
mas tambêm como absorvedor de mão-de-obra
excedente na economia, quer definindo os
processos através dos quais se da essa
absorção, quer avaliando sua funcionali-
dade para a operação do sistema econômico
como um todo. Tais ccnsiderações concen-
tram-se na abordagem do crescimento do

BH1\1LA, A.S. The role Df services in
employment expansion. In: JOLLY, R.
et alii,ed. Third world employment:
prob1ems and strate~London, Pen-
guin Books, 1973.

G SINGER, Paul. Elementos para ~ teo-
ria de emprego aplicável a paises
~-descnvolvidos. Sao Paulo, Bra-
sileira de Ci enc ias , 1970. (Cadernos
CEBRAP,18).

O autor considera ainda um "setor de
subsistência" o qual t ambern pode ser
tomado como "informal" ou "t rad ic í anal".

~ SINGCR, op. cit., p.52.
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emprego na parcela "informal", "tradicio-
nal" ou "autônoma" do setor, cuja fonna
de organização, como já foi mencionado, ca-
racteriza-se, entre outros aspectos, pela
utilização extensiva de mão-de-obra.

Varios autores dedicaram-se es-
pecificamente a aprofundar o entendimento
da funcionalidade do movimento de absor-
çao de mão-de-obra no t e rciàr io "infor-
mal" para a operação das economias capi-
talistas subdesenvolvidas, buscando cap-
tar as formas de inserção dessas ativida-
des no âmbito do sistema economico. Po-
de-se dizer que as varias abordagens exis-
tentes do tema podem ser agrupadas em
duas grandes correntes, as quais, toda-
via, apresentam variações interpretativas.
Essas variantes, porem, não chegam a ser
tão expressivas ao ponto de descaracteri-
zar o seu agrupamento nessas duas corren-
tes principais.

Uma dessas correntes propoe a
ideia de que a expansão do emprego no Se-
tor Terciãrio informal constitui-se em um
crescimento economicamente doentio,ou se-
ja, uma "inchação" ocasionada pela insu-
ficiente absorção de mão-de-obra por ou-
tros setores urbanos-industriais e ter-
cí âr-í o "formal", que tem como conseqllên-
cia a alocação dessa força de trabalho
nas atividades informais do Terciario.Se-
gundo Bhalla8 "somente uma pequena propor-
ção do emprego no setor terciario,em paí-
ses de economia subdesenvolvida com exce-
dente de mão-de-obra, e função da elasti-
cidade-renda da demanda por serviços. A
massa de emprego deve ser encontrada no
segmento tradicional e não-organizado do
se tor servi ços (... ), on de a oferta de
mão-de-obra cria sua prôpria oportunidade
de emprego ao dividir um quantum fixo de
trabalho".

Essa posiçao ê adotada por al-
guns autores ligados a "escola estrutura-
lista", cuja fonte mais importante e a

CEPAL(Comisión Economica para América La-
tina), entidade vinculada ã Organização
das Nações Unidas. Resumindo essa aborda-
gem,Prebisch afi rma que: "Nestes dois ul-
timos decênios (... ) so uma parte da for-
ça de trabalho foi absorvida produti-
vamente. Uma proporçao elevada torna-se
ociosa nos campos (... ) e a gente que
emigra continuamente para a cidade deslo-
ca no âmbito geografico esta ociosidade:
vai engrossar, para alem do necessario, a
gama heterogênea dos serviços, onde uma
parte importante do aumento vegetativo da
força de trabalho das próprias cidades
também 1uta pa ra se emp rega r. E uma ab-
sorção espuria e nao genuína da fqrça de
trabalho, quando esta não fica completa-
mente des amparada ?".

o aspecto mais característico do
pensamento desta corrente consiste em,
apenas, assinalar o carâter "doentio" ou
"espiirio" da absorção de mão-de-obra por
parte dos segmentos "informais" ou "tra-
dicionais" do Ter ciàr io , não atribuindo
alguma funcionalidade econômica mais am-
pla a essa absorção.

Mai s recentemente surgi u ,em res-
posta a essa linha de interpretação, uma
nova corrente cuja concepção di verge da
anterior quanto ao entendimento da fun-
cionalidade, para a operação do sistema
de mercado em países subdesenvolvidos,
da absorção de mão-de-obra pelos setores
"informais" ou "tradicionais" do Tercia-
rio. Trata-se, segundo afirmam os autores
que a elaboraram, de uma tentativa de ir
alem da superfície do fenômeno, buscando
explicações para a sua existência no âm-

e BHALLA, op. cit., p. 287 (traduzido do
original).

9 PREBISCH, Raul. Transformação ~ Desen-
volvimento: a grande tarefa da Amé-
rica Latina, Rio de Janeiro, BID;
FGV, 1973. p.3.



bito das próprIas necessidades do sistema
econômico.Ao contrario de entender a "in-
chaçào" do segmento informal do Ie rc iár io
como uma anomalia,interpretam-na como uma
decorrência "normal" da operação do sis-
tema de mercado em pafses subdesenvolvi-
dos com excedente es t rutura l de oferta de
mác-de-ob ra e, mesmo, como algo útil e ne-
cessârio para d repro duçào desse s i s teme .
Dessa maneira, o acumulo de máu-de-obr-a
nos segmentos Informais do Se to r Tercia-
rio nao apenas nao se constituiria em um
"peso mono" que 50 consome o excedente
gerado em outros se to res , como seria uma
conseqüenci a "nat.ural" e üt.il ao funcio-
namento de uma ecunomia de mercado.

E: impo, tante ressaltar que esJd

interpretação nao encerra nenhumd afirma
çào éti ca da desej abil i dade ou nao d,)
processo referi do de absorção de mao-de-
-obra. Exf,lrime apeuas . con forme ():, auto
res que a defendem, U1l1d te:nToC' Vd de en
tendimento da re e l rde de como e la "e", e
não como "de ve rr a ~f.:(",

Sl:~nlld")" iliL<:'fli,'eLaçao dessa CO't,·

rente, "alnLdl~tdadc do cres c imen to in-
dus t r'i a l (b"ôSllt:Ii"Ú), que em 30 anos pas-
sa de ]9% íJdr"" 30% de parti ci paçào no
produto bruto, nao penrritil'á uma i.nt.enea

tê ,',úlllilLZi:neu

sob pena de esses concorrerem com a in-
dústria propii arrente dita pelos escassos
fundos disponlveis para a acumulaçao pro-
pri amente capi t a l i s t i ca , Tal cont.radição
ê re so l vi da mediant.e o crescimento nao-
-capitalfstlco do setor terciirio. Esse
modelo nada t.em de parecido com o te rci â-

rio 'inchado' ,embora sua des cr-i çâo pos-
sa co inc idi r: aqui, t.rat.a-se de um tipo
de crescimento para esse setor ~ o dos
serviços em geral - que nao ii eon/;raditó-

)"1:0 com a forma de acumulação, que não fi
eon.',umi"i.ur' ele ex.rc den t:« •.. A aparência de
'inchaçao' esconde um mecanismo fundamen-
tal da acumulaçao: os serviços realizados

13

à. base de pura força de t rabal ho , que é
remunerada a nive is baixlssimos, transfe-
rem, pennanent.ernente, para as ati vi dades
economicas de cort.e capitalista, uma fra-
çáo do seu valor ... "lÜ.

Dentro dessa mesma concepçao, Ko-
','ar' Ick j L res sa 1 ta outra forma i mportan te
de que se reveste a funcionalidade da
absorçao de mão-de-obra por parte dos
segrnentl)~ in fo rmais para a operação do
sistema <';0.'01111 co. "u enorme cont.ingente
de t rabelhadores caracterizado por baixos
11 iv", I " ""remuneração, seja vendendo no
iíleITd<1,) ',il<1 força de trabalho de forma
ill1:en,lltel1te em funçâo dos ciclos do ca-
p it.a l , seja t.rabalhendo por conta própria,
;11. pa:,cenl:es nos ramos 'arcaicos', parece
cons ti ttn r um manancial que possui a vir-
tua l i dade de permitir ao capital a fixa-
çao de padrões salariais altament.e 'fun-
cionais' à di nâmi ca da acumul ação, a me-
dida que fac i l t ta 'freiar-' as escalas de
remuneraçao da força de trabalho a ní vei s
vár-í os de qual t t'i caçào"!". Dessa coloca-
«ilU decorre atr-ibui r um carãt.er de "exér-
c l t.o de reser-va" ã mão de -obra absorvida
nos segment.os informais do Terciirio.

Esse mecanismo de p res s áo sobre
os padroes salariais assumiria carater
particularment.e importante para os seto-
res industriais organizados de forma com-
pet.itiva,pois,ainda segundo Kowarick, se-
ria "p rop r io do capital monopolist.a cap-
tar excedente das empresas competitivas,

i o OLIVElRA,Fran<.:lsco de. AEconoUliaBra-
silcira; critica da l'azio dualista.
Estudos C"lorap, SaG Paulo, Brasi-
leira de Ciencias,(2); 29/out.1972.

11 KOvIARICK, L. Capital ismo e marginali-
dade na América Latina.~ Rio de Ja-
~l-éir()-;-Paz e Terra, 1975.

12 KOWARICK,op , cit , , p.l22.
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entre outros meios, através da fixação de
preços nos insumos utilizados no seu pro-
cesso produtivo... Para a indiis tr-í a com-
petitiva que fornece ao monopõlio,a remu-
neração do trabalho torna-se, em muitos
casos, um fator crucial de sobrevivência,
pelo simples fato dela ser concorrencial.
Em ultima instância,isto significa que ...
(o setor monopolista}... usufrui de tal
'dinâmica I (frenagem da remuneração da
força de trabalho) atr-avés da transferên-
cia dos valores agregados pela industria
competi tiva ..."13.

Como se observa, essa corrente
de pensamento apresenta variações inter-
pretativas que se diferenciam não so quan-
to ao tipo de funcionalidade global que
postulam para a absorção de mão-de-obra
pelo terciario"informal",mas também quan-
to âs implicações te6ricas das suas afir-
mativas.

Outro tipo de funcionalidade que
poderiam assumir os segmentos "tradicio-
nais" seria a de, no caso de alguns tipos
de mercadorias de origem industrial ou
agrlcola,reduzir os custos de circulação,
devido ã baixa remuneração da mão-de-obra
empregada nas atividades dedicadas à co-
mercialização desses bens. Esse seria,por
exemplo, o caso de alguns produtos horti-
granjeiros cujas etapas finais de comer-
cialização sao efetuadas por elementos
"autônomos" ou pequenos comerei antes "in-
formais", bem como o de alguns produtos
de origem industrial cuja venda final é
realizada,predominantemente, por camelôs.

E importante observar que as ca-
tegorias analíticas, aqui discutidas, nao
poderão ser diretamente utilizadas na ana-
lise da evolução do emprego no Terciário
gaucho, devido às dificuldades existentes
para a sua quantificação a partir dos da-
dos disponíveis. Apesar disso, essas con-
siderações teoricas a respeito da absor-

çao de mão-de-obra pelo Setor Terc í âr-í o ,
que pretenderam expor os aspectos mais re-
levantes do pensamento das diversas cor-
rentes que se dedicaram ao estudo do te-
ma, serviram como guia para muitas passa-
gens da anal í se do emprego terc í ár io rea-
lizada no decorrer deste trabalho.

4. O siqniticedo da análise de um
setor terciário regional

A anal ise do comportamento do
Setor Terciario da Economia do Rio Grande
do Sul, entendida como a analise de um
segmento regional do Te rciâr io brasilei-
ro, imp1ica o estudo de re1ações que ocor-
rem em dois niveis de interação eeonômi-
ca:o setorial e o regional. Embora os
segmentos regionais do Terciario. pelas
prôprias caracteristicas do setor, não
participem,diretamente, da divisão inter-
-regional do trabalho, sofrendo os efei-
tos dessa divisão apenas de forma indire-
ta, através das suas relações com os se-
tores "produtivos" da economia (Pr-tmâr-i o
e Secundaria), o plano "regional" da sua
anal ise nao pode ser desprezado. Assim,
a compreensão dos efeitos, sobre o Setor
Terciario, das mudanças ocorridas ao ní-
vel dos setores produtivos da economia
gaucha,nas ultimas décadas.supõe o enten-
dimento de como tais mudanças ocorrem e
quais os fatores que as determinam. Em
conseqüenc ia , o estudo da evolução do Ter-
ciario gaúcho requer, como premissa, que
se leve em conta o papel que a economia
do Estado assune dentro da divisão inter-
-regional do trabalho e, além disso, como
esse papel se modifica em resposta ãs ne-
cessidades do processo de acumulação em
escala nacional. Em ultima analise, as
caracteristicas desse processo de acumu-
lação, ao se manifestarem, regionalmente,

13 Ibidem, p.122-3.



matizadas por outros fatores, como por
exemplo as diferenças espaclals na dota-
ção de recursos, vão determinar o compor-
tamento dos setores produtivos e os rit-
mos de crescimento do produto e do empre-
go nos diversos segmentos dos terciãrios
regionais.

As relações entre a acumulação
em escala nacional e o comportamento dos
setores terciãrios das regiões são mais
diflceis de abordar que as existentes en-
tre essa acumulação e o desempenho dos
setores produtivos regionais. A di fi cul-
dade decorre, em parte, do caráter- indi-
reto dessas relações, que se estabelecem
por intermedio dos setores produtivos, em
razão das próprias caracter1sticas do Se-
tor Terciario. A pequena exportabilidade
dos serviços - conseq~ência da sua intan-
gibilidade ~ impede a especialização dos
terciãrios regionais, nao permitindo que
participem, diretamente,da divisão inter-
-regional do trabalho. Por conseqüência,
essa divisão se estabelece apenas ao n1-
vel dos setores produti vos - agri cul tura
e i ndiist r í a - onde e especi al i zaçào e pos-
slvel devido ã exportabilidade dos seus
produtos.

A reduzida participação do Ter-
ciario na divisa0 inter-regional do tra-
balho tem como conseqüência, tambem, o
fato de que os seus segmentos regionais
apresentam perfis de produto e emprego
muito semelhantes. Evidentemente, a simi-
litude entre os terciãrios regionais não
pode ser absoluta. A medida que os seto-
res produtivos das req ióes se diferen-
ciam, divergem as suas necessidades no
que se refere ã expansao dos diversos ti-
pos de serviços. As exigências de uma re-
gião onde se verifica intensa acumulaçao
urbano-industrial, no que se refere a ti-
pos de atividades terciãrias, obviamente
nao serão as mesmas de outra, per i fe r-i ce ,
que permanece agrícola e estagnada. Ainda
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assim, em uma abordagem agregada, as se-
mel hanças tendem a predominar sobre as
diferenças, ã medida que não ê possível
exportar ou importar a maior parte dos
serviços e, por outro lado, em maior ou
menor grau, os mesmos sao demandados em
todas as regi ões.

Um fator a considerar, que pos-
sibilita a ocorrência de um certo grau
de diferenciação inter-regional entre os
perfis de emprego nos setores terciãrios,
ê a desigualdade entre regiões no que se
refere as dimensões relativas do exceden-
te estrutural de mão-de-obra. Esse fator
determina, em parte, a maior ou menor im-
portância dos segmentos informalmente or-
ganizados dentro dos terciarios regio-
nais. A sua importância nao deve ser exa-
gerada, pois as migrações tendem a dis-
tribuir o excedente de mão-de-obra entre
regiões, levando ã ubiqUidade dos servi-
ços informalmente organizados em escala
nacional. A existência, em todas as re-
giões (principalmente naquel as em que a
acumulação urbano-industrial se processa
de forma mais acelerada), desses segmen-
tos informais, que funcionam como depósito
de mao-de-obra excedente no meio urbano,e
fundamental para o processo de acumula-
ção. De outra forma, esse processo seria
obstaculizado por estrangulamentos locais
na oferta de mão-de-obra que, provavel-
mente, implicariam uma pressão sobre os

'níveis salariais vigentes nas regiões on-
de a acumulação se processa de forma mais
intensa. Essa pressao implicaria uma ele-
vação dos custos e reduçào da taxa de 1ucro
para as empresas que lideram esse proces-
so, prejudicando a sua marcha.

As semelhanças entre os perfis
de produto e emprego dos terciários re-
gionais tendem -- pelo menos ao n1vel dos
conceitos em que essas informações sao
desagregadas nos levantamentos estatísti-
cos -- a se reproduzir. Isso ocor~ porque
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quando a acumulação exige a maior expansão
relativa de um tipo de atividade terciá-
ria (por exemplo, as atividades financei-
ras ou comerciais), a não exportabilidade
dos serviços impoe a dispersão dessa ex-
pansão entre as di versas regiões. Assim,
se a acumulação exigir, por exemplo, uma
expansao do come rcio varejista, essa ex-
pansão se dividira proporcionalmente aos
mercados consumi dores das di versas re-
giões, pois, embora a mercadoria que e
objeto do comercio possa ser exportada, o
ato de vende-la ao seu consumidor final
nao o pode.

Nessas condiçoes, as conseq~ên-
cias regionais, ao nlvel do terciário, das
mudanças nos padrões da acumulação nacio-
nal tendem a se manifestar, principalmen-
te, em termos de uma diferenciação de
ritmos de crescimento global dos setores
regionais, mais do que em termos de uma
diferenciação entre as estruturas desses
ter-c íàr-i os . A forma como cada região se
insere na divisão do trabalho define o

dinamismo potencial da acumulação nos se-
tores produtivos nela localizados. O grau
do dinami smo desses setores determi nam as
possibilidades de expansao dos serviços,
tomados conjuntamente. Os subsetores que
mais crescem tendem a ser os mesmos em
todas as regioes, dado o nível de agrega-
çao em que são definidos, embora, dentro
desses subsetores, as atividades de maior
crescimento possam nao ser exatamente as
mesmas,devido as particularidades das eco-
nomias regionais.

Em conseq~encia dessas conside-
raçoes, torna-se evidente que a compreen-
são do comportamento do Setor Terciário
do Rio Grande do Sul exige que se leve em
conta as características dos padrões de
acumulação dominantes na história recente
da economia nacional e as formas como os
setores produtivos da economia gaucha se
integram aos centros hegemônicos, na vi-
gencia desses padroes, via divisa0 inter-
-regional do trabalho.
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CAPrTULO 1/ - o COMPORTAMENTO DO PRODUTO TERCIÁRIO GAÚCHO

1. Nota introdutória

Ao se iniciar o estudo do com-
portamento do produto das atividades ter-
ciárias no Rio Grande do Sul e importante
ter presente o inevitável caráter aproxi-
mativo das estimativas dessa variável.
ConseqOentemente,quaisquer conclusões que
venham a ser aqui expostas ficam con-
dicionadas ã eficácia dessas estimativas
em representar com fidedignidade o com-
portamento dos fenômenos que pretendem
medir. Essa advertencia, obviamente, nao
implica qualquer crltica especlfica ã me-
todologia usada pela fonte dos dados para
as suas estimativas, já que se aplica a
qualquer tentativa de mensur-açào das gran-
dezas econômicas, principalmente do agre-
gado Produto.

A dificuldade em se estimar as
variáveis econômicas terciárias tem como
causa o próprio caráter da divisão setorial
elaborada por Colin Clark. De fato, como
foi visto anteriormente, essa classifica-
ção, baseando-se, unicamente, em consta-
tações emplricas acerca do grau de trans-
formação dos bens e da produtividade da
mão-de-obra nas diversas atividades eco-
nômicas, não proporciona condições preci-
sas para o levantamento das informações e
para a agregaçao das atividades economi-
cas em seus três setores. Mais ainda, a
forma residual com que foram classifica-
das as atividades componentes do Terciá-
rio e, principalmente, o fato de terem
como elo de homogeneidade a caracterlsti-
ca de não gerarem bens materiais em seu pro-
cesso produtivo, conseqüentemente não sen-
do posslvel manter-se um estoque de bens

tanglveis, implicam a inexistencia de uma
forma facilmente mensurável e consistente
na avaliação,tanto quantitativa como qua-
litativa,' de seus agregados econômicos.
Por essa razão, deve-se ter em mente, no
transcorrer da analise, que os dados que
estão sendo estudados são uma estimativa
grandemente sujeita a erro. Maria da Con-
ceição Tavares, em seu 1ivro "Da Substi-
tuição de Importações ao Capitalismo Fi-
nanceiro"], ao tecer considerações sobre
o Setor Terciário, resume as dificuldades
existentes na obtenção destas informações
dizendo, textualmente, em relação ã medi-
da do seu produto, que " ... o terciario e
o setor menos coberto pela informação es-
tatlstica disponlvel e a que existe ê ex-
tremamente precária. As suas taxas histõ-
ricas de expansão e evolução da sua par-
ticipação no Produto Nacional devem estar,

TAVARES, Maria da Conceição. Da Substi-
tu iça0 i':. Tmpor t.aço c s ao Capi~o
Financeiro. Rio de Janeiro, Zahar,
1975.
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francamente, subestimadas2

quantitativa disponlvel a
seus subsetores e escassa,
pouco segura "3.

e a informaçao
respeito dos
incompleta e

Cabe ainda assinalar que, sendo
o Setor Terciario constitu1"do por ativi-
dades que refletem, em maior ou menor
grau, a atuação dos setores produtivos, a
interpretação das transformações ocorridas
nes se seto r so e pos s1"ve 1 tendo- se como ba-
se as mudanças por que passaram os demais. O
nlvel de agregação das informações disponl-
veis referentes ao produto terciario, to-
davia, não favorece o estudo dessas re-
laç~es intersetoriais, limitando as pos-
sibilidades anallticas deste capltulo. A
consulta aos demais volumes da série "25
Anos de Economia Gaucha"4 podera fornecer
ao leitor um painel amplo da evolução da
economia estadual, favorecendo a compre-
ensão do comportamento do Setor Terciãrio
gaUcho.

Os dados utilizados neste capl-
tulo são originados das estimativas da
renda interna5 segundo ramos de ativida-
des por Unidades da Federação publicadas
pelo Centro de Contas Nacionais do Insti-
tuto Brasileiro de Economia da Fundação
Getulio Vargas - IBRE/FGV, através dos
exemplares de setembro de 1971 e dezembro
de 1973 da revista Conjuntura Econômica[ .
Todas as informações utilizadas são ori-
ginarias dessas estimativas e foram con-
sideradas a preços constantes, com base
no ano de 1949.7

2. A estrutura setorial do produto
da economia gaúcha

A economia gaúcha ao se encon-
trar articulada ao espaço economico na-
cional coloca-se como um segm~nto perifé-
rico, ja que seu desempenho, inserido e
dependente, espelha as conseqUências do
comando econômico do centro hegemônico do
Pa 1s .

Os anos 3D sao um marco na evo-

"As estimativas das Contas Nacionais ba-
seiam-se, para o subsetor Com~rcio, em
médias ponderadas das taxas de cresci-
mento dos dois grandes setores direta-
mente produtivos (Agricultura e IndGs-
tria) e do setor externo, e para outros
ramos são meras extrapolações a uma ta-
xa vegetativa de crescimento demográfi-
co. Isso subestima, obviamente, o valor
do produto: no caso do Comercio, dado o
alongamento do processo produtivo indus-
trial, a ampliação espacial dos merca-
dos e a diminuição da participação do
setor externo, as atividades comerciais
devem, naturalmente, ter-se expandido a
um ritmo superior ã media ponderada dos
três agregados. Por outro lado, ao fa-
zer estimativas para certos setores,co-
mo s e rvi c o s pessoais, governo, aluguéis
etc., na base de uma taxa vegetativa de
2,8% ao ano, quando a taxa de expansão
urbana foi de 5%, está-se deteriorando,
violenta e artificialmente,os níveis .!e
produto homem ocupado no Setor Serviços,
sem que haja evidência de uma diminuição
tão grande da "produtividade real", pe-
lo menos nos ramos "modernos" de alguns
su bset o r os , nas grandes cidades do Bra-
sil." Vide: TAVARES ,Maria da Conceição,
o p . cito r.l39.
TAVARES, Maria da Conceição, op. cito

r .139.
I, Pr inc i p a l rnent e nos seus volumes: FUNDA-

çÃO DE ECONOMIA E ESTATlsTICA. 25 Anos
de Economia Gaúcha; A agricultura-z,oRio
C;r:lndedoSlll~to Alegre,1978. v.3.

25 Anos de Economia Gaúcha; A in-
dusLria de transformaçao no Rio Grande
doSul. Porto Alegre,1977. v.4.

Da mesma f o rma que nos demais volumes
desta serie,no presente trabalho consi-
dera-se a renda estadual como equivalen-
te ao seu Produto lnterno Líquido a Cus-
to de Fatores.

( Embora o exemplar da revista Conjuntura
Econômica de julho de 1977 tenha publ i-
cado uma revisao dessas informações pa-
ra os anos de 1949, 195gea a t.ua Li.z ac ao
para 1970, não estao sendo utilizadas
tendo em vista que se fundamentam em es-
tatísticas básicas diferentes c, por t a ri-

tu, sem possibilidade de comparação com
as estimat ivas anteriormente divulgadas.
Prefere-se aqui permanecer com a série
anterior da FCV com a finalidade de c onr-
patibilizar as informações usadas neSse
trabalho com as ut i l í z ad a s nos demais
v o lumos da série "25 Anos de. Economia
Caúcha".

Os de[latares utilizados sao os publi-
cados no d ocurnen t o I':studodo Dcf La t ores
para a Economia do Rio Grande do Sul,
realizado pola fEE em setembro 1974.
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Tabela 1

-

ANOS AGRICUL TURA INDOSTRIA SERVIÇOS COMERCIO INTERMEDIARIOS
FINANCEIROS

Produto Interno Llquido a custb de fatores, no Brasil -- 1947-70
(Cr$ 1 000 a preço de 1949)

1947 54 052,46 32 297,99 86 542,G7 32 179,41 7 810,40
1948 57 799,68 35 940,33 92 025,10 34 226,11 8 188,29
1949 60 394,20 39 628,00 98 019,50 36 320,00 8 927,20
1950 61 301,98 44 104,03 105 510,31 38 347,17 10 835,85
1951 61 724,15 46 921,28 114 752,39 42 739,86 12 094,18
1952 67 338,29 49 255,86 126 203,71 44 134,29 13 076,71
1953 67 460,11 53 538,28 127 938,66 42 317,52 13 926,04
1954 72 774,75 58 174,04 143 143,28 49 017,53 16 016,87
1955 78 391,32 64 356,73 150 157,26 49 003,88 16 850,62
1956 76 519,26 68 794,22 156 898,87 46 434,00 17 033,28
1957 83 645,86 72 718,28 170 205,79 49 333,02 19 069,65
1958 85 335,97 84 488,07 181 895,75 51 280,79 22 891,06
1959 89 866,53 94 512,73 186 950,17 55 771,39 22 949,95
1960 91 275,16 103 587,78 209 507,63 60 819,70 27 539,88
1961 101 401,83 114 603,94 233 351,55 63 805,74 29 942,02
1962 106 957,96 123 560,51 242 405,03 67 761,52 33 748,39
1963 108 045,09 123 797,68 248 408,14 69 929,33 33 135,17
1964 109 494,64 130 178,09 254 639,22 66 972 ,64 36231,79
1965 124 593,23 124 035,64 259 150,06 65 883,15 41 645,91
1966 120 667,60 138 539,48 274 515,13 67 882,47 46371,87
1967 127 492,16 142 660,83 289 116,75 68 190,30 49 364,85
1968 129 243,62 164 773,21 317 337,83 77 940,91 53 858,89
1969 136 974,04 182 486,85 346 949,47 85 362,04 61 694,55
1970 144 644,10 202 816,10 382 323,50

ANOS TRANSPORTES E GOVERNO ALUGUtIS OUTROS RENDA
COMUNICAÇOES SERVIÇOS INTERNA

-
1947 11 499,47 12 049,90 4 960,34 18 042,25 172 892,52
1948 12 360,70 13 486,96 5 764,36 17 998,68 185 765,11
1949 13 722,80 14 696,40 6 323,30 18 029,80 198 041,70
1950 13 709,19 15 953,35 7 579,05 19 085,69 210 916,32
1951 14 022,40 16 881,92 7 775,62 21 238,40 223 397,82
1952 15 173,23 17 274,39 8 631,16 27 913,94 242 797,86
1953 15 563,34 19 182,35 9 664,20 27 285,21 248 937,05
1954 15 470,86 18 443,85 10 420,36 33 773,88 274 092,07
1955 18 142,26 21 013,52 10 159,61 34 987,3::' 292 905,31
1956 20 919,33 25 573 ,45 10 299,38 36 639,43 302 212,35
1957 21 667,36 26 508,90 12 714,69 40 912, i7 326 569,93
1958 22 404,73 27 523,55 13 925,21 43 870,40 351 719,79
1959 23 343,42 30 504,75 12 865,61 41 515,06 371 329,43
1960 24'817,17 32 938,31 11 713,30 51 679,27 407 370,57
1961 30 324,79 38875,17 11 359,24 59 044,59 449 357,32
1962 30 707,18 42 326,58 9 126,30 58 735,06 472 923,50
1963 30 241,74 46 143,82 11 769,50 57 188,57 480 250,91
1964 29 825,75 48 852,57 11 131,15 61 625,31 494 311 ,95
1965 31 063,51 46 222,53 8 722,11 65 612,85 507 778,93
1966 29257,19 49 365,94 10 718,02 70 919,65 533 722,21
1967 32 097,50 53 026,35 12 200,94 74 236,81 559 269,74
1968 33 159,67 56 883,48 16 021,41 74 973,47 611 354,66
1969 34 988,61 62 002,62 17 545,25 85 356,40 666 410,36
1970 729 783,70

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FGV.
NOTA: 1. Os dados até 1968 foram retirados da CONJUNTURA ECONOMICA. Rio de Janeiro,FGV, v.25,

n.9, set.1971.
2, Os dados de 1969 foram reti rados da CONJUNTURA ECONOM!CA. Rio de Janeiro, FGV, v.27,

n.12, dez.1973.
3. Os dados de 1970 sao estimativas da FEE.
4. Os dados foram deflacionadDs de acordo com os valores encontrados na Puhlicacao FUN-

DAÇAO DE ECONOMIA E ESTATISTICA. Estudo de deflatores para .é!. economia do Rio Grande
do Sul. Porto Alegre, 1974.
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Tabela 2

Composi çào percentual do PILcf, por setores, no Brasil - 1947-70

ANOS --C AGRICULTURA~~--INDOSTRIA ~ SERVIÇOS RENDA
1947 31,26 18,68 50,06 100
1948 31,11 19,35 49,54 100
1949 30,50 20,01 49,49 100
1950 29,07 20,91 50,02 100
1951 27,63 21,00 51,37 100
1952 27,73 20,29 51,98 100
1953 27,10 21,51 51,39 100
1954 26,55 21,22 52,23 100
1955 26,76 21,97 51,27 100
1956 25,32 22,76 51,92 100
1957 25,61 22,27 52,12 100
1958 24,26 24,02 51,72 100
1959 24,20 25,45 50,35 100
1960 23,14 25,43 51,43 100
1961 22,57 25,50 51,93 100
1962 22,61 26,13 51 ,26 100
1963 22,50 25,78 51,72 100
1964 22,15 26,34 51,51 100
1965 24,54 24,43 51,03 100
1966 22,61 25,96 51,43 100
1967 22,80 25,51 51,69 100
1968 21,14 26,95 51,91 100
1969 20,56 27,38 52,06 100
1970 19,82 27,79 52,39 100

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 1.



luçüo da estrutura econ6mica brasileira,
po is assi nalam o têrmi no da hegemonia pri-
maria-exportadora e os passos iniciais do
predomlnio da formação urbano-industrial.
A depressão de 1929-30 imp6s dificuldades
economicas para viabilizar a exportação
de nossos produtos agrTcolas, ocasionando
a necessidade de transferência de um ex-
cedente econ6mico para meios alternativos
de realização. Ao mesmo tempo,esta abrup-
ta queda nas trocas com os paTses indus-
trializados gerou um "vazio" de oferta
para um enorme volume de bens importados
ate então, que vai proporcionar as condi-
ções para a produção dos mesmos no PaTs,
satisfazendo a demanda interna crescente.
Tais fen6menos fornecem as bases para a
industrialização brasileira.

Nesse contexto, coube ao Setor
Terciario importante papel. O crescimento
industrial brasileiro expandia-se sobre
uma basede acumulaçao capital ista bastante
res tri ta B ,poi s a agri cu 1 tu ra de exportação,
sendo o pólo dinâmico da economia nacio-
nal ate a decada de 30, organizou-se de
tal forma, em termos de capital bãsico,
que não proporcionou o desenvolvimento de
uma infra-estrutura urbano-industrial, em
termos de serviços, adequada âs necessi-
dades da expansão do parque fabril.

~ medida que o excedente eco-
nomico foi canalizado para o setor que
apresentava maior lucratividade ~ a em-
presa indus tri a 1 -~, nao houve condi çóes pa~
ra uma capitalização simultânea nos ser-
viços. Como essa acumulação nao podia
ocorrer sem o apoio de toda uma infra-es-
trutura urbana adequada, tornava-se im-

.prescindlvel compatibilizar a contTnua
expansão capitalista do parque fabril com
a inexistência de um padrão sp.'l1elhantede
expansao para o Setor Serviços. Na impos-
sibilidade de alocar excedente suficiente
para financiar o crescimento destes dois
setores conjuntamente, a alternativa para
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a necessaria expansão do Terciario deu-se
atravês da utilização intensiva de não-de-
-obra, que era abundante, acoplada a bai-
xlssimos nlveis de capitalização.9

Essas modificações na estrutura
econômica brasileira ocasionaram mudanças
na composição setorial do produto, as
quais, quantitativamente, podem ser ava-
liadas atraves dos dados das Tabelas 2 e 3.

Em 1947, a agricultura brasilei-
ra apresentou uma participação na compo-
sição da renda interna de 31,26%, a qual
decresceu para 19,82% em 1970, enquanto a
industria cresceu de 18,687 para 27,79%,
nesse perloda. Chama a atenção o fato de
que, somente, em 1959 o Setor Secyndario
ultrapassou a agricultura em participaçao
na composição da renda interna nacional.
O Setor Terciario, praticamente, não so-
freu alterações em sua participação na
renda brasileira ao longo de todo o pe-
riodo . De 50,06% em 1947 passa para 52,39%
em 1970. Pode-se notar, assim, que a per-
da de posição relativa da agricultura
deu-se, quase exclusivamente, em benefl-
cio da industria. O produto terciário
acompanhou o ritmo media de crescimento
do produto brasileiro, mantendo sua par-
ticipaçao relativamente constante.

Tambem pode-se
rante todo o perloào em
Setor Terciario aquele
maior constância no ritmo

perceber que du-
questão, foi o
que apresentou

de crescimento
de sua renda, pois essa variou sempre po-

8 Ver TAVARES, Maria da Conceição. Acumu-
lação ~ capital ~ industrializa~o
Brasil. RiodeJaneiro,llFRJ. 1974. p.68
(Tese de livr~ doc~ncia, apresentada
ã Faculdade de Economia e Administração
da UFR.J). (mímeo).
No trahalho,a autora chama a industria-
l i z aç ao vd aqu e l e período, de "restringi-
dali,

g Ver OLiVEiRA, Fra nc is c.o de,op. cit.,no-
ta la capTtulo l.
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Tabela 4

Produto Interno L1quido, a custo de fatores, no Rio Grande do Sul - 1947-70

ANOS AGRICULTURA

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970

7 202,94
6 782,61
6 967,00
7 443,12
8 140,10
8 996,02
9 448,81

10 208,94
10 687,49
11 958,00
10 752,37
10 411 ,32
10645,12

9 521,99
9 665,39

11 709,59
11 673 ,82
11 643,89
13 707,50
12 973,10
13 234,80
14 007,70
16 855,90
18 527,00

2 578,30
2 826,43
3 066,50
3 515,21
3847,18
4 101,06
4 576,21
4 770,65
4 836,56
5 260,25
5 354,60
6 254,35
6 489,42
6 991,99
7 618,47
8 096,29
7 916,70
8 106,58
8 037,77
8 370,05
8 246,73
9 715,36

10 457,83
11 461,70

7 [104,75
7 768,49
8 319,80
8 783,70
9 599,90

10 675,96
10 974,17
12 277,78
12 750,02
13 809,64
15 378,43
15 678,45
15 056,20
16 952,48
18 394,63
19 393,90
20021,64
20 306,78
20647,14
22 168,40
22 562,13
24 889,49
27 359,10
31 212,70

(Cr$ 1 000 a preço de 1949)
ICOMERCIO J' INTERMEDIARIaSFINANCEI ROS

----~_.- .~~~----
3 195,37 677,32
3 085,42 695,40
3326,30 771,90
3 278,95 877,17
3 587,22 984,65
3 751,86 154,34
4 049,67 104,61
4 435,65 254,50
4531,72 323,27
4 547,16 332,91
4 323,35 512,23
4 252,89 783,93
4 478,48 1 751,85
4 725,18 2 042,89
4 973,92 2 243,93
5 496,54 2 855,86
5 554,97 2 650,22
5 327,05 2 886,07
5061,66 3305,13
4 977,69 4 098,84
4 866,45 4 411,86
5 314,97 4801,21
5 837,20 5 662,10

ANOS TRANSPORTES E GOVERNO ALUGuEIS OUTROS RENDA
COMUNICAÇOES SERVIÇOS INTERNA

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970

892,87
877,59
006,90
022,71
077 08
213,09
107,31
157,15
421,20
534,14
833,04
822,55
737,45

t 870,17
2211,19
2 041,45
2 009,65
1 826,77
1 627,31
1 557,19
1 914,39
2 122,58
2 183,30

200,59
261,89
356,00
380,72
515,31
633,16
856,97
845,30

1 812,02
2 540,70
2 854,21
3 062,16
2 835,03
3 224,21
3 133,54
3 469,77
4 260,86
4 273,70
4 437,61
4 716,54
4 644,34
4 947,12
5 390,10

159,14
174,70
185,60
456,96
491,70
515,96
561,72
619,92
578,44
543,00
133,32
827,20
716,86
602,47
766,50
517,35
671,39
746,95
589,27
756,14
370,50
974,23
069,70

679,45
673 ,49
673,10
767,19

1 943,94
2 407,55
2 293,90
2 965,27
3 080,37
3311,72
3 722,28
3 929,72
3 536,53
4 487,56
5 065,54
5 012,92
4 874,54
5 246,24
5 626,16
5 062,00
6 354,60
5 729,38
7 216,70

17 585,99
17 377,53
18 353,30
19 742,03
21 587,18
23 773,04
24 999,19
27 257,37
28 274,07
31 027,89
31 485,40
32 344,12
32 190,74
33 466,46
35 678,49
39 199,78
39 612,16
40 057,25
42 392,41
43 511,55
44 043,66
48 612,55
54 672,83
51 201,40

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FGV.
NOTA: 1. Os dados até 1968 foram retirados da CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro,FGV, 11.25,

n.9, set.1971.
2. Os dados de 1969 foram retirados da CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro, FGV, 11.27,

n.9, set.1973.
3. Os dados de 1970 sao estimatillas da FEE.
4. Os dados foram deflacionados de aco,do com os lIalores encontrados na Publicaçao FUN-

DAÇ~O DE ECONOMIA E ESTAT1sTICA. Estudo de deflatores para ~ economia ~ B22 Grande
do Sul. Porto Alegre, 1974.
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Tabela 5
Composiçao percentua 1 do Produto Interno Llquido,a custo de fatores,

no Rio Grande do Sul -- 1947-70

ANOS AGRICULTURA lNDOSTRIAJ SERVIÇOS RENDA

1947 41,33 14,80 43,87 100
1948 39,43 16,43 44,14 100
1949 38,35 16,88 44,77 100
1950 38,59 18,23 43,18 100
1951 38,59 18,24 43,17 100
1952 38,68 17,63 43,69 100
1953 38,66 18,73 42,61 100
1954 38,33 17,91 43,76 100
1955 38,59 17,46 43,95 100
1956 39,23 17,25 43,52 100
1957 35,43 17,64 46,93 100
1958 33,04 19,84 47,12 100
1959 33,82 ':"0,62 45,56 100
1960 28,97 21,28 49,75 100
1961 27,69 21,82 50,49 100
1962 30,27 20,93 48,80 100
1963 29,98 20,33 49,69 100
1964 29,62 20,62 49,76 100
1965 32,79 19,23 47,98 100
1966 30,34 19,58 50,08 100
1967 30,31 18,88 50,81 100
1968 29,40 20,40 50,20 100
1969 31,45 19,51 49,04 100
1970 30,27 18,73 51,00 100

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 4.
sitivamente, nunca ultrapassando a taxa
de 12,1% ao ano, enquanto que os setores
ditos produtivos - Primaria e Secundario-
apresentaram em alguns momentos acentuada
instabilidade, ora com taxas negativas,
ora com taxas bastante superiores ã me-
dia nacional .10 O crescimento da renda
gerada na economi a como um todo manteve-se,
relativamente, pouco osci1ante,sendo sem-
pre positivo e nao ultrapassando os 10,3%
anuais. No transcorrer do perlodo, o Ter-
ciario manteve taxas de crescimento seme-
lhantes às do conjunto da renda nacirnal,
enquanto a industria apresentava-as bas-
tante superiores às dos demais setores.

No que se refere ao Rio Grande
do Sul, as modificações estruturais do
produto revelam um comportamento diferen-
te do ocorrido a nlvel nacional. A renda
interna gaucha não sofre a inversão de
posições relativas entre agricultura e
industria, indicando apenas uma pequena

tendência neste sentido. Em 1947, a par-
ticipação da agricultura na renda esta-
dual era de 41,33% enquanto que a da in-

dustria era de 14,80%. No final do perlo-
do em estudo, 1970, a agricultura decres-
ceu para 30,27%, crescendo a indústria
para 18,73%. A parcela de participação do
conjunto de atividades terciarias,por sua
vez, cresceu, passando de um percentual
de 43,87% para 51,00%.

A intensidade do crescimento do
produto gaucho pode ser visua1izada atra-
vês da Tabela 6. Todos os setores apre-
sentaram flutuações em suas taxas de cres-
cimento anual bastante superiores as
apresentadas pelos setores econômicos bra-

la Em geral altas taxas de um dos setores
produtivos correspondem a baixas taxas
do outro, não evidenciando,todavia,ne-
nhuma relação consistente entre ambos
ou com a intensidade de crescimento do
produto terciârio.
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sileiros, fato que pode ser explicado,
principalmente, pelo crescimento intermi-
tente do Setor Primirio ga~chJl que im-
prime, pela sua elevada participaçao na
apropriação da renda, alta sensibilidade
ã economia do Rio Grande do Sul. No de-
correr do perlodo, a agricultura apresen-
tou-se em sete anos com taxas negativas
de crescimento, enquanto o mesmo ocorreu
com a industria em três anos. Pode-se ob-
servar que, no perlodo, a taxa anual me-
dia de crescimento do produto gaucho foi
menor do que a brasileira, refletindo a
perda de posiçao relativa da economia do
Estado no contexto nacional.
Tabela 6

do produto primaria estadual foi de 3,9%
ao ano, enquanto no Pals alcançava 4,6Z.
Nos outros setores, as diferenças foram
mais marcantes: na ind~stria, 6,6% contra
8,7% e, nos serviços, 6,5% contra 7,0%,
respectivamente, no Rio Grande do Sul e
no Brasil. Assim, a economia ga~cha apre-
sentou uma taxa media de crescimento do
seu produto interno de 5,3% ao ano, en-
quanto a taxa brasileira foi de 6,8~ ao
ano.

As explicaçoes para essa evolu-
çao dlspar entre o produto rio-grandense
e o brasileiro podem ser buscadas nas ca-
racterlsticas praprias do processo his-

Taxas anuais de crescimento do Produto Interno l.lquido, a custo de fatores,
no Rio Grande do Sul --- 1947-70

ANOS AGRICULTURA INDOSTRIA SERVIÇOS RENDA INTERNA

1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959
1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970

1948/70

-5,8
2,7
6,8
9,4

10,5
5,0
8,0
4,7

11 ,9
-10,1

-3,2
2,2

-10,6
1,5

21,1
-0,3
-0,3
17,7
-5,4

2,0
5,8

20,3
9,9
3,9

9,6
8,5

14,6
9,4
6,6

11 ,6
4,2
1,4
8,8
1,8

16,8
3,8
7,7
9,0
6,3

-2,2
2,4

-0,9
4,1

-1,5
17,8

7,f.
9,6
6,6

-0,5
7,1
5,6
9,3

11,2
2,8

11,9
3,8
8,3

11 ,4
2,0

-4,0
12,6

8,5
5,4
3,2
1,4
1,7
7,4
1,8

10,3
9,9

14,1

6,5

-1 ,2
5,6
7,6
9,3

10,1
5,2
9,0
3,7
9,7
1,5
2,7

-0,5
4,0
6,6
9,9
1,1
1,1
5,8
2,6
1,2

10,4
12,5
11 ,Si

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 4.

5,3

A Tabela 6 permite, ainda, veri-
ficar que a inferioridade de crescimento
çaúcho ocorreu em todos os setores da eco-
nomia. Nem mesmo a agricultura,setor eco-
nóm ico mais importante do Estado, superou
a brasileira. A taxa mêdia de crescimento

torico gaucho. No in1cio do seculo. en-

! 1 Sohrl-' d in t o r m i tZ'tlL: La do r r os c i.r.cn t o do
produto gaGcho ê interessante ver FJ'N-
DAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATlsTICA. 25
Anos dc Economia Gaúcha; Uma visao glo-
bã"l d3 economia dOEStado. Porto Ale-
gre,1976. v i l .



quanto o centro hegemonico da economia
bra5ileira e5tava voltado para o mercado
externo, atravê5 da expansão cafeeira, o
Rio Grande do Sul tinha consolidado sua
p05içâo de exportador para o mercado in-
terno, quer atravês de sua bem diferen-
ciada lavoura -- com a qual caracterizava-
-se como "Celeiro do Brasil "-·,quer atra-
ves de 5ua pecuaria de campanha e sua ra-
zoavel agroindustria de couro.11

Com a crise de 1930, os estados
exportadores iniciam um processo de re-
conversão ao mercado interno que vai al-
terar, substancialmente, as relaçoes eco-
nôm icas inter-regionais. Esse processo ge-
ra conseqOências des t'evorâve í s para a eco
nomia gaucha.

A cafeicultura do sudeste, sendo
uma atividade eminentemente exportadora,
requereu uma adequada infra-estrutura pa-
ra viabilizar suas atividades, pr iuc ipe l-
mente, uma rede bancaria de porte para o
financiamento de sua produçao, na qual o
agricultor participava ativamente. Dessa
maneira, o agricultor adquiriu vinculação
operacional com o capitalismo financeiro
que, juntamente com o volume elevado de
excedente gerado, induziu a penetraçao de
formas capitalistas na atividade econômi-
ca. Paralelamente, o empresário assumiu
maior poder polltico para a reivindica-
çao de seus interesses, o que proporcio-
nou uma atuação integrada do capital es-
tatal e do privado. Esses fatos irâo se
traduzir na viabilizaçao da expansão in-
dustrial do eixo Rio-São Paulo.

o Rio Grande do Sul, por outro
lado, ao contrário de outras regioes,ten-
do uma economia sem articulação direta
com o mercado internacional, não sofreu
mudança significativa em seu papel quando
dessas profundas transformações que ocor-
reram a nlvel do centro nacional. A eco-
nomia do Estado tinha na agricultura seu
setor mais importante, possuindo uma es-
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trutura fundiaria e de produção bastante
diferente da do centro do Pals, caracte-
rizada, em grande parte, pela polarização
entre pequenos proprietari05 coloniais e
grandes pecuaristas. Pelas suas próprias
caracterlsticas ,essas atividades -- as pri-
meiras pela escala diminuta de planta e
as segundas pela utilizaçao extensiva do
fator terra, sem utilização intensiva de
capital e/ou insumos -- nao proporcionam
condiçoes de vinculação significativa com
o capi ta Iismo fi nancei ro e também nao pos-
sibilitam a geração de um volume de exce-
dente comparàve l ao da agricultura do Su-
deste O Es tado permaneceu atrelado ao
mercado nacional garantindo a oferta de
generos agropecuârios. Desse modo o Rio
Grande do Sul, em conseqOencia de sua es-
pecificidade funcional, colocou-se numa
posição relativa bastante desfavoravel no
decorrer dessas transformaçoes que reori-
entaram o cenario econômico do País.

Mesmo em epoca5 recentes, poste-
riores portanto a fixação dessas trans-
formações,a economia do Rio Grande do Sul
nao consegue superar o atraso relativo
inerente a sua condição de dependencia,
apesar das mudanças que ocorreram ao fi-
nal da decada de 60 na divisão inter-re-
gional do trabalho e que levaram o Estado
a se relacionar, diretamente, ao mercado

'12 Ate fins da década de 30, o Rio Grande
do Sul exportava aproximadamente 1/3
do seu produto, sendo 90% para o res-
tante do Brasil. Nas décadas seguintes,
embora persista evolutivo o coeficien-
te de abertura externa, este tende a
uma maior participação do mercado in-
ternacional na década de 60,c1ecrescendo
de 90% para 75% a participação do mer-
cado interno na exportação de seu pro-
duto.
Vide BOLETIM DA COMISslíoDE DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO. Análise do insufici-
ente desenvolvimento econ~ico do Rio
Grande do Sul. Porto Alegre,Assemblru
Legislativ~16) 1965 apud CONSIDERA-
ÇÕES preliminares sobrea economia gaú-
cha. Indicadores Econômicos RS. Por-
to Alegre, FEE, 2(4);112,ou~/dez.1974.
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Tabela 7

Composição percentual do (roduto Interno Llquido, do setor serviços,
no Brasil -- 1947-69

ANOS 1 SERVIÇOS EOMtRC~O INTERMEDIARIOS TRANSPORTES E OUTROS
FINANCEIROS COMUNICAÇOES SERVIÇOS

--- _. -- ------------ -

1947 100 37, IR 9,03 13,29 13,92 5,73 20,85
1948 100 37,19 8,90 13,43 14,66 6,26 19,56
1949 100 37,06 9,11 14,00 14,99 6,45 18,39
1950 100 36,35 10,27 12,99 15,12 7,18 18,09
1951 1DO 37,24 10,54 12,22 14,71 6,78 18,51
1952 100 34,97 10,36 12,02 13,69 6,84 22,12
1953 100 33,08 10,89 12,16 14,99 7,55 21,33
1954 100 34,24 11 ,19 10,81 12,89 7,28 23,59
1955 100 32,64 11,22 12,08 13,99 6,77 23,30
1956 100 29,60 10,86 13,33 16,30 6,56 23,35
1957 100 28,98 11,20 12,73 15,58 7,47 24,04
1958 100 28,19 12,58 12,32 15,13 7,66 24,12
1959 100 29,83 12,27 12,49 16,32 6,88 22,21
1960 100 29,03 13,14 11 ,85 15,72 5,59 24,67
1961 1DO 27,34 12,83 13,00 16,66 4,87 25,30
i962 100 27,95 13 ,92 12,67 17,46 3,77 24,23
1963 1DO 28,15 13,34 12,17 18,58 4,74 23,02
'1964 100 26,30 14,23 11 ,71 19,19 4,37 24,20
1965 100 25,42 16,07 11 ,99 17,84 3,36 25,32
1966 100 24,73 16,90 10,66 17,98 3,90 25,83
1967 100 23,59 17,07 11,10 18,34 4,22 25,68
1968 100 24,56 16,97 10,45 17,93 5,05 25,04
1969 100 24,60 17,78 10,09 17,87 5,06 24,60

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 1.

externo, atrav~s, principalmente, da ex-
purtação da soja e de alguns produtos
agroindustriais.

Apesar dessa especificidade da
economia estadual, que torna a composição
setorial do Produto do Rio Grande do Sul
diferente da brasileira-- agricultura com
maior participaçao no estado, indGstria
com maior participaçáo no Pals-- consta-
ta-se que o Setor Terci~rio, em ambos os
casos, absorve, no final do perlodo em
an~jise, aproximadamente, metade da renda
gerada na economia.

3. A estru tura interna do produto terciário

Embura o produto do conjunto das
ativiaades terciarias venha crescendo a
ritmos semelhantes ao do produto da eco-
nomia ,essa evo luçao se dá de forma diferen-
ciada quanto a sua estrutura interna,jâ que
c,:,, requerimentos de servi ços no processo de
industrializaçao se alter-arn continuamente.

Em 1947, as atividades terciã-
rias gaGchas apresentaram participaçoes,
na apropriação da renda terciãria, bas-
tante distintas entre si, onde se desta-
cavam a elevada participação de 40,94% do
Comercio de Mercadorias e a baixa parti-
cipação de 8,68% da Intermediação Finan-
ceira, revelando a imensa defasagem exis-
tente,na epoca, entre essas duas das mais
expressivas atividades terciârias quanto
ã apropriação da renda.

No final do per Iodo em estudo,
1970, o quadro interno do Setor Serviços
apresenta-se profundamente alterado.O co-
m~rcio gaGcho passou a absorver, somente,
21 ,35% da renda do setor com uma perda
de, praticamente, metade de sua antiga
participação enquanto que a Intermediaçáo
Financeira, ao contrário, teve sua parti-
cipaçao elevada para 20,69%, percentual
semelhante ao do Comercio de Mercadorias.

E de se salientar que ocorreu,
no transcurso do perlodo,um aprofundamen-
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Tabela 8

Participação percentual das atividades terciãrias ga0chas no total do Produto Interno
LTquido, a custo de fatores, do ~etor serviços -- 1947-69

~-

SERVIÇOS ~J-C:'RCID _-_J~"TERMEDI~RIOSFINANCEIROS
----~------

1947 100 LlO,94 8,68
1948 100 39,72 8,95
1949 IDO 39,98 9,28
1950 100 37,33 9,99
1951 100 37,37 10,26
1952 100 35,15 10,81
1953 100 36,90 10,07
1954 100 36,13 10,22
1955 100 35,54 10,38
1956 100 32,93 9,65
1957 100 28,11 9,83
1958 100 27,13 11,38
1959 100 29,74 11,64
1960 100 27,87 12,05
1961 IDO 27,04 12,20
1962 100 28,34 14,72
1963 100 27,74 13,24
1964 100 26,23 14,21
1965 iDO 24,52 16,Dl
1966 100 22,45 18 ,49
1967 100 21,57 19,55
1968 100 21,35 19,29
1969 100 21,34 20,69

31

fAlucum 1ANOS TRANSPORTESE ~---'-OVE"NO OUTROS
COMUNICAÇOES U SERVIÇOS

- - ~~-~-~--~~~ - --------
1947 11,44 15,38 2,04 21,52
1948 11,30 16,24 2,25 21,54
1949 12, -I O 16,30 2,23 20,11
1950 11,64 15,72 5,20 20,12
1951 11 ,22 15,78 5,12 20,25
1952 11,36 15,30 4,83 22,55
1953 10,09 16,92 5,12 20,90
1954 9,42 15,03 5,05 24,15
1955 11,17 14,21 4,54 2{+,16
1956 11 ,11 18,40 3,93 23,98
1957 11 ,92 18,56 7,37 24,21
1958 11,62 19,53 5,28 25,06
1959 11,54 18,83 4,76 23,49
1960 11,03 19,02 3,56 26,47
1961 12,02 17,03 4,17 27,54
1962 10,53 17 ,89 2,67 25,85
1963 10,04 2-1,28 3,35 24,35
1964 9,00 21,05 3,68 25,83
1965 7,88 21,49 2,85 27,25
1966 7,02 21,28 3,41 27,35
1967 8,49 20,58 1,64 28,17
1968 8,53 19,88 3,91 27,04
1969 7,98 19,70 3,91 26,38

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 4.
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Tabela 9

Percentagem das taxas de crescimento anual, do setor terciario, no Brasil - 1947~70

ANOS INTERMEDIÂRIOS TRANSPORTES E OUTROS
FIrJANCEIROS COMUNICAÇOES SERVIÇOS

1947
1948 6,3 6,4 4,8 7,5 11 ,9 16,2 -0,2
1949 6,5 6,1 9,0 11 ,O 9,0 9,7 0,2
1950 7,6 5,6 21,4 -0,1 8,6 19,9 5,9
1951 8,8 11 ,5 11 ,6 2,3 5,8 2,6 11 ,3
1952 10,0 3,3 8,1 8,2 2,3 11 ,0 31,4
1953 1,4 -4,1 6,5 2,6 11 ,0 12,0 -2,3
1954 11 ,9 15,8 15,0 -0,6 -3,8 7,8 23,8
1955 4,9 0,0 5,2 17,3 13,9 -2,5 3,6
1956 4,5 -5,2 1,1 15,3 21,7 1,4 4,7
1957 8,5 6,2 12,0 3,6 3,7 23,5 11,7
1958 6,9 3,9 20,0 3,4 3,8 9,5 7,2
1959 2,8 8,8 0,3 4,2 10,8 -7,6 -5,4
1960 12,1 9,1 20,0 6,3 8,0 -9,0 24,5
1961 11 ,4 4,9 8,7 22,2 18,0 -3,0 14,3
1962 3,9 6,2 12,7 1,3 8,9 -19,7 -0,5
1963 2,5 3,2 -1,8 -1,5 9,0 29,0 -2,6
1964 2,5 -4,2 9,3 -1,4 5,9 -5,4 7,8
1965 1,8 -1,6 14,9 4,1 -5,4 -21 ,6 6,5
1966 5,9 3,0 11 ,3 -5,8 6,8 22,9 8,1
1967 5,3 0,5 6,5 9,7 7,4 13,8 4,7
1968 9,8 14,3 9,1 3,3 7,3 31,3 7,1
1969 9,3 9,5 14,5 5,5 9,0 9,5 7,4
1970 10,2

1948/69 6,8 4,8 10,3 5,4 8,1 6,2 7,7

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 1.

to a nTvel nacional da divisão inter-regio-
nal do trabalho,cabendo ao Rio Grande doSul,
juntamente com outros estados, papel des-
tacado no Setor Primaria, ao contrario de
»u tras regiões, principalmente o eixo Rio-
-Sao Paulo, onde o destaque ~ dado ã in-
dustria.,:1

Apesar disso, as atividades ter-
ciárias apresentam-se, ao longo dos anos
estudados, semelhantemente ordenadas no
Rio Grande do Sul e no Brasil quanto a
sua participação no produto, fato que se
justifica por serem as atividades terciá-
rias, nas diversas regioes, pouco expor-
táveis, devido, em grande parte, estarem
voltadas para o interior da prõpria re-
gião, como já foi visto no item 4 do ca-
pltulo anterior.

Oe modo geral percebe-se, no de-
correr do perlodo em analise, um cresci-
mento na apropriação da renda interna ter-

ciária por parte daquelas atividades que
assumiram papel destacado no processo
economico, como a Intermediação Financei-
ra e o Governo, e um decr~scimo relativo
daquelas atividades mais tradicionais,
como o Com~rcio.

As Tabelas 9 e 10 permitem veri-
ficar a enorme diversidade de ritmos de
crescimento entre as atividades, que re-
dundou nesta nova estruturaçao do produto
terciário gaucho. As Atividades financei-
ras conseguiram nlvel de desempenho a ltIs-
simo, chegando sua taxa m~dia de cresci-
mento a alcançar a marca de 10,5% ao ano.
Foi, entre as atividades para as quais

13 Ver OLIVEIRA, Francisco de & REICHSTUL,
Henry-Philippe. Mudanças na divi-
Sa0 inter-regional do trabalho no
Brasil. EstuJos Ccbrap, Sao Paulo,
Brasileira de Ciências, (4):131.68,
abr./maio/jun.1973.
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Tabela 10

Taxas de crescimento anual do Produto Interno Llquido, a custo de fatores, por
atividades, do ~etor ~erciario, no Rio Grande do Sul -- 1947-70

~~ J__ANOS SERVIÇOS CoMI"RCIO INTERMEDIARIOS
FINANCEIROS

--~-_.,-~-~-
1947
1948 -0,5 -3,4 2,7
1949 7,1 7,8 11 ,O
1950 5,6 -1,4 13 ,6
1951 9,3 9,4 12,3
1952 11 ,2 4,6 17,2
1953 2,8 7,9 -4,3
1954 11 ,9 9,5 13,6
1955 3,8 2,2 5,5
1956 8,3 0,3 0,7
1957 11 ,4 -4,9 13,5
1958 2,0 -1,6 18,0
1959 -4,0 5,3 -1,8
1960 12,6 5,5 16,6
1961 8,5 5,3 9,8
1962 5,4 10,5 27,3
1963 3,2 1,1 -7,2
1964 1,4 -4,1 8,9
1965 1,7 -5,0 14,5
1966 7,4 -1,7 24,0
1967 1,8 -2,2 7,6
1968 10,3 9,2 8,8
1969 9,9 9,8 17,9
1970 14,1

1948/69 6,2 2,9 10,6

ANOS TRANSPORTES E GOVERNO ALUGUI"IS OUTROS
COMUNICAÇOES SERVIÇOS

1947
1948 -1,7 5,1 9,8 -0,4
1949 14,7 7,5 6,2 0,0
1950 1,6 1,8 146,2 5,6
1951 5,3 9,7 7,6 10,0
1952 12,6 7,8 4,9 23,8
1953 -8,7 13,7 8,9 -4,7
1954 4,5 -0,6 10,4 29,3
1955 23,1 -1,8 -6,7 3,9
1956 7,7 40,2 -6,1 7,5
1957 19,5 12,3 108,7 12,4
1958 -0,6 7,3 -27,0 5,6
1959 -4,7 -7,4 -13,3 -10,0
1960 7,6 13,7 -16,0 26,9
1961 18,2 -2,8 27,2 12,9
1962 -7,7 10,7 -32,5 -1,0
1963 -1,6 22,8 29,8 -2,8
1964 -9,1 0,3 11 ,3 7,6
1965 -10,9 3,8 -21,1 7,2
1966 -4,3 6,3 28,3 7,7
1967 22,9 -1,5 -51,0 4,8
1968 10,9 6,5 163,0 5,9
1969 2,9 9,0 9,8 7,2
1970

1948/69 4,4 7,4 9,5 7,2
--- -~~_. __ ._---.

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 4.
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sao levantados dados de produto, a que
mais cresceu em toda a economia do Rio
Grande do Sul, inclusive superando a in-
d~stria, que foi o setor mais dinâmico do
Estado no perlodo. Alem disso, essa ati-
vidade apresentou um padrão de crescimen-
to relativamente estavel, ao contrario
das demais, que apresentaram oscilaçoes
no seu desempenho. Essa atuação estavel
da Intermediação Financeira sugere uma
menor sensibilidade frente as flutuaçoes
da economia, em comparação com outros se-
tores. Tal comportamento, talvez decorra
da posição privilegiada dessas atividades
na economia, pois o capital bancario, ba-
se das mesmas, ja e. em essencia, capi-
tal-dinheiro, etapa final das transforma-
çoes do processo de circulação. Em conse-
qUencia, desfruta de uma maior flexibili-
dade operacional, que lhe pennite resis-
tir melhor as flutuaçoes da conjuntura
economica.ll+

o Comercio de Mercadorias, ao
contrario da Intermediação Financeira,
foi a atividade que apresentou a mais bai-
xa taxa de crescimento da renda no perlo-
do, em toda a economia do Rio Grande do
Sul, com uma taxa media de 2,9% ao ano.
Entre 1947 e 1970, foi a atividade do Se-
tor Serviços que mais acompanhou a inter-
mitência do crescimento da economia gau-
cha. O Comercio de Mercadorias caracteri-
za-se por ter como função transformar ca-
pital-mercadoria em capital-dinheiro. Na
realizaçao dessa operação, o Comercio so-
fre, diretamente, as oscilaçoes de con-
juntura, naturais em uma economia de mer-
cado. Dessa forma, acontecem dificuldades
periôdicas de realização das vendas que
podem acarretar oscilaçoes em seu ritmo
de crescimento.

Por outro lado, o aprofundamento
da divisa0 inter-regional do trabalho,
ocasionado pelo processo de industriali-
zaçao brasileira, elimina a autonomia dos

mercados regionais e intensifica as rela-
çoes de lnterdependencia econômica entre
as regibes. Essa intensificaçao vai pro-
porcionar a evoluçao de atividades tais
como Transportes, Comunicaçoes e Armaze-
nagem que afetar, sobrema nei ra, a es tru-
tura comercial, ã qual cabe a função de
fazer circular as mercadorias ã medida
que reduz o n~mero de etapas intermedia-
rias entre os produtores e os consumido-
res. Como conseqUencia reduz-se a impor-
tância de alguns tipos de comercio ataca-
dista. O grande atacadista tende a se con-
centrar prõximo aos centros produtores e
os pequenos e medi os, que, em geral, se
localizavam prôximos ao mercado consumi-
dor, tendem ao desaparecimento.

Empiricamente, pode-se constatar
esse fato atraves da redução de partici-
paçao relativa do ramo acacadista nas va-
riãveis N~mero de Estabelecimentos e Pes-
soal Ocupado no Comercio de Mercadorias
do Rio Grande do Sul .l~

Entre 1950 e 1970, hã uma perda
expressiva de participaçao do ramo ataca-
dista nessas variãveis. Pode-se observar
na Tabela 11 que essa redução chega a al-
cançar 2,32 pontos percentuais no numero
de estabelecimentos e mais de 7 pontos no
que se refere ao pessoal ocupado, de tal
fonna que seu crescimento entre 1950 e
1970 alcançou 64,9t e 77,8%, no perTodo,

lLI Sobre o t('Il"Z1~ 'ler o trabalho a respei-
to da IntQrm~diaçao Financeira no Rio
Grande do Sul, complementar a c s t e do-
cumento, que se enCoIltra em fase de
co nrl u sao na FEL c que encerra uma d is-:
cuss~o interpretativa sobre o assunto.
Embora seja mais correto trabaLhar com
a v a r iav c l Produto para avaliar a im-
portãncia de atuaçio da atividade, da-
da a inviabilidade de sua obtenç~o de-
sagr('~~IJaem varejo e atacado, consi-
dera-s~ ~i ~!~lrllturu das vari~veis Pes-
soal Ocupado c NGmero de Estabeleci-
Dlcrltos (:Ofll0 hons indicadores da estru-
tura proc!utiV[i c:úmercial.
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Idbela lia

C"e':;.:iIl1entü do pessoal ocupado e do numero de estabelecimentos
no Rio Grande do Sul ~ 1950-1970

cOMERCIO DE MERCADORIAS ESTABELECIMENTOS PESSOAL OCUPADO

_._.._~ ~ L ~ __ ...L..~

Atacado 64,93

139,87
163,44
77,75

To taI du comércio . 119,38

Varejo 125,00

FornT- CENSOS ECONÔMICOS; Estado do Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janei-
ro, IBG E. 1951).

CENSO COMERCIAL; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE,
1975.

r abe l c I I L:

Numero de estabelecimentos e pessoal ocupado
no Rio Grande do Sul ~ 1950-1970

LQf·1tRCrD

NOMERO DE PESSOAL OCUPADOESTABELECIMENTOS
DE MERCADORIAS

1950 1970 1950 1970

Atacado 9,35 7,03
92,97

100
27,5

72,5

100
20,38
79,62

Total d0 com~rcio 100 100

Vél rejo 90,65
----~-----._..----~--------~

FONTE: CENSOS ECONÔMICOS; Estado do Rio Grandedo Sul 1950. Rio de Janei-
ro. IBGE, 1956.

CENSO COMERCIAL; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE,
1975.
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enquanto que o varejo cresceu 125% e
163,4X no que se refere, respectivamente,
ao numero de estabelecimentos e pessoal
ocupado.

4. O produto terciário e os estágios de
acumulação industrial brasileira

As oscilações ocorridas no cres-
cimento dos setores econômicos permitem
supor' que as transformaçôes estruturais do
produto não se deram de forma contínua,sem
descompassos ou crises. Realmente, ao se
analisar mais detidamente os dados, veri-
fica-se a existência de períodos conjunt:L,o-
rais bastantes definidos que caracterizam
as fases do desenvolvimento brasileiro.

Para fins de visualização dessas
fases, utilizar-se-â a periodizaçao jâ
adotada no trabalho desenvolvido no volu-
me 4, desta série ~ Analise da Industria
de Transformaçao no Rio Grande do Sul --a
qual delimita, em grandes linhas, quatro
perlodos bastante distintos no processo
de acumulaçao na economia brasileira nas
ultimas dêcadas.IF

o primeiro perlodo foi de 1947 a
19S4, e caracterizou-se como uma época em
que o processo de industrialização ja es-
tava em pleno andamento, baseado na im-
plantaçao da produçao de bens nao durâ-
veis de consumo. Nessa fase, a í ndiistr ia
brasileira eleva sua participaçao na com-
posição da renda, passando de 18,7% para
21,2%. Sua taxa média de crescimento foi
de 8,8% ao ano, sendo o setor que mais
contribuiu para a elevaçao do ritmo de
crescimento da renda interna nacional,
que foi de 6,9X ao ano. O conjunto das
atividades terciarias apresentou-se em um
nTvel de cresclmento superior ao médio da
economia com taxa de 7,4" ao ano. Pode-se
notar que, neste perlodo de substituiçao
de importaçao de bens nao durâvei s de con-
sumo, o Comercio ja nao consegue manter
tendenc ia ascendente em sua posiçao re la-

tiva. Seu cresciment8 da-se a uma taxa
inferior ã da economia, 6,2% ao ano. Por
outro lado, as Atividades Financeiras ti-
veram um ritmo de crescimento extremamen-
te elevado, 10,8% ao ano, superior, in-
clusive, ao da industria, o que, possi-
velmente, seja explicado pelas exigências
de uma atuação mais dinãmica desse setor,
compatlvel com a nova realidade indus-
trial de substituição de importaçoes.17

o Rio Grande do Sul, nesta fase
de expansao industrial sob o comando do
setor de produção de bens não-durâveis,
articula-se com a economia do centro do
?als, atravês da exportação agrlc~la. Da
mesma forma que no centro do Pals, a re-
dução da capacidade de importar estimulou
a expansão do parque industrial gaucho,
notadamente de bens leves de consumo. Ob-
serva-se, neste perlodo, que a economia
gaucha acompanha, perfeitamente, o ritmo
de crescimento industrial do Pals, perfa-
zendo uma taxa media de 9,2% ao ano. A
agricultura rio-grandense cresceu tambem
mais do que a brasileira,5,1 contra 4,4.
ao ano. Assim, os setores produtivos do
estado ganharam, no perlodo, posição re-
lativa no contexto nacional. O Setor Ter-
ciario gaucho, ao contrârio, não atingiu
as mesmas performances, pois seu ritmo de
crescimento foi bastante inferior ao do
Brasil, com uma taxa de 6,7':; ao ano, li-
geiramente inferior ã nacional. No cômpu-
to geral, esse fraco desempenho anulou as

Ii., Ver a respeito, TAVARES, "laria da Co rr-
ceiçao, o p , cito nota R.
f mister salientar que essa deliDita-
çao periódica das fases de al'uffiulaçao
dd economia brasi.leira, bem como as
refer~ncias histürico-econ~ffiicas estao
calcadas neSSE-. d('cumento.

lj Emhora a categoria Alugu~is apresente
altas laxas de crescimento, deeidiu-sc
uao sal i en t a-r l a , t c nd o Em vista que a
mesma c a r cc e de significado a r.a l Li Lc o ,
t'11l t c r mos dos in t c r c s s cs d es t c Lraba-
1hu.
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Tabela 12

Taxa de crescimento do Produto Interno LTquido, a custo de fatores,
no Brasil -- 1948-70

ANOS AGRICULTURA INDOSTRIA SERVIÇOS COMERCIO INTERMEDIARIOS
FINANCEIROS

1948-1954 4,4 8,8 7,4 6,2 10,8
1955-1961 4,8 10,2 7,2 3,8 9,4
1962- 1967 3,9 3,7 3,7 1,1 8,7
1968-1970 4,2 12,4 9,7 (1)11 ,8 (1)11,8

1948/69 4,5 8,6 6,8 4,8 10,3

ANOS TRANSPORTES E GOVERNO ALUGUEIS OUTROS RENDA
COMUNICAÇOES SERVIÇOS INTERNA

1948-1954 4,4 6,3 11 ,2 9,4 6,9
1955-1961 10,1 11 ,3 1,2 8,3 7,3
1962-1967 1,0 5,3 1,1 3,9 3,7
1968-1970 (1)4,4 (1)8,2 (1)20,0 (1)7,2 9,1

1948/69 5,4 8,1 6,2 7,7 6,6
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 1.
(1) Como nao existem dados do volume de renda interna gerada pelas atividades terciãrias, pa-ra o ano de 1970, considerou-se a taxa media anual 1968-70 como sendo a media 1968-69.

Tabela 13
Taxa de crescimento acumulativa anual, por perTodos cTclicos,

no Rio Grande do Sul -- 1948-69

ANOS AGRICULTURA INOOSTRIA SERVIÇOS COMERCIO INTERMEDIARIOS
FINANCE IROS

1948-1954 5,1 9,2 6,7 4,8 9,2
1955-1961 -0,7 6,9 6,0 1,6 8,7
1962-1967 5,4 1,3 3,5 -0,3 12,0
1968-1970 11 ,9 11 ,6 11 ,4 (1)9,5 (1)13,3

1948/69 4,1 6,9 6,2 2,9 10,6

ANOS TRANSPORTES E GOVERNO ALUGUEIS OUTROS RENDA
COMUNICAÇOES SERVIÇOS INTERNA

1948-1954 3,8 6,4 21,5 8,5 6,5
1955-1961 9,7 7,9 3,1 8,0 3,9
1962-1967 -2,3 6,8 -11,5 3,8 3,5
1968-1970 (1)6,8 (1)7 ,8 (1)69,9 (1)6,6 11 ,6

1948/69 4,4 7,4 9,5 7,2 5,5
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabela 4.
(I)-Como nao existem dados do volume de renda interna gerada pelas atividades terciãrias, pa-

ra o ano de 1970, considerou-se a taxa media anual 1968-70 como sendo a media 1968-69.
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taxas superiores dos setores ~rimario e
Secundario, fazendo com que a economia
gaucha crescesse menos do que a media na-
cional,6,5% contra 6,9% ao ano. De'um mo-
do geral, todas as atividades terciárias
no Rio Grande do Sul cresceram a taxas
inferiores ãs verificadas nacionalmente.
Nem a Intermediação Financeira, que foi a
atividade terciaria de melhor desempenho
no Rio Grande do Sul, no perlodo, conse-
guiu igualar seu desempenho aos nlveis
nacionais.

Chama a atenção o fato de que
foram as atividades terciãrias complemen-
tares aos setores produtivos, como Comer-
e io e Transportes/Comuni cações, que apre-
sentaram crescimento mais baixo no Esta-
do. Possivelmente,as razoes para esse de-
sempenho inferior possam estar nos pró-
prios antecedentes histôricos de atuação
dessas atividades.

A economia gaucha, desde o final
do seculo passado, organizou-se de forma
a criar uma infra-estrutura capaz de pro-
piciar os meios de realização para seus
produtos no mercado brasileiro. Isso exi-
giu a trnp lantaçào de uma estrutura de ati-
vidades complementares na esfera da cir-
culação, como Comunicações,Transportes e,
principalmente, Comercio,voltadas ao mer-
cado nacional que, ainda no inlcio do pe-
rlodo em anal ise ,1947 ,absorvia mais de 50%

da renda terciária regional.No decorrerdes-
te primeiro perlodo-·-194B-54~,0 Comercio
põde valer-se dessa estrutura já montada,
adequando-se as novas exigências sem ne-
cessidade de acompanhar o ritmo de cres-
cimento dos setores produtivos. Foi tam-
bem nesse perlodo que se delinearam as
tendências de modificação de estrutura
interna do produto terciãrio, com o Co-
mercio gradativamente perdendo posição e
a Intermediação Financeira adquirindo par-
ticipação mais elevada.

No segundo per lodo ,1955-61 .cco r-

reu uma mudança na orientação da acumula-
çao industrial brasileira. Esgotava-se o
processo de substituição de importações
de bens não-duraveis de consumo e se ini-
ciava a fase de produção interna de bens
de consumo durâvel. A economia nacional,
impulsionada pela indústria, adquire rit-
mo de crescimento mais intenso que o do
perlodo anterior. A industria, que jâ vi-
nha-se destacando na estrutura econômica,
expandiu-se de forma acentuada, com uma
taxa de crescimento de 10,2% ao ano, pas-
sando a absorver mais de um quarto da ren-
da interna nacional. Foi nesse perlodo
que o Setor Secundario conseguiu superar
a agricultura na composição do Produto
Interno 3rasileiro. O Setor Terci~rio na-
cional mantêm taxas semelhantes, embora
um pouco inferiores as do perlodo ante-
rior. Nesse perlodo ,a atividade "Governo"
apresentou um ritmo de crescimento excep-
cional, com uma taxa de 11,37: ao ano, a
maior de toda a economia. Persistem as
tendências estruturais delineadas na fa-
se anterior, com a Atividade Financeira
mantendo ritmo de crescimento elevado
e o Comêrcio crescendo pouco, sendo sua
taxa de crescimento, nesse nerlodo, de
3,8% ao ano, um ponto percentual inferior
a da agricultura.

O Rio Grande do Sul, ao contra-
rio, nao conseguiu acompanhar o cresci-
mento da economia nacional, imposto pelas
regiões hegemônicas. O novo padrão de acu-
mulação de capital emergente no Dals con-
dicionou o ritmo de crescimento da produ-
çao estadual, principalmente o da produ-
çao agrlcola. As medidas de p011tica eco-
nômica colocadas em pratica no transcor-
rer da primeira fase do novo padrão de
acumulaçao bem como a aceleraçao do pro-
cesso inflacionario vão influenciar,nega-
tivamente, a economia gaúcha. A polltica
cambial vai dificultar a reposiçao e am-
pliação do capital. A inflação eleva o
preço da produçao agrlco1a gaucna em re-



laça0 ã estrangeira. As condições impos-
tas pelos acordos do trigo americano con-
tribuem para a desativação da triticultu-
ra estadual.IR Al~m disso, cabe ressaltar
que a agricultura nao foi considerada
prioritaria nos planos federais de Go-
verno do perlodo. Observa-se, em todo o
perlodo, uma grande intermitência no pro-
cesso de crescimento do produto estadual.
Houve, praticamente, um estancamento do
crescimento do produto industrial ga~cho
no inlcio dessa fasej9, indicando um des-
compasso entre os processos de acumulação
industrial no Estado e no Pals. Mesmo
assim, o Setor Secundãrio ga~cho cresceu
a uma taxa de 6,9% ao ano. As dificulda-
des enfrentadas pela economia do Rio Gran-
de do Sul foram de tal ordem que nem mes-
mo a agricultura,setor produtivo de maior
participação no produto ga~cho, obteve um
crescimento razoãvel. Pelo contrârio, nos
anos extremos desse perlodo, o produto da
agriculturagauchadecresceu, oscilando de
forma bem ma is in tensa que o da indíis tri a.Tam-
b~m o Setor Terciãrio acusa o descompasso
existente entre os ritmos de crescimento
da economia estadual e da nacional, neste
primeiro ciclo de substituiçâo de impor-
taçoes de bens duraveis. O Terciario gau-
cho, no perlodo, teve, também, um desem-
penho inferior ao do Terciario nacional.
Apesar disso, sua taxa de crescimento si-
tuou-se, relativamente, pr5xima ã do pro-
duto industrial do Estado, 6,0% ao ano,
que foi bastante superior a taxa de cres-
cimento m~dio da,economia, 3,9% ao ano.
Esse fato fez com que o Terciârio dO Rio
Grande do Sul conseguisse, no decorrer
deste perlodo, sair de uma participação
de 43% no produto para alcançar um nlvel
de participaçao semelhante ao brasileiro
na composiçao da renda interna,aproprian-
do, em 1961, 50,5% do produto gaúcho.
Assim, ao contrãrio do que se supunha, o
incremento de participação percentual do
Terciario, no Estado,deu-se, basicamente,
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em virtude de uma estagnaçâo na evoluçâo
dos ritmos de crescimento dos setores
produtivos, uma vez que o Terciario apre-
senta taxas semelhantes nos dois perlodos
analisados, indepe~dentemente do desempe-
nho dos setores Primaria e Secundaria.
Observou-se,tamb~m, no Estado, um cresci-
mento desigual entre as atividades ter-
ciãrias, contrariando algumas tendências
delineadas nafase anterior. Apesar disso,
a semelhança estrutural em relação ao Ter-
ciario brasileiro permanece. Destacou-se
a atividade de Transpol'tes/Comunicaçoes
com um crescimento extremamente elevado,
relativamente ao desempenho dos demais
setores, da ordem de 9,7% ao ano. O Co-
mércio, por sua vez, ressentiu-se bastan-
te com o fraco crescimento dos setores
produtivos, apresentando uma taxa de ape-
nas 1,6% ao ano.

o perlodo seguinte, 1962-67, ca-
racterizou-se por uma fase de estagnação
generalizada. A economia brasileira apre-
sentou, em todos os setores, desempenho
pouco expressivo. A ind~stria cresceu a
3,7%, a agricultura a 3,9% e os serviços
a 3,7% ao ano. No Rio Grande do Sul, ob-
servou-se, pelo contrario, um crescimento
heterogêneo. A agricultura recuperou-se
em relação ao perlodo anterior, crescendo
ã taxa de 5,4% ao ano.A industria decaiu
para 1,3% e os serviços para 3,5% ao ano
em sua taxa de crescimento. Pode-se per-
ceber que, devido ã recuperação da agri-
cultura, esse fraco desempenho dos seto-
res industriais e de serviços refletiu-se
pouco na geração da renda interna ga~cha,
que cresceu a uma taxa similar a do pe-
rlodo anterior. Daquele para este perlo-

18 Ver a respeito FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E
E5TATI5TICA. 25 Anos de Economia
Gaúcha; Agricultur~o~io Grande
do Sul. Porto Alegre, 1978. v.3.

\9 A taxade crescimento do produto indus-
trial do estado, entre 1954 e 1955,
foi de 1,4%.
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de, essa taxa caiu 0,4 pontos no Estado,
enquanto que o decrescimo no Brasil foi
bem maior, passando de 7,3% para 3,7% ao
ano.

Entre as atividades terciárias,
destacam-se negativamente o Comercio e
Transportes/Comunicaçoes que dada as suas
caracterlsticas funcionais complementares
ã produção, se ressentem bastante. No Rio
Grande do Sul, suas taxas de crescimento,
inclusive, apresentam-se negativas,-0,3%
e -2,3% ao ano, respectivamente. Nesse
perlodo as Atividades Governamentais gau-
chas passam a absorver maior parcela da
renda, crescendo a taxas elevadas para o
perlodo, 6,8% ao ano. A Intermediação Fi-
nanceira passou a ser regida por uma nova
legislaçã02o, a partir de 1965, a qual
propiciou maior flexibilidade e amplitude
de ação às suas atividades. Isso se re-
fletiu no volume de renda absorvida pelo
setor, que voltou a apresentar o maior
crescimento na economia do Estado, com
uma taxa de 12,0% ao ano, bastante supe-
rior à apresentada no Brasil. A Interme-
diação Financeira e as Atividades Gover-
namentais foram as unicas atividades ter-
ciárias do Rio Grande do Sul que ganharam
posição relativa no contexto nacional.

o ultimo perlodo, 1968-70, reve-
lou uma economia em franca expansao, ten-
do superado a fase de estagnaçao anterior.
De 1968a1930, a economia brasileira apre-
sentou as mais altas taxas de crescimento
de todas as fases estudadas. A industria
brasileira cresceu à taxa anual de 12,4%,
com o conjunto da economia crescendo a
9,1% ao ano.As atividades terciarias tam-
bem cresceram intensamente, inclusive o
Comercio que consegue excepcional desem-
penho de 11 ,8~;, igualando-se aos Interme-
diarias Financeiros nesse perlodo. A eco-
nomia do Rio Grande do Sul, semelhante-

~ente, desenvolveu altas taxas, inclusive
superiores às do Pais , tende a economia

gaucha apresentado um comportamento rela-
tivamente homogêneo, crescendo todos os
setores em torno de 11,5% ao ano. As ati-
vidades terciârias gaúchas nao apresenta-
ram crescimento homogêneo. A Intermedia-
çao Financeira crescendo a uma taxa anual
de 13,3%,0 Comercio a 9,5% e Transportes!
/Comunicaçoes a 6,8% ao ano.

Sintetizando-se as principais
constatações da analise anterior, pode-se
observar que as varias fases do processo
de acumulação brasileiro afetaram bastan-
te o ri tmo de crescimento dos setores pro-
dutivos da economia gaucha, ao passo que
o ritmo de crescimento do produto tercia-
rio apresentou poucas oscilações.Os efei-
tos sobre a composiçao do produto tercia-
rio foram, quantitativamente, relevantes
em dois segmentos. O Comercio de Mercado-
rias perdeu posição relativa diminuindo
de 40,94% para 21,34"10 em sua participação
no produto setorial entre os anos extre-
mos do perlodo estudado, embora continue
a ser uma das atividades que apropriam
maior parcela da renda do setor. A Inter-
mediação Financeira experimentou um acres-
cimo substancial na absorção da renda ter-
ciária, passando de 8,68%, em 1947, para
20,69%, em 1969, constituindo-se na ati-
vidade que mais cresceu no perlodo.

20 Com a L~i 4595, de 31 de dezembro de
1964, estrutu~a-se o Sistema Financei-
ro Nacional, institui-se o Banco Cen-
tral e ~lercado de Capitais; sao cria-
das as Lnst.i c.i icocs Financeiras :,:io-
-monetárias (Sistema Financeiro de Ha-
bitação, Sociedade de Crédito, Finan-
ciamento e Investimento e Banco de 1n-
VPS t inont o s) .
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cANrULO lil- o COMPORTAMENTO 00 EMPREGO TERCIÁRIO GAÚCHO

1_Nota imrotiutoria
A anal 'i se elo conpur r.areento do

emprego no Setor -Ierclario da economia
qe iicha , desenvolvida neste capítulo, ba-
seia-se nas inf'ornaçóes contidas nos Cen-
sos Demográfi cos decenais da Fundação
18GE, um ca fonte de dados disponível
s obre o tema que se adeq ua ve , de forma
aproximada, as ne ces s idades do trabalho.
A ut i l izaçào de informações cens i tàr-i as
impõe, todavia, algumas res tr i çóes a uma
Investigação analítica mais detalhada,
pois a serie de dados, consti tuída pelos
diversos Censos, apesar de cobrir, prati-
camente, todo o 112t'lodo er. anâ l ise , o faz
considerando apenas alguns pontos no tem-
po bastante espa,~ados entre si, nao pos-
sibilitando um melhor acompanhamento da
evoluçao graJativa por que passou a es-
trutura de emprego terciario.

Em cons eqüe nc ia da uti l i zação de
Jados censitarios, o período a que se re-
fere d analise do emprego terciario
1940-70 --- nao coincide com o estudado no
capítulo anterior. A extensão do período,
ate 1940, tem em vista proporcionar uma
visao mais ampla das mudanças ocorridas
na es trutura ocupaci ona 1 do setor nas
ultimas decadas. A analise e, ainda, pre-
judicada pela impossibilidade da utiliza-
çao dos da-los de Censo Delllogl~ãfi co de
1960, cuj as i nf ormaçóes nao f oram des a-
grega das ao mesmo nlvel das dos demais
Censos. Dessa maneira, todas as conside-
raçoes contidas neste cap i t ul o es tao sus-
'te nta dcs , el:lpi(i'ca'.p~te, e 1,1 dados refe-
rentes J apenas tres anos - 1940, 1950 e

"1970 -~ o que ·1inn ta as pOSS 1t11 i aades de
se et e tuaren analises mais conclusivas e
impede uma comparaçao mais direta dos re-
sultados deste capitulo com os do capitu-
lo anterior, referente a analise do pro-
duto, onde se contava com uma s~rie anual
completa para o periodo 1947~69, o que
permitiu que se estudasse o comportamento
do produto nos diversos subperíodos ana-
liticamente relevantes que coincidem com
etapas caracterlsticas do processo de acu-
mulaçao a nlvel nacional. A analise desses
mesmos subperíodos nao e posslvel no que
se refere ao comportamento do emprego.

Deve-se tancem res s al tar o fato
de que a forma como sao desagregadas as
atividades terciárias nos Censos n~o co-
incide com a desagregaç~o utilizada nas
estimativas de renda da FGV, o que, mais
uma ve z , di fi cu lta a campa ração en tre os
resultados deste capítulo e os do capítu-
lo an te ri or.

Apesar dessas l imi taçóes impos-
tas pelas característi cas das informações
utilizadas, buscar-se-a levar em conta,
na analise, as relaçoes entre o comporta-
mento do emprego no Setor Terciario do
Ri o Grande (lO Sul e a marcha recente do
processo de acumulaçao na ecollomia brasi-
leira, determinadas, em ultima análise,
pela forma corno a economia gaucha se vin-
culou aos p~los hegem6nicos desse proces-
so, em termos naci onais, e pel a forma co-
nlO essa vin culacao se modi fi cou ao longo
do período em analise, devido as redefi-
niçoes por que passou a di vi s ao inter-re-
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qi ona l do trabalho no País, nas ultimas

decadas.

2. A absorção de mão-de-obra
pelos setores econômicos

o Rio Grande do Sul, ao manter

estreitos laços de dependência com a eco-

nomia nacional e ter sua função econ6mica

estabelecida pelas necessidades do cres-

cimento do País, ira sofrer, inevitavel-

mente, a influência das mudanças que

ocorrem a nível da economia brasileira e,

mais particularmente, daquelas geradas em

seu centro dinâmico de expansão.

Essa vinculação do Rio Grande do

Sul ã economia brasileira. se reveste,

his tori camente, de um caráter dependente

e perífe ri co, ã l1Edi da que o Es tado te ve

sempre sua economia atrelada ao mercado

nacional; num primei ro momento, como su-

pri dor das regiões voltadas ao mercado

externo, garantindo a oferta tanto de gê-

neros agropecuarios como de alguns bens

manufaturados para essas areas exportado-

ras; pos te r-i orrre nt.e , ao final da decada

de 60, atraves da exportação da soja e,

em segundo plano, de outros produtos como

calçados e carnes, o Rio Grande do Sul

passa a atuar como produtor

destinadas a viabilizar a

de di visas

insumos e bens de capital

centro dinâmico da economia

importaçao de

por parte do

naei ona 1 . As-

si m, embora tenha ocorr-i do una
qualitativa no papel assumido

Grande do Sul frente ã economia

mudança

pelo Rio

brasi lei-

ra , essa nova funçao mantem seu carãter

s e c undã ri o.

l no modo de parti cipar no merca-

do nacional que se encontra a especifici-

dade maior do Rio Grande do Sul; o p6lo

hegemôni co da economi a naci ona 1 tradi ci 0-

nalmente operou como mediador entre o

comportamento da economia ga~cha e do

mercado mundial. Em outras palavras, ate

recentemente nao havi a uma 1i gaçao di reta

do Rio Grande do Sul com O ne rc ado inter-

nacional, o qual nao atuava como alterna-

ti va efi ciente para a economi a do Es tado.

Essa liqaçào era in te rrre di ada pela forma-

ção nacional. A função do Estado no pano-

rama nacional sempre se caracteri zou pelo

fato de ser secundãri a, dado que os inte-

resses do ne rcado internacional estive-

ram, historicamente, voltados ã comercia-

li zaçao de determi nados produtos e a ex-

p l or-a çao de certas riquezas, as quais o

Rio Grande do Sul não apresentava.l

Ao se encarar o Rio Grande do

Sul desempenhando uma funçào es trutural-

I1Ente subsidiãria ã economia nacional, e
que cabe entender a e xpans ào e retração

da sua economia. Desse modo, ao se ana-

lisar, comparativamente, a absorçao de

mão-de-obra pelos setores econômi cos no

Rio Grande do Sul e no Brasil, no perío-

do 1940- 70, cons ta ta-s e que a es trutura

ocupaci ona 1 gaucha reflete as parti cula-

ridades das funções que a região desem-

penha nas diferentes fases do desenvol-

vimento econômico nacional.

Assim,o fato de a economia do

Rio Grande do Sul ter-se caracterizado

em toda a sua hist6ria, espeda1mente a

parti r da re di vi s ào inter-regional do

trabalho no País), Lomo predominantemen-

te agrícola, ao contrãri o de outras re-

gi óes , acarreta di ferenças entre a par-

ti ci paçac dos setores nos principais

agregados econômicos, entre o País e o

Estado. Embora haja diferenças no que se

] Ver a rc spc it o : }!ULLlóR, Geraldo. Pe-r-
rife'ri a e dependência nacional: estudo
do desenvolvimento do capitalismo no
Rio Cr an dc do Sul. S;o Paulo, LJSP,
1972. (Tese de rne s trado apresentada
ao Departamento de Soeiologi a da 1'a-
culdaJc Jc filosofia, Ci~ncias e Le-
tras d a L:niversidaJe de 5'3.0 Paulo).

Ver a ro s po i lo: CJLT\1':lRA, Fr an ci s co de
& ]ZETC:llSTU., l[e,nri-I'hilippe. 0T'. c i t ,
nota 13, cap.lf.
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Tabe la 1

Popul açao economi camente ati ve , segundo o sexo e setor de ati vi dade ,no Rio Grande do Sul ~ 1940-1970

1940 1950 1970
SETORESDE ATIVIDADE

Total I Komens IMUlheres Tota 1 I Komens IMulheres Total I Komens I Mulheres

Pri mári o 761 355 617 333 144 022 835 820 738 898 96 922 1 044 760 868 794 175 966

Secundário . 109 166 98 672

325 818 232 698

10 494 171 493 150090 21 403 378 127 332 127 46000

Terciário 93 120 385 836 266 606 119 230 846 048 507 554 338 494

Comerci o de mercado-

ri as 63 970 59 234 4 736 81 240 71 128 la 112 175 375 137858 37 517

Pres tação de servi -

ços ............... 109 D79 38 940 70 139 133 647 56 433 77 214 261 328 90 069 171 259

Transportes ,comuni ce-
çoes,armazenagem 43 486 42 357 1 129 54 191 52 174 2 017 92 038 87 642 4 396

Ati vi dades s ocí ai s 22 063 8 656 13 407 38 490 14 495 23 995 133 324 36 950 96 374

Admini s tração pUbli ca 47 023 45 527 1 496 55 172 52 703 2 469 97 216 87 070 10 146
Outras atividades ou

a t i vidades mal de~
finidas ••••• o •• ~ •• 40 197 37 984 2 213 23 096 19 673 3 423 86 767 67 965 18 802

FONTE: CENSOOEMOGRJl:FICO; Rio Grande do Sul 1940. Rio de Janei ro , IBGE, 1950.
CENSODEMOGAAFICO;Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1955.
CENSODEMOGRJ\:FICO;Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

NOTA: 1950: Primario: agricultura, pecuária e silvicultura; extração de madeiras; produção de carvão
vegetal; extração de frutos e sementes oleaginosas; extração de borracha; extração de fibras; extração de
outros produtos Vegetais; caça e pesca.

Se cundàr t o: ín diis tr-t a de tr-ans furnaçào ; extração e beneficiamento de nnner ios metálicos e
não metálicos; exploração de salinas e fontes hidrominerais; extração e aparelhamento de pedras e outros
materiais de construção;faiscaçao e garitqJagem; atividades não compreendidas nas classes anteriores ou mal
de fi ni das.

Adnrin is traçáo Publica: administração publica, Ie qts l at ivo , justiça; defesa nacional e segu-
rança publica.

Outras Atividades: profissionais liberais; corrÊrcio de imõveis e valores mobiliários, cré~
dito, seguros e capitalização; atividades não compreendidas nos demais ramos, atividades mal definidas ou
não declaradas.

1940: Primário: agricultura, pecuária, silvicultura; extração de madeira; produção de carvão ve-
getal; extração dE' fibras; exploração florestal de sementes oleaginosas; extracào de borracha, gomas, re-
sinas, ceras e matérias-primas tanantes; exploração de produtos alimentícios, medicinais e têxí cos ; caça e
pes ca.

Secundàr io : in dús tr-i as de transformação; extração e beneficiamento de minérios metãlicos e
não metali cos; exploração de salinas e de fontes hidrominerais; extração e aparelhamento de pedras e ou-
tros materiais de construção; f a i scaçao e garimpagem.

Comércio de Mercadorias: comércio de mercadorias ~ armazenagem, mercados.

Prestação de Serviços: serviços de hospedagem e alimentação; serviços de higiene pessoal;
se rvi ços de conservação e reparação da habi tação e de ar t.í gos de uso domes ti co; servi ços de confecção,
conservação e repara~ão de artigos de uso pessoal; serviços de transportes manuais e ã propulsão humana;
espetãculos e diversoes,radiodifusão; desportos; outras atividades nos serviços; serviços domêsti cos remu-
nerados; serviços de portaria e elevadores; serviços domiciliares de jardi~agem e afins; serviços domici-
1i ares de manutençáo e conduçao de mei os de transporte; outras ati vi dades domes ti cas remuneradas.

Transportes, Comunicacóes e Armazenagem: Transporte e comuni cação; Armazenagem e mercados.

Atividades Sociais: ensino público, d í re çáo e magistério; outras atividades no ensino pú-
blico; ensino particular, direção e rnaqi s ter io ; outras atividades no ensino particular; assistência rrÊdi-
co-s ant tár ia; assistência e beneficiência, previdência social, sindicatos profissionais; atividades sôcto-
-culturais, outras atividades de caráter coletivo ou social; abastecimento e melhoramentos urbanos; ativi-
dades de assistência e maqi s ter i o exercidas no lar; s acerdôci o e organizações religiosas regulares dos di-
ferentes cultos; outras atividades relativas aos cultos.

_ Administrallão Publica: administração pública, justiça, ensino público; defesa nacional, se-
gurança publica; ensino publico, direção e magistério; outras atividades no ensino público.

Outras Atividades: comercio de imóveis e valores mobiliários, credito, seguros e capitali-
zação; p~ofissionais liberais, culto, ensino particular, administração privada; ensino particular, direção
e maqi s tcr i o ; outras atividades no ensino par t icul ar ; atividades não compreendidas nos demais raros; ati-
vidades ou condí ções mal definidas; s acer dócí o e organi zações religiosas regulares dos diferentes cultos;
outras atividades relativas aos cultos.
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Tab e] a

Populaçao e ccnomi caren te ,tiva, segundo o sexo e setor de a t.i vi dade ç no 3,','>11 ,- 1940-1970

1950 1970

Primãri o

Secundari o '" 1 51B 4351220 B1B 297 617 2 347 241 1 955 588 391 653 5 295 427 4 659 535 635 892

Ter-c i a r i o ..... , .... 3 514 470 2 323 082 1 191 388 4 516 251 3 158632 1 357619 11 171 439 6 899 543 4 271 896

Comêrei o de mer cado-

ri d S .••••••••••••• 718 632 671 485 47 147 958 509 ClS9 448 89 061 2 263 539 1 893 152 370 387

Pres t açáo de servi ços 1 450 048 496 665 953 383 1 672 802 746 829 925 973 3 626 494 1 236 986 2 389 508

Transportes, comuni ca-

Ç02S, armazenagem .. 504 187 486 475 17 712 697 089 668 267 28 822 1 244 395 ] 182 660 61 735

Atividades sociais .. 216 777 91 053 125 724 434 315 200 689 233 626 1 470 62] 482 932 987 689

Adminis traçao pub 1i ca 407 072 383 184 23 888 512 644 468 164 44 480 1 152 341 992 147 160 194

Outras ati vi dade s ou

atividades mal de-

finidas , 217 754 194 220 23 534 240 892 205 235 35 657 1 414 C49 1 111 666 302 383

FONTE: CENSO DEMOGRMICO Brasi 1 1940.
CENSO OEMOGRMICO Orasil 1950,
CENSO OEMOGR~FICO Brasil 1970,

RiO de Janei ro, IBGE, 1950.
Rio de Janeiro, IBGE, 1956.
Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

NOTA: 1950: Primario: agricultura, pe cuár-i a e silvicultura; extraçao de madeiras; produção oi? carvão vegetal; ex-
tração de frutos e sementes oleaginosas; extração de borracha; e xtr-açao de fibras; extração de outros produtos vege-
tal s ~ caça e pes ca ,

Secundario: industria de t.rans for-naçào ; extraçao e beneficiamento de nn ner-i os re ta l icos e não rretali-
cos , exploração de salinas e fontes hidrominerais; e xt raçao e ap a re lh arren t.a de pedras e outros materiais de cons tr u-
çáo ; fai,c'lcao e garimpagem; atividades nào compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas.

Administração Publica: a dari nis t.raçao publica, legislativo, justiça; defesa nacional e segurança publi-
ca.

Outras Atividades: profissionais liberais; comêrcio de inJôveis e valores mcb i l iar ios , credito, seguros
e cap it a l i zaçao; atividades nào compreendidas nos dema~s ramos, atividades mal de f irri das ou nao declaradas.

1940: Primario: aqr-i ct.l tura , pecuaria, silvicultura; extr-açáo de madeira; produção de ca rva o vegetal; extra-
çao de fi bras; e xp l o racào flores ta 1 de sementes 01 ea qi nos. as; e xtr acáo de borra cha, gomas, res; n as, ce ras e matê r, as-
-primas tanantes, exploração de produtos florestais alimentiçios,"medlcinais e tóx i cus ; caça e pesca.

Secundário: indiis tr i as de trans tormaçao , e xtra çao e bene f icí ament.o de minerios meta l iccs e n ao metáli-
cos; exploraçao de s a l inas e de fontes h i dron i ne r-ai s ; e xtr-acao e aparelhamento de pedras e outros materiais de cons-
trução; fai s CaÇa0 e garimpagem.

Comêrcio de tJercadorias; core rct o de mercadorias; armazenagem, mercados.

Prestação oi? Serviços: serviços de hospedagem e alimentação; serviços de fu qi ene pessoal ~ serviços oi?
conservação e reparação da hab i taçao e de artigos de uso domestico; serviços de confecçao , conservação e reparação de
artigos de uso pessoal; serviços de transportes manuais e ã prOPUlSa0 humana; es oe tàcul os e dive rs oe s , radiodifusão;
oespor-tos ; outras atividades nos serviços; serviços done s t i cos remunerados; s c r-vi r os de po r ta ri a e elevadores; s.ervi-
ços domiciliares de jardinagem e afins; serviços domiciliares de manutençao e condução de iI'l2io, de transporte; ou-
tras a t i vi dades domes ti cas rcrmmc r acas .

Transportes, CQlIlunic~çl1es e Armazer a qen.: Transporte e comunicação; Armazenagem, re rcados .
Atividades Sociais; ensino publico, direçao e rnaqi s ts ri o ; outras atividades no ensino publico; ensino

p art i cul ar , direçao e magistério; outras atividades 110 ensino oarticular; assistência médico-sanitária; as s i s ténc i a
e benefici-ência, previden-cia social, s in di ca t os profissionais; atividades sacio-culturais, outras at i vidades de cara-
ter coletivo Ou s oc ia l , ab as te ctner to e melhoramentos urbanos; atividades de assistência e maqi s te r i o exercidas no
lar; s ece rdó c io e organizaçóes religiosas regulares dos diferentes cultos; outras atividades relativas aos cultos.

Administraçao Publica: admtn í s traçao publica, justiça, ens i no público; defesa nacional, segurança pu-
blica; ensino publicaI direç2w e ma qi s teri o ; outras atividades no ensino publico.

Outras Atividades; (OrrérClO de imóveis e valores mobi l i à ri c s , credito, seguros e capito1~zaçao; pro-
f is s tonaí s liberais, cult?, ens ino pa~tlcular. administraç~·o pr i vada : ens ino partlclJ1a~~ di re ç ao e maglsteno; outras
at t vvde des no ensino p ar t i cul ar ; at ivvda des não comp reen di das nos demais. rar:lO'~; at i ví ca oss ou cor.di c oes mal o::flnl~
das; sacerdôcio e organizaçoes religiosas regulares dos diferentes cultos; outras atividades re l e t ivas ao, cu-ltos.



refere a intensidade das variações desses
agregados, a ni ve l de Brasil e Rio Grande
do Sul, veri fi ca-se, ni ti damente, tendên-
ci as semelhantes no que se refere a evo-
Iuçào de suas respectivas estruturas se-
toriais. Em outras palavras, a influên-
ci a do desenvolvirrento brasi lei ro sobre a
es trutura de emprego se traduzi u , po r um
lado, no decrêscimo do emprego relativo
no Setor Primaria e, por outro, no au-
rrento da parti ci paçào dos setores Secun-
daria e Terciario na ocupação da força
de trabalho.

Tabela 3
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madamente, 66'1, da população economicamen-
te ati va , passando, em 1970, a absorver
44,29% desse total. Ao contrario, o Setor
Secundaria eleva-se de 10,29% para 17,91%
e o Terci ari o de 23,81% para 37,80% em
parti cipaçao na população economicamente
ativa. No Rio Grande do Sul, enb or a a
composição setorial seja semelhante ã do
Pals, nota-se que a participação da agri-
cultura se apresenta mais elevada, em de-
trirrento da tndiis tr í a , ja que o Te rct âr-t o
mantêm os nesmos nlvei s. Essas vari ações
podem ser percebi das, mais detalhadamen-

Percentual de ocupaçao das pessoas economi camente ati vas , segundo os setores
de atividade, no Rio Grande do Sul eno Brasil - 1940-1970

SETORES DE RIO GRANDE00 SUL BRASIL
ATIVIDADES 1940 I 1970 1940 I 1970

Pri mari o ....... 63,64 46,05 65,90 44,29
Secundari o ..... 9,13 16,66 10 ,29 17,91
Ts r-cí âr í o ...... 27,23 37,29 23,81 37,80

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabel as 1 e 2.

Tabela 4

Taxas de cres ci rrento da ocupação das pessoas economi camente ati vas, segundo
os setores de atividade, no Rio Grande do Sul enoBrasil-1940-1970

DISCRIMINAÇAO PRH1ARIO TOTALSECUNDMIO TERCIJ\RIO

Rio Grande do Sul.
Bras i 1 .

1,06
1,00

2,16
2,34

4,23
4,25

3,23
3,93

FülHE DOS DADOSBRUTOS: Tabelas 1 e 2.

Assim, ao se analisar as Tabelas
3 e 4, constata-se que tanto a estrutura
ocupacional de 1940 e 1970 como as taxas
anuai s de crescimento encontradas para o
Brasi 1 foram semelhantes as calculadas
para o Rio Grande do Sul. No Brasi 1, em
1940, o Setor Primaria absorvia, apro~-

te, observando-se a Tabela 5, que apre-
senta a di s tr ib tri çáo da força de trabalho
adicional entre os setores no perlodo
1940-70. Constata-se que, tanto no Rio
Grande do Sul como no Brasil, coube ao
Terciario absorver quase 50% dos elemen-
tos incorporados ao mercado de trabalho
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nesse in terva lo de 30 anos. Segue-se o

Setor Secund~rio, concentrando, aproxima-

damente, a quarta parte desse incremento

l1quido de mao-de-obra. Nota-se que, no

Rio Grande do Sul, o Setor Primario supe-

ra o Secundario na absorçao desta força

de trabalho adicional, o que vem a com-

provar a maior importância relativa desse

setor na ocupaçao de mao-de-obra no Esta-

do. Isso reflete o fato de a economia

gaúcha ser, fundamentalmente, voltada ã
agri cultura".

Tabela 5

economia brasileira, em torno do qual se

articulam os demais setores, subordinados

as suas necessidades. Isso equivale a di-

zer que é nos anos 30 que se iniciam as

tr ans forrra çóes ne ces s a r i as para a expan-

sao das atividades ligadas ao mercado in-

terno e ã i ns ta ura çao de uma es trutura

produtiva de base urb ano-j ndus tr-i a I'", em-

bora somente na segunda rretade da década

de 50 a renda gerada pela indústria bra-

si lei ra tenha vindo a superar a da agri-

cultura" .

üi s tr ibut çào percentual do incremento líquido de mào-de -obr-e , segundo os setores
de atividade, no Rio Grande do Sul e no Brasil ~ 1940-1970

SETORES DE ATIVIDADE BAASI LRIO GRANDE DO SUL

Primaria .

Secundar-i o .

Te r c iar io .

TOTAL 100,00 100,00

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Tabelas 1 e 2.

Apesar disso, e no setor agrlco-

la que se encontram as rrenores talas de

crescimento anual de ocupação da popula-

çao economi camente ati va do Ri o Grande do

Sul. Esse lndice varia em torno de 1% ao

ano, inferior, inclusive, ã taxa de cres-

cimento global do emprego na economia do

Es ta do.

Essa tendência decrescente do

emprego agrlcola verifica-se, igualmente,

no PaTs e, neste caso, relaciona-se, di-

retamente, com a perda, pelo setor, de

sua posi çáo de principal núc le o polari za-

dor da economi a brasi lei ra. Isso se da,

basi camente, a parti r da cr is e de 1929-

-30 que significou para o Brasil o início

da transferência maciça de capitais.

principalmente da economia cafee i r a

o setor urbano-industrial, fazendo

para

des te

o centro de gravitaçao do conjunto da

26,42

25,08

48,50

22,74

25,52

51,74

o importante, porem, a salientar

3 Em 1970, a
responsáve1
damente,1/3
do,c nq u anr o
f o rmaçao do

agricultura gaGcha ainda ~
pela geração de, aproxima-
do produto interno do Esta-
no Pais sua participação na
produto ê inferior a 20%.

4 Nessa ~po('a, acentua-se a intervenção
estatal no processo de industrialização,
ao ser colocada em prática, entre ou-
tras medidas, uma política cambial,fis-
cal e de preços, além de uma gama de
benefícios e incentivos que se destina-
vam a fazer da empresa industrial a
unidade ma.i s rentável do conjunto da
e con orm a ,

~ Em 1959, a indGstria brasileira passa a
contribui r com cerca de 25,45% na gera-
ç'ao do proJuto in tc rn o , en~illénlto a
agricultura mantem-se em torno de ..•..
24,27. Já no Rio Grande do Sul, a par-
ticip~H~ão re l at i va da indú:~tTia nu pro-
dut o , além de n un ca ter superado a do
setor agrícola, ainda se rr.an t c ve s,,-:mprc
crn n ivc í s , s í gni fj cat i vancn t c . infc'rio-
r c s .



ê que a

portador

con tl nua

falência do modelo p r imàr-i o-e x-

se fez acompanhar

de importância

de uma queda

da agri cul tura

brasileira, errbora seja a ela, ainda,

atribuído um papel preponderante no que

se refere ã absorção de mão-de-obra. Isso

se deve, prindpalmente, ao fato de exis-

tir um setor de subsistência na economia

agrícola constituído por um elevado nume-

ro de pequenos estabelecimentos rurais,

que se caracteriza por uma enorme capaci-

dade de absorção de força de trabalho.

Assim, esse segmento do setor agrícola,

cujo excedente destina-se ao mercado in-

terno, ao permanecer baseado em tÉcnicas

primiti vas de produção vai ser o respon-

s àve l por parte da abs or-çao da força de

traba lho excedente, res ultante do p róp r io

crescimento demoqràf i co e do processo de

liberação de mão-de-obra causado pela mo-

derni zação de algumas ati vi dades do setor

exportador e pe la re tr açáo do setor agrí-

cola nos anos pôs-30.

A manutenção desse setor voltado

ã produção de subsistência só se tornou

possível graças ã abundância dos fatores

terra e mão-de-obra, que permitiu a rea-

l i zacão de uma agri cul tura extens i va vi a

expansao das fronteiras externas (pela

expropri açao de terras ou i ncorporação de

terras devolutas) e internas (pelo aumen-

to da àre a cultivada dentro do 'la t if im-
di o, medi ante a uti 1i zaçao das terras me-

nos férteis).

O Setor Secundário,

mesmo tendo quase

paçao percentual

por sua vez,

duplicado sua partici-

na população economi ca-

mente ati va, absorveu, apenas, uma peque··

na parcela da mao-de-obr-a adicional dis-

ponível. Os seus percentuais de ocupaçao

variaram, entre 1940 e 1970, de, aproxi-

madamente, 10': a quase 18." tanto no

Brasi 1 como no Rio Grande do Sul, con-
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res ditos "tradicionais", nao puderam re-

sultar em significativa oferta de empre-

go i ndus tri a 1.

Ao Te r-ci âr-i o coube absorver a

parcela mais significativa da força de

trabalho no período 1940-70. Os índices

de ocupação apresentados, no decorrer do

pe r'[o do , pelo Setor Te rc iar io , revelam-no

sempre como a principal fonte de empregos

para uma crescente população urbana em

idade de trabalhar. Em 1940, ocupava em

torno de um quarto da população economi-

camente ativa e, em 1970, passa a absor-

ver cerca de 37:"; desse total tanto no

Brasil como no Rio Grande do Sul.

Esse acentuado crescimento do

emprego relativo no Te rci àr io É explica-

vel pelas transformações estruturais re-

s ultantes do processo de desenvolvimento

por que passou a economia brasi lei ra. Por

outro lado, tem-se a intensificação do

movimento migratório do campo para a ci-

dade, iniciado, basicamente, após a Se-

gunda Guerra Mundial e acelerado nos

anos 50. A partir de entao, verificou-se

uma crescente mobilidade espacial das po-

pulaçoes rurais em di reçào ao setor urba-

no, paralelamente a expansao das ativida-

des e conómí cas das ci dades .

Fundamen ta 1mente ,ê a forma di co-

tómi ca com que se estrutura a economia agrã-

ria,em torno do complexo mini tiind í o -f a t i-

fund io i qve fara com que a agri cul tura tenda

a expul sar o homem do campo pela sua i nca-

paci (jade estrutural em reter a mào-ce-

-obra excedente, resultante do crescimen-

to demográfico.

Esse movi nen to campo-cidade e

seu efei to paralelo ~ desemprego e sub-

emprego nas áreas urbanas ---- resulta nao

só de un anjunto de fatores de expuls ao ligados

ao atraso e/ou moderni zaçao do meio rural,

fo rllle a Tabe 1a 3. A expansao e implanta- mas também da atraçao exerci da pe las ~i -

çao de novos ramos in dus tri a i s , ao lado dades. Nao se po de minimi zar esse fascl -

da renovaçao tecno 1ogi ca de ce r tos S~ ta- nia e xerci do pe los cen tros urbanos 4 ue,
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ao monopolizarem a atividade industrial,

passam a funcionar como polo de atração

para essa população rural disponível. Po-

rem, a absorçao dessa máo-de-ob ra nas

atividades industriais ê reduzida, pois a

economia urbano-industrial brasileira

nao cri ou um numero s ufi ci ente de empre-

gos para absorver, produtivamente, a mas-

sa crescente de imigrantes rurais. Num

primeiro momento,isso decorreu do próprio

fato de se estar iniciando o processo de

industrialização, período em que a oferta

de emprego e, ainda, bastante reduzida.

Quando esse processo começou a se dar de

forma mais vigorosa, essa fraca absorção

de mão-de-obra na indiis tr-í a decorreu de

sua p rôpr-í a incapaci dade estrutural em

c ri a r novos empregos, ã medi da que se u

avanço se faz a través de tecnologia pou-

padora de màc-de-obr-a e sua organi zação

se funda em moldes ronopo lfs tt cos ,>

Somando-se, então, as caracte-

rísticas do desenvolvimento industrial o

crescente afluxo de migrantes para as ci-

dades, tem-se como resultado o acumulo,

principalmente nos grandes centros urba-

nos, de um contingente crescente de pes-

soas em idade de trabalhar que, ao nao

encontrar emprego estãvel no setor indus-

trial mais capitalizado, vem-se concen-

trar em atividades terciárias.

As e xp 1i ca ções ace rca des ta

"exagerada" parti ci pação da força de tra-

balho terciária no total de mão-de-obra

ocupada, nos países em desenvolvimento,

cos tumam se es gotar na cons tataçào da

existência de uma força de trabalho mar-

ginalizada inserida em atividades que

exigem baixa qualificação. Essa margina-

lização resultaria, por um lado, de um

excedente de mão-de-obra originário de

uma migração do cámpo para as cidades e,

por outro, de um crescimento demogrãfi co

urbano vegetativo em ritmo superior aque-

le da expansão das oportuni dades de em-

prego na cidade. Assim, esse contingente

populacional, impossibilitado de empre-

gar-se estavelmente no setor industrial,

ou passa a fazer parte de uma crescente

massa de desempregados ou acaba por sub-

empregar-se em ocupações ins tãveis e/ou

improdutivas que caracterizam grande par-

te das atividades que compõem o Terciá-

ri 0.7

Uma explicação alternativa seria

aquela que constata a funcionalidade des-

ta força de trabalho desempre:]dctaou alocada nessas

ocupações informais: o crescimento hori-

zonta 1i zado das ci dades é uma necess idade

imposta pelas próprias características do

processo de industrialização brasileira,

que se desenvolveu sem um vol ume exceden-

te que permi tisse uma adequada expansao

capita li zada dos serviços, de forma a

atender as exigências da acumulação. Essa

Segundo Kowarick, a origem da ampliação
limitada do número de empregos pela in-
dústria estaria na pr5pria I~voluçio do
capitalis~o latino-americano, quando
comparada ã hist5ria trilhada pelos
países desenvolvidos: no capitalismo
clássico, as formas hist.óri cas que mar-
caram a inserção da força de trabalho
no sistema produtivo, com o surgimento
do sistema manufatureiro e depois com a
grande industria, se operou no sentido
de universalizar o trabalho assalaria-
do." Isto é, a industrialização euro-
péia que se deu no seco XIX baseava-se
no uso de uma tecnologia que tendia a
absorver um volume de mão-de-obra bas-
tante superior àquele utilizado pe-
los países latino-americanos da atuali-
dade. A especificidade maior das econo-
mias latino-americanas consistiria nes-
sa insuficiência crônica, por parte dos
segmentos econâmicos mais modernos, em
absorver, produtivamente, essa mão-de-
-obra. Vide: KOWARICK. Lúcio. Capita-
lismo, dependência e marginalidade ur-
bana na Arnêrica Latina; unja contribuição
teori ca . Estudos CEBRAP, são Paulo,
Brasi leira~Ciênci-as - (8) abr./jurr.
1974.

7 Ver ALMEIDA, Wanderley de & SILVA, Ma-
ria da Conceição. Dinâmica do setor
serviços no Brasil ;-~mprego eprodu-=
to. Rio de Janeiro, lPEA/INPES,1973.
(Rel.ato rio de Pesquisa, 18).



so foi vi~vel i n~dida que os serviços

necessarios ao desenvolvimento urbano-in-

dustrial foram obrigados a se expandirem

sustentados, quase que exclusivamente, na

uti 1i zaçào extens i va de força de traba-

lho, o que implica baixa produtividade

e reduLidos nlveis de remuneração, permi-

tindo ao Setor Secundaria auferir as al-

tas taxas de lucro necessãrias ao proces

so de acumulação indus tria 1 em curso,

Parecem estar al as pr incí pat s

influências do crescimento industrial so-

bre a abs orçáo de nao-de-obr-a pelo Setor

Terci ari o: ao mesmo tempo em que es tas

empresas necessi tam, para a prcduçao e

escoamento de seus produtos, de um con-
junto de serviços - tr-ansporte , energia,

comércio, serviços financeiros etc.

que são realizados sob formas produt i vas

Tabela 6
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sas formas tradi cionais de produção, ten-

dem a preserv~-las, em parte, como tambem

originam novas atividades que se desen-

volvem em moldes tradicionais.3 Entre as

ati vi dades que tendem a ser preservadas

es tào as economi as de s ubs i s tênc; a e o

artesanato. Entre as que se originam, in-

clui-se algumas atividades de prestação

de serviços.

3. Evolução do emprego terciário por pedodos

Ao se analisar a e vo l uçao do em-

prego segundo os períodos censi târ-i os -

1940, 1950 e 1970 - pode-se observar,

mais nitidamente, a identidade existente

em termos de tendênci as s e tor i ai s da

ocupaçao no Pals e no Estado.

Ao se observar a Tabela 6, veri-

Percentua 1 de ocupaçao das pessoas e conomí camente ati vas , segundo os setores
de atividades, no Rio Grande do Sul eno Brasil - 1940-197Cl

Ãii:m01' _-],9:: O-tN
:-:-5:° ..,.S_UL_

1
_97~0-+-----""----------r

Primaria ,. 63,64 60,00 46,05

Se cun dàr io 9,13 12,31 ,6,66

Terciario , .. ' 27,23 27,69 37,29

100,00TOTAL 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabelas 1 e 2.

modernas, elas também exigem a manutenção

de um setor de atividades (particularmen-

te as ocupações autônomas do Terciario e

as atividades ligadas ao ar tes ane to urba-

no tradicional), cuja expansao, ao se fa-

zer baseada na utilizaçao da força flsica

de trabalho, nao se constitua em pólo al-

ternati vo para a alocaçao ue recursos

destinados às unidades industriais e ain-

da seja perfeitamente adequada ao modo de

produçao capitalista.

Segundo Kowarick8, algumas eco-

nomias, ao contrario de desarticular es-

~_"o ____

BRASI L
--~"---

1940 1970
.~-_.,----

65,90 59,90 44,29

10,29 13,71 17,91

23,81 26,39 37,80

100,00 100,00 100,00
---~--

100,00

fica-se que, em 1940, a participaçao re-

lati va de cada setor gaúcho na ocupação

8 KOwARICK, Lúcio. op. cit., nota 11,
('ap.I.

g KühTARICK, Lúcio. op , cit ., no ta 11,
capo I.
"( ...) ao se desenvolver, o capita-
lismo não chega a desarticular as
formas tradicionais de produção
(...). E mais importante é que, tan-
to a manutenção dessas formas 'tra-
dicionais', como a criação de ~o-
v as ", são partes integrantes de um
modo de produção que ( ...) as arti-
cula e delas se alimenta."



so
da mao-de-obra disponível, apresentava-se

de forma s erre lhan te â. di s tr-ibui çào seto-

rial da força de trabalho brasileira. O

Setor Terciario absorvia, aproximadamen-

te, um quarto dessa força de trabalho,

enquanto o Setor Primaria era, ainda, o

responsavel pelo emprego de grande parte

da população economicamente ativa, ja que

absorvi a cerca de 65% desse total. Isso ê
um indicador do fato de que a industria-

lizaçao do País, ate 1940, parece nao ter

sido suficientemente vigorosa, capaz de

alterar, significativamente, a participa-

ção do setor agrícola no emprego e tam-

pouco as participaçóes do setor inter-re-

gionalmente. De fato, ao Setor Se cundàr io

correspondeu, em 1940, um percentual que

não chegou a ultrapassar 10% da ocupação

da população economicamente ativa.

Porem, a partir desse ano, vai-

-se evi denci ando, cada vez mais, a dimi-

nuição da participação do Primaria no em-

prego. Ao se examinar a alocação da popu-

lação economi camente ati va entre os seto-

Tabela 7

do Sul, quer para o Brasi 1.

Essa perda relati va do setor

agrí cola, no que tange â. absorçao de mao-

-de-obra, pode ser confi rmada na Tabel a

7, que apresenta as taxas de crescimento

anual da ocupaçao da população economica-

mente ativa, no período 1940-50, para os

três setores. Verifica-se, então , que o

Setor Primario, comparativamente aos 02-

mai s , e aquele que detem as menores taxas

de crescimento neste período: no Brasil,

0,5% ao ano e, no Rio Grande do Sul, 0,9::

ao ano. Nota-se que es tas taxas, embora

pequenas, jã refletem na estrutura ocupa-

cional as especificidades funcionais do

Estado: a agricultura ga~cha apresenta

uma taxa de crescimento anual de sua po-

pulação ocupada quase duas vezes superior

ã apresentada pelo Brasil.

Essa perda relativa de posição

do Pr irnàr io foi ganha, na maior parte,

pelo Secundario. Ao se examinar a Tabela

8, que mostra a distribuição do acrésci-

mo de emprego, no período 1940-50, veri-

Taxas de crescimento da ocupação das pessoas economi camente ati V'lS, segundo os
setores de atividade, no Rio Grande do Suleno Brasil ---1940-1970

SETORES DE 1940-50 1950-70
ATIVIDADE

Rio Grande do Sul I Bras i 1 Rio Gran de do Sul 1 Bras i 1

Primaria .~... 0,94 0,53 1,12 1,23
Secundaria ... 4,62 4,45 4,03 4,15
Te rci ãri o ~... 1 ,71 2,54 4,00 4,63

TOTAL 1,53 1,49 2,47 2,77

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabelas 1 e 2.

res p roduti vos, no ano de 1950, obse rva-

-s e que o Setor Primario, ainda apresen-

tando um papel preponderante no que se

refere ã ocupação de màc--de-ob ra , já ma-

nifesta um de crês címo em sua participação

relativa no emprego, que passa a oscilar

em torno de 60%, quer para o Rio Grande

fica-se que os ganhos relativos maiores,

em termos de ocupação da populaçao econo-

micamente ativa adicional incorporada ao

mercado de trabalho, pertenceram ao Se-

cundâr io . Embora o Brasi 1 tenha apres en-

tado essa mesma propensão, te~-se um

ac res ci no relativo no Ter-ci ár í o e um de-



cres ci mo relativo no Primârio superior ao

apresentado pelo Rio Grande do Sul.

Tabela 8
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prego, quando comparado a sua capacidade

anterior, o setor industrial semostrou

Distribuiçao percentual do incremento liq ui do de milo-de-obra, segundo os setores
de atividade, no Rio Grande do Sul e no Brasil -1940-1970

SETORES DE
ATIVIDADES

1940;50

Ri ~~G-r~~'d~-'do- S~~[_:_-~;3~S_il~~~__
37,84 22 ,39

31,67 3!J,14

30,49 42,:17

Pri mari o .

Sec undàr io .

Te rei à r-i o .

TOTAL 100,DO 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabel as 1 fé 2.

Deve-se destacar que esse acres-

ci mo do emprego re 1ati vo no Terei ari o i rã

se traduzi r, tambem, em urna con t inua a 1-

teração em sua estrutura lnterna, corno

efei to di reto das mudanças na di vi sao so-

cial do trabalho, resultantes do cresci-

mento da economia. A medida que se pro-

cessa a industrializaçao e as unidades

produtivas vão-se inserindo de modo mais

efetivo na di vis ao do trabalho, perdendo

sua auto-suficiência relativa, vai-se ge-

ran do uma deman da em rãpi do a umento de

determinados serviços (principalmente

aqueles conexos a ãrea da produção), cujo

emprego, em cons eqüenc ia , t.ambem se ex-

pande rapi damente.

E i nt.eressante observar, tanbem,

que foi o Setor Secundaria aquele que

apresentou as maiores taxas anuais de

crescimento do emprego, no per-Iodo 1940-

-50. Essas oscilaram ao redor de 4,5% ao

ano, tanto para o Pals como para o Esta-

do. o que representou quase 0 dobro das

taxas anuais de crescimento apresentadas

pelo Setor Terciario. Se a essas taxas

forem confrontadas as participaçoes rela-

tivas do Secundario, na ocupaçao da mao-

-de-obra, e possível dizer que. embora

expandindo-se em termos de oferta de em-

1950/70

Rio Grande do Sul Brasi 1

23,86 22,80

23,59 23.70

52,55 53,50

100,00 100,00

insignificante quanto a ab~orçao do total

da população economicamente ativa frente

aos demais setores no período 1940-50.

Esse reduzi do aumento da parti-

cipaçao do Se cundàr'i ores ultou, fundamen-

ta lmente, das mudanças tecnolõgi cas in-

troduzidas no processo de industrializa-

çao , que significaram uma di mí nui çào nas

possibilidades de emprego do setor. Tais

mudanças cons i s ti ram na s ubs ti tui ção ace-

lerada da produção artesanal pel a produ-

çao fabril que, mesmo significando a

criaçao de novos empregos industriais,

acarretava o desemprego nas uni dades ar-

tesanais que eram extintas paulatinamen-

te. Embora esse processo seja tip i co em

qualquer sociedade capitalista em fase de

industrialização, no Brasil ele se agrava

â medida que a modernização dos métodos

produtivos resulta do uso de tecnologia

importada, com base em te cni cas capi tal-

-i ntensivas pouco absorvedoras de mão-de-

-obra. Quanti tati vamente, isso res ultou,

no ano de 1950. em um percentua 1 de em-

prego relativo em torno de 14% para o

Brasil, enquanto que para o Rio Grande do

Sul essa participação náo chega a 12,3%.

Em 1970, a distribuiçao interse-

torial da populaçao economicamente ativa
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apresentou-se bas tan te modi fi cada, ernb ora
os extremos, em termos de maior e menor
participação relativa na ocupaçao , conti-
nuassem correspondendo. tanto no Brasil
como no Rio Grande do Sul, respectivamen-
te, aos setores Primaria e Se cundàr io . Em
197D, tanto o Setor Primaria brasileiro
como o gaucho agregaram, tão-somente. 45%
da pop ul ação economi camen te ati va, en-
quanto o Setor Terci ari o apresentou um
acriscimo significativo, passando a con-
centrar mais de um terço da mesma, caben-
do ao Setor Secundaria um percentual de
ocupaçao inferior a 18%.

Embora seja ainda o Primaria
aquele que maior volume de força de tra-
balho absorveu, comparativamente aos de-
mais setores, a tendência que se coloca,
historicamente, e o decrêscimo gradativo
de sua parti cipação no emprego10. Coube-
ram,ao Setor Pr imàr-i o c as mais reduzidas
taxas de crescimento de emprego, cujas
va ri açóes , em re 1ação a dê ca da 1940- 50,
foram quase i ns i gni fi can tes, permanecendo
inferi ores ao ri tmo de crescimento da
economi a, embora o volume de emprego no
setor crescesse em termos absolutos.

Segundo Singer, no Brasil,"
o fato do emprego agrlcola ainda crescer
em termos absolutos pode ser atribuído ao
baixo índice de mecanização desta ativi-
dade (util i zação de mito dos pre-indus-
triais) e ao incremento da demanda por
alimentos, devido as altas taxas de cres-
cimento vegetativo e de urbanização da
população"l!. Mais do que isto, segundo o
mesmo autor, "ê preciso considerar que a
disponibilidade de terras aqr-i cul turâve is
ainda não ocupadas permi te a uma crescen-
te massa h umana se i nseri r no setor de
s ubs i s ten ci a da e con omi a" 1 2 .

Verifica-se assim, no período
1950-70, a mesma tendencia detectada no
perlodo anterior. Nes te espaço de 20
anos, novamente se revela que o Setor

Terciario esta-se expandindo com maior
intensi dade no que se refere a abs orçéo
da população economi camente ativa, agora
absorvendo mais da metade do acrés cimo de
emprego.

As taxas setoriais de crescimen-
to, calculadas para o período, confirmam
o papel ascendente que o Te rcí àr t o vem
ass umindo na ocupação da força de traba-
lho. O Setor Terciãrio apresenta elevadas
taxas de crescimento bastante prõximas,
inclusive, as encontradas para o Secunda-
rio. No Ri o Grande do Sul, enquanto no
período anterior a taxa relati va ao Ter-
ci a ri o os ci 1a va em torno de 1,7% ao ano,
no período 1950-70 ela se expande para
4,0% ao ano, o que vem a refleti r o ri t-
mo, progressivamente maior, do crescimen-
to relativo de emprego no setor. Em rela-
ção ao Brasi 1, veri fi cou-se a mesma ten-
dência. Esse crescimento das oportunida-
des de emprego no Te rci ari o, nes te perí 0-

do, pode ser interpretado como resultado,
por um lado, da press ão da força de tra-
balho que faz crescer determinados ramos
do setor informal e, por outro, da expan-
são de una demanda por certos servi ços

10 Das 875.786 pessoas adicionais que se
incorporaram ã força de trabalho gaú-
cha no período 1950-70, apenas cerca
de 25% se empregou na agricultura,
percentual equivalente ao apresentado
pela indústria. Essa situação ê seme-
lhante ã do Brasil.

11 SINCER, Paul l. Força de trabalho e
emprego no Brasil (1920-1969) S~
Paulo, Brasileira de ciências, 1971
(Cadernos Cobrap,3), p.50 e 52.

12 Singer comenta, ainda, que "a o cup aç ao
de terras ê a forma pela qual muitos
ganham acesso ao meios de produção,
acesso que lhes é dificultado pelas
vias normais do mercado de trabalho:
muitos dos que migram para as faixas
pioneiras e se tornam 'ocupantes' de
terras procedem de áreas em que a
oferta de trabalho é muito grande em
relação ã procura ..."op. cito



ligados mais diretamente a esfera produ-
ti va.

o Setor Secundaria, por sua vez,
manteve, no periodo 1950-70, taxas de
crescimento semelhantes as do período
anteri ar, em torno de 4,1 , tanto no Bra-
silcomonoRio Grande do Sul. Segundo
Singer, que desmembrou a analise do em-
prego na ind~stria brasileira em dois pe-
ríodos - 1950-60 e 1960-70 -, tem-se
que no primeiro período houve, realmente,
um de crés cí mo no emprego relativo do Se-
tor Secundàr io , o qual foi compensado pe-
lo fo rte cres ci rrento do empre go na de ca da
seguinte: "o recuo relativo do emprego
indus tri a l , no Brasi 1, entre 1950 f 1960

e difícil de explicar face ao acelerado
dec envo lvi mentu industrial pelo Ilual pas-
sou o País naquel a década ( ... ). r'liJO ha
como evitar a conclusao de que houve,
neste período, um tal aumento de produti-
vidade na indiis tr ia que toda a industria-
lizaçao havida so serviu para manter o
emprego i ndus tri a 1 como
constante (cerca de 14".)
ta 1" I j.

uma propo rçao
do emprego to-

Sobre o cres ci rren to de enp re qo
industrial no período mais recente, ex-
plica Singer que deve ter sido o resulta-
do do esgotamento do processo de substi-
tuiçao das unidades artesanais a medi da
que o numero dessas uni dades dei xa de ser
significativo na Indús tr ia de Transforma-
çao. Is to ê, "nâo havendo mai s mui ta pos-
sibilidade de substituir manufatura arte-
sanal por produçao fabri 1, a expansao
desta e o vo l une de emprego assim gerado
dei xam de ser, em boa parte, 'compensa-
dos' pela eliminaçào de um certo vo l uae
de produçao e de emprego artesanais, ou,
de alguma forma, tecni camente atrasa-
dos II J!J •

A essa causa da expansao do em-
prego industrial, ainda e acrescentado o
fato de que o crescirrento da indiis tr-i a ,

)',1

nos ultimos anos, se fez ne di ante a i ns-
talaçao de generos novos - materiais de
transporte, material elétrico e eletrôni-
co, química - e muito pouco pela "moder-
nização" de ramos mais antigos, tal como
aconteceu na década anteri ar.

4. Estrutura ocupacional do setor terciário

Ao se analisar a estrutura ocupa-
cional do Terciário qaiicho , verifica-se
que o crescirrento do volume de mào-de-
-obra absorvido pelo setor, no período
1940-70, se traduziu em importantes mu-
danças em sua estrutura interna. Tais mu-
danças resultaram, por um lado, de uma
cres cen te demanda por de termi nados servi-
ços - tais como parte do Comercio, Ati-
vidades Financeiras, Comun i cacoes etc.-
cuja mai o r parte, mesmo ao se organi zar
sob moda 1 idades produti vas "modernas",
tem seu emprego expandi do rapi darren te e,
por outro lado, de uma pressao da força
de trabalho excedente que se vai locali-
zar em determinados segmentos terciârios
de bai xíssi ma produti vi da de .Esses segmen-
tos se expandem por se encontrarem apoia-
dos na utilizaçào e na sub-renluneraçil.O
dessa força física de trabalho disponível,
a qual se concentra, principalmente, no
Comercio Ambulante e em algumas ativida-
des de Prestaçao de Serviços, como os Ser-
vi ços Domesti cos Remunerados. I')

Essa "dualidade" no cres ci ren tn

----_.,--~
] ,

Sl~-~C~:R,> l';u,l r. °r· ei t . rio r a 1 I, ,
cap , I I I

14 SUGER, Pau I 1. 01). c i t . , nota 1 I ,
cap.l1T .

15 Segundo o Censo Demogr,ífil"" ,k 1970,
no Rio Grande do Sul (' 110 !lrilsil, os
empregados domésticos r cp r c s en t am qua-
se 50% da [orça de trabalho terciária
engajada no setor de Prestação de Ser-
viços.
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do emprego terciârio, todavia, pode ser
explicada a partir das transformaçoes es-
truturais por que passou a economia bra-
sileira nas ultimas decadas, resultantes
do tipo de desenvolvimento que se proces-
sa no País e que se reflete na econonia
qaúcha. Is to e, o fato de o processo de i n-
dus t r ia l i zaçáo brasileira, ao se acelerar
a partir de 1930, ter-se dado em condi-
çoes de escassez de capital obrigou o Se-
tor Terciârio a desenvolver-se horizon-
ta lmente .corn base em um reduzi do coefi cien-
te de capitalização e aproveitando uma
oferta quase ilimitada de mão-de-obra.

Assim, em funçao da necessidade
de concentrar o capi tal disponível na
instalaçao e expansâo das unidades indus-
triais e de evitar a concorrencia na cap-
taçao desses escassos recursos por parte
dos outros segl1l2ntos da economia, e que o
Setor Terciário se viu forçado a um tipo
de crescimento que, embora aparentemente
con tr-adi tó r io , tem claramente definida a
sua funcionalidade para a expansao global
da economia. ~ medida que os serviços em
gera 1 se desenvolvem medi ante o uso de
abundante mão-de-obra, a qual e remunera-
da a níveis baixíssimos, alem de nao es-
tar concor-rendo com a i ndiis tri a na at ra-
çao de capi tal, ainda acaba por pressio-
nar para baixo os níveis salariais vigen-
tes na economia, proporcionando elevadas
taxas de lucro nos setores industriais
mais capitalizados.

Dessa mane i ra, determinados ser-
viços aparentemente incompatíveis com a
expansao capitalista no Brasil s ao , na
verdade, imprescindíveis para a manuten-
çao desse processo, visto aue da sua
e xí s tencí a depende um desempenho mais di-
nâmico das atividades produtoras. r o ca-
so, por exemplo, como coloca Olivei ral6,

da estreita l i qaçao existente entre a
produção de hortigranjeiros e o comercio
ambulante ou entre a pro duçáo automobi-

lística e o funcionamento de pequenas
oficinas de reparaçao de veículos. Da
mesma forma, teriam tambem sua funciona-
li dade certos tipos de serviços prestados
geralmente no âmbito familiar, pois, caso
não o fossem, exigiriam uma infra-estru-
tura e uma base de acumul ace o capi ta 11s-
ti ca i nexi s tentes nas ci dades.

Em funçao dessa necessi dade de
expansao conj unta de segmentos "arcai cos"
e "modernos" e que, ao se analisar a evo-
luçao da estrutura interna do Terciario,
no período 1940-70, tanto a nível do País
como do Rio Grande do Sul, se veri fi cara
a significativa importância na abs crçào
de mão-de-obra de subsetores como o Co-
mercio de Mercadorias e a Prestação de
Servi ços , on de coe xi s tem ambas as formas.

Como e possivel veri fi car na
Tabela 9, as atividades de Prestação de
Serviços e Comercio de Mercadorias manti-
veram, no decorrer do período em anâ l í s e ,
uma absorção em torno de 52% do total da
população economicamente ativa ocupada no
Terciario do Rio Grande do Sul, percen-
tual bastante significativo quando compa-
rado com as posições relativas das demais
atividades de serviços no emprego da for-
ça de trabalho.

Os subsetores Prestação de Ser-
viços e Comercio de Mercadorias apresen-
taram, também, taxas de crescimento rel a-
tivamente elevadas no período 1940-70,
respectivamente, 3,4% e 3,0% ao ano, so-
!rente i nferior a taxa encontrada para as
Atividades Sociais.

Confirmando a grande capacidade
de absorção de mão-de-obra por parte do
Comércio de Mercadorias e da Prestaçao de
Serviços, relativamente as demais ativi-
dades te rc iâr-i as , verifica-se, na Tabela

Ih OLI\~I~\, Francisco Uc. op. c~t., nota
10, cap.l.
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Ocupação das pessoas economicamente ativas no Setor Terciario, no Rio Grande do Sul
e no Elrasil ~-1940-1970

RIO GRANDEDO SUL BRASIL
SETOR TERCIJliRIO

I I I I1940 1950 1970 1940 1950 1970

Comercio de mercadori as .. 19,63 21,05 20,73 20,45 21,22 20,26

Pres tação de serviços .... 33,48 34,65 3D,89 41,26 37,04 32,46

Transportes ,comunicaçóes e
armazenagem ............ 13,35 14,04 10 ,88 14,35 15,44 11,14

Atividades sociais ....... 6,77 9,97 15,76 6,17 9,62 13,16

Administração publica .... 14,43 14,30 11 ,49 11 ,58 11,35 10,32

Outras atividades ........ 12,34 5,99 10 ,25 6,19 5,33 12,66

TOTAL ................. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabe 1as e 2.

Tabela lO

Taxas de crescimento da ocupação das pessoas economicamente ativas, do Setor
Terciario, no Rio Grande do Sul e no Brasil -- 1940-1970

COMtRCIO PRESTAÇ/l.O TRANSPORTES
DISCRIMINAÇ/l.O DE DE COMUNI CAÇDES

MERCADORIAS SERVIÇOS ARMAZENAGEt~

Rio Grande do Sul ........ 3,42 2,99 2,53

Brasil ................... 3,90 3,10 3,06

OISCRIMINAÇAD ATIVIDADES ADMINISTRAÇAO OUTRAS TOTAL
SOCIAIS PQBLICA ATIVIDADES

Rio Grande do Sul .
Brasi 1 .

6,18
6,59

2,45
3,53

2,60
6,43

3,23
3,93

FONTE OOS DADOSBRUTOS: Tabe 1as 1 e 2.

9, que são ainda' os que absorveram a
maior parte do incremento líquido da for-
ça de trabalho te rci âr-i o no Rio Grande do
Sul (mai s de 50%).

A imoortânci a relati va de tai s
segmentos do Te rc í ár í c , p r in ci pa lrnen te no
que se refere ao Comercio, pode ser, em
parte, explicada pelas crescentes neces-
sidades de intermediaçao derivadas, dire-
tamente, da expansao das atividades in-
dustriais. Por outro lado, nesses subse-

tores, Comerei o e Pres taça o de Servi ços ,

coexistem, funcionalmente, segmentos "mo-
dernos" e "arcaicos", ambos, como jã foi
visto, igualmente ne cess âr ios ao cresci-
mento da empresa industrial. Assim,em re-
lação ao Comercio, oaralelamente a cria-
çao e expansao de formas "mooo rrias " de
comerei ali zaçào , que apresentam um cres-
cente esforço de racionalizaçao e capi ta-
lização de suas atividades, tem-se também
outros ramos, como por exemplo, o Comér-
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c iO Ambulante, que se caracteri zam por
baixlssimos níveis de produtividade. ~n-
quanto os primeiros se valem de um sig-
nificativo grau de monopólio no mercado
de seus produtos e ai nda dispoem de um

Tabela 11

com 6, 18j; ao ano, absorvendo nesses 30
anos mais de um quinto do total da força
de trabalho adicional incorporada ao Ter-
ci~rio do Estado.

° fator principal que estaria

Distribuição percentual do incremento líquido de mão-dp.-obra, no setor te rc iàr-í o ,
no Rio Grande do Sul e no Brasil -- 1940-1970

SETOR TERerARIO RIO GRANDEDO SUL BRASIL

Comerei o de mercadori as 21 ,41 20,18
Pres tação de servi ços .... 29,27 28,42
Transportes, comuni caçoes

e arma ze nagem ••.••••••• "+ 9,33 9,67
Ati vi de ces saci ais .......... 21,39 16,38
Adminis tr-a çào ,Jublica ..... 9,65 9,73
Outras ati vi dades .......... 8,95 15,62

TOTAL ......... - ......... 100,00 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabe las 1 e 2.

volume considerâvel de capital por traba-
lhador, os ultimas constituem-se em pe-
quenas unidades altamente competitivas
entre si, que utilizam mão-de-obra de
baixa qualificação e que, para conquistar
uma parcela do mercado, se valem de sua
proximidade flsica com o mercado consumi-
dor. r nesses segmentos considerados "tr-a-
dicionai s" que se supõe a alocação de im-
portante parcela de desemprego disfarçado.

Por outro lado, nesse mesmo pe-
ríodo de tempo, Observa-se um a cres ci mo,
em termos de ocupação da população econo-
micamente ativa, das Atividades Sociais,
as quais tiveram duplicadas sua partici-
paçao relativa no Terciario. No Rio Gran-
de do Sul, o percentual dessas atividades
no emprego vari ou de 6,77% em 1940, para
15,76% em 1970. Sua taxa de crescimento
de ocupaçao da população economicamente
ativa foi a mais alta da economia gaucha,

levando as Atividades Sociais a esse
crescimento contínuo e acelerado seria o
elevado aumento da demanda por esse tipo de ser-
viço (principalmente Educação e Assistên-
cia Medica), ocorrido durante o per-Iodo

em es tudo. O fato de o aumento da demanda
por serviços medicas e educacionais oca-
sionar um râpido aumento de ocupação de
mao-de-obra e exp l i câve l , tendo em vista
a própria natureza do processo de presta-
ção dos mesmos que faz com que a expansão
do emprego ocorra proporcionalmente ã ex-
pansão da atividade, sendo bastante res-
trita a substituição da mao-de-obra por
tecnologia. Por outro lado, atuando tam-
bem para o crescimento do emprego nessas
atividades, estaria contribuindo a pró-
pria elevaçao da renda e do produto, re-
sul tantes do processo de crescimento eco-
nômico, que implicam um aumento da de-
manda por esses serviços.



o subsetor "Outras Attvi dades"!?
apresen to u nos anos em es tudo uma os ci 1a-
ção acentuada em termos de absorção de
mão-de-obra. Em 1940, absorvia 12,34% da
mão-de-obra terciária gaúcha passando a
absorver 5,99% em 1950 e 10,25% em 1970.

Comparativamente ao emprego terciário na-
cional, percebe-se uma grande discrepân-
ci a de part í ci pação re 1ati va no ano de
1940, onde o Brasi 1 apresentou um percen-
tual de 6,19%. Possivelmente, isso decor-

Tabela 12
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va. Destacavam-se as atividades vincula-
das ao Comercio de Imóveis e Bancos e Ca-
sas Bancárias, como e possfvel constatar
na Tabela 12.

No Rio Grande do Sul, as ativi-
dades relativas ao Comércio de Imóveis,
que em 1940 apresentavam uma participação
relativa em torno de 0,33%, passam a con-
tribuir, em 1970, com cerca de 4,72j~ do
total da população economicamente ativa
ocupada pelo subsetor "Outras Ati vi da-

Ocupação das pessoas economi camente ativas em outras atividades
no Rio Grande do Sul e no Brasil -- 1940-1970

RIO GRANDEDO SUL BRASIL
ATIVIDADES

I I I I1940 1950 1970 1940 1950 1970

Profissionais liberais ... 13,05 28,87 23,89 29,56 32,68 18,87

Comerei o de imovei s 0,33 3,12 4,72 0,86 6,82 4,67
Comercio de titulos e moe-

das • o- ~ • o- ~ o- o- o- •. o- o- o- o- o- ~ o- o- o- o- 0,28 O .io 2,91 1,44 0,41 2,04
Bancos e casas bancâr-í as 6,94 21,36 22,94 10,61 24,71 19,82
Cai xas econômi cas o- o- o- o- 0- •• o- 0,36 1,56 2,27 1,16 2,65 1 ,17
Seguros e capitalização .. 1,42 7,59 3,39 3,10 8,36 2,26
Outras ati vi da des e a ti vi -

dades mal defi ni das o- o- o- o- 77 ,62 37,40 39,88 53,27 24,37 51 ,17

TOTAL o- o- o- 0- •• o- 0-' o- 0- •• 0- •• o- 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabelas e 2.

re de uma irspre cí s ào no levantamento
das informações coletadas no Rio Grande
do Sul, fazendo com que um numero exces-
sivo de indi vi duos fosse incluido no
item "Outras Atividades e Atividades Mal
Def'i nidas", componente do subsetor Outras
Atividades. Em 1940, 77,62% das pessoas
ocupadas nesse s ubsetor do Ri o Grande do
Sul estavam incluídas no item Mal Defini-
das ,enquanto no Brasi 1 esse pe rceritua l
era de 53,27%. As demais ati vi dades com-
ponentes do subsetor Outras Ati vi dades
apresentaram, no Estado, crescimento de
participação semelhante ao brasileiro? na
ocupação da população economicamente ati-

des ". Com menos intensidade, mas tambem
com um acrescimo significativo em sua
contri b ui çào re 1ati va no erm rego to ta 1 do
subsetor, no período 1940-70, encontra-
vam-se os Bancos e Casas Bancâr-i as, cuja
participação situava-se em torno de 6,94%

em 1940, passando a 22,94%, em 1970.

Também as atividades ligadas ao

17 Em Outras Atividades, estão incluídos:
Profissionais Liberais, Comércio de
Imáveis, Comércio de Títulos e Moedas,
Bancos e Casas Bancárias, Caixas Eco-
nômicas e Cooperativas de Crédito, Se-
guros e Capitalização e Outras Ativi-
dades Mal Definidas.
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Comercio de Tltulos e Moedas, Caixas Eco-
nõmicas e Seguros e Capitalização aumen-
taram suas participações relativas, embo-
ra em proporções inferiores, passando a
absorver, conjuntamente, em 1970, cerca
de 8,5% da população e concmt canen te ativa
alocada no grupo Outras Atividades, quan~
do em 1940 sua participação não alcançava
2,1% no Rio Grande do Sul.O grupo que com-
preende Outras Atividades e Atividades
Ma1 Defi ni das apresen tou um forte de crês-
cimo, o qual pode ser atr-ibuf do , em par-
te, as própr í as variações intercensitã-
ri as na metodologi a de coleta de tais in-
formações, ou a uma maior conscientização
do informante, que passa a definir com
maior exatidão e cri têrio o ramo de ati-
vidade ao qual se acha vinculado.

Tabe'la 13

legalmente, o Banco Central e o Sistema
Financeiro de Habitação, promoveu uma
reorganização no Sistema Financeiro Na-
cional, que foi complementado em 1965 por
i novações da 1ei do ~,lercado de Capi-
tai s. 18

Essa nova forma de organização e
funcionamento do Sistema Financeiro, im-
plicando um deslocamento, cada vez maior,
entre as órb i tas financeira e produtiva,
trouxe, em conseqtJência, sua crescente
importância e autonomia frente ao capital
produtivo, pois passa a dispor de um con-
junto de instrumentos e mecanismos que
lhe facilita uma acumulação a ritmos cada
ve z mai s ace lerados . A di ve rs i fi cação
desses mecanismos proporei ona o surgimen-
to e a multipli cação de estabelecimentos

Taxas de crescimento da ocupação das pessoas economicamente ativas
em outras atividades,noRio Grande do Sul e no Brasil ..~ 1940-1970

PROFISS IONAIS COMtRCIO COMt'RCIO DE BANCOSE CASAS
DISCRIMINAÇM DE TITULOS ELIBERAIS IMlivEIS MOEDAS BANCJl:RI AS

Rio Grande do Sul .
Bras i 1 .

4,69
4,85

12,13
12,62

10 ,91
7,68

6,77
8,6.8

CAIXAS SEGUROS E OUTRASATIVIDADES
DISCRIMINAÇM ECONÔMICAS CAPITALIZAÇAO E ATIVIDADES MAL TOTAL

DEFIrHDAS

Rio Grande do Sul ...
Brasi 1 .......••.....

9,13
6,47

5,63
5,31

0,35
6,38

2,60
6,43

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabelas 1 e 2.

Uma expli cação da recente impor-
tância que assumem as atividades ligadas
ã Intermediação Financeira estaria rela-
ci onada com o fato de entrar em funciona-
mento, basicamente, a ~artir de 1966, uma
nova forma de organização dessas ativida-
des, gerada em fins de 1964, a qual mo-
difi cou , de modo acentuado, as formas de
captação de recursos. A reforma bancaria,
ocorrida em fins de 1964, alem de criar,

destinados ã Intermediação Financeira, o

18 Essas inovações consistiram na intro-
dução da cláusula de correção monetá-
ria na maior parte das operações do
sistema financeiro e na regulamentação
das formas operacionais das sociedades
de cap i tal aberto, companhias e bancos
de investimento, corretoras e distri-
buidoras de valores, assim como modi-
ficações no carâter dos instrumentos
principais do mercado de capitais.



que vai-se refleti r na e xpans ào de empre-
go no setor. Nesse processo de concentra-
ção do capi tal financei ro , ao rresmo tempo
em que ha a l'fqui dação de um consi de ràve l
nunaro de agências tradicionais (bancos e
peq uenas fi n ancei ras ), s urgem novas i ns-
tituiçoes, particularmente, a partir de
1968, tais como bancos de investimentos,
sociedades de crêdito imóbi l iar io e asso-
cí açóes de poupança e emprestimo, acom-
panhadas de um grande numero de empresas
distribuidoras e corretoras de tf tulos i l"

Conforme a Tahela 13, que mostra
as taxas de crescimento da ocupação da
População Economicamente Ativa no subse-
tor Outras Atividades, no Rio Grande do

Tabela 14
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adicional entre essas diversas atividades
nota-se que, nesse nesrno intervalo de
tempo, sâo os Bancos e Casas Bancarias e
Profissi onai s Liberai s que concentram a
mai or parte desse incremento lí q ui do da
força de trabalho: conjuntamente, absor-
veram no Rio Grande do Sul em torno de ..
70~ do total do ingresso llquido de mao-
-de -obra no s ubse tor Outras Ati vi dades.

Os demais segmentos do Te rcí âr í o

~ Transportes,Comunicaçoes e Armazenaqem
e Administração Publica - embora repre-
sentem uma parcela significativa na ocu-
pação da força de traba lho, têm suas pa r-
ti cipações reduzi das ao longo do período
em analise. No Rio Grande do Sul, concen-

Distribuiçao percentual do incremento líqui do de mão-de-obra, no Subsetor outras
atividades, no Rio Grande do Sul e no Brasil -~ 1940-1970

ATIVI DADES RIO GRANDEDO SUL

33,24

8,51

16,93

5,36
Profissionais liberais
Comercio de imõveis
Comercio de ti tul os e moe-

das , .
Bancos e casas bancâri as .
Cai xas econômi cas .
Seguros e capitalização ..
Outras ati vi dadas e at i-

vidades mal definidas .. 7,30

100,00TOTAL

FONTE DOS DADOSBRUTOS: Tabel as 1 e 2.

Sul, no per-Iodo 1940-70, veri fi ca-se que
parecem ser respons àve í s pelo acrescimo
do emprego, no subsetor, as ati vidades
relacionadas ao Comercio de Imõveis, T1-
tulos e Moedas, Caixas Econômicas e Ban-
cos e Casas Bancaria~ Suas taxas de cres-
cimento foram, respectivamente, 12,1%, ..

10,9%,9,1'10 e 6,8% ao ano, superiores ã
taxa media de todo o subsetor (5,7': ao ano).

Ao se observar, por~m, a distri-
buí çào da oopul açào economicamente ativa

[ BRASIL

5,18

36,76

3,92

5,09

2,15

21,50

1,18

2,10

50,78

100,00

travam, juntos, 27,78?: do total da popu-
laça0 economicamente ativa em 1940, pas-
sando a ocupar, em 1970, tào-sonente
22,3n desse mesmo total. Por esse de-
crescimo, foram responsáveis, em propor-
çoes serrelhantes, ambas as atividades. As
ta xas de cres ci mento da ocupaçao - em

1') TAVARES, Naria da Con cc i.ç ao , el" ci t , ,
nota 1, cap.II.
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torno de 2,5% ao ano para cada um desses
subsetores, no perlodo 1940-70 - foram
tambem reduzidas, inferiores inclusive ã
taxa de crescimento do Te r ci ár-i o . Alem
disso, foram esses os segmentos que ab-
s o rve rarn as menores parcelas do incremen-
to líquido de mào-tíe-cbra nesses 30 anos.
Juntos não ocuparam um quinto da força de
trabalho adicional engajada no Terciario
gaúcho.

o lento ri tmo de cres cinent o do
emprego no s ubsetor Transportes, Comuni-
caçoes e Armazenagem pode ser explicado
pela intensa capitalizaçao que caracteri-
za o seu comportamento recente, visto
apresentar um dos mais elevados ritmos de
crescimento de participaçao no produto.

A recente expansão das ati vi da-
des governamentais, como resultado das
funções, cada vez mais amplas, que o Go-
verno vem assumindo nos planos econômi co
e sacia 1, nao se traduzi u em aunen to da
pa rt t crpaçào do subsetor Administração

Públi ca na ocupaçao da força de trabalho
alocado no Terciario gaúcho. Isso advem
do fato de que o registro de emprego fei-
to neste segmento, segundo li metodologia
adotada pela Fundaçao IBGE, engloba,tao-
-somente,os serviços administrativos go-
vernamentais, o legislativo, justiça, de-
fesa nacional e segurança publica. Desse
modo, embora tenha surgi do uma expansão
da ação governamental, essa ocorreu de
forma mais intensa nas areas de energia,
transportes, comuni cações, educação, pre-
vidência social, saneamento básico etc.,
cujos registros de ocupação não se encon-
tram consolidados na esfera da Adminis-
tração Publica.

Alem disso, a crescente e doçáo

do regime de contratação de "servi ços de
terceiros", que atinge desde as ativida-
des de planejamento ate a execução de
ob ras , faz com que a mão- de-ob ra emprega-
da na p res taçào desses serviços nao se
encontre computada neste subsetor.



capítulo IV
dois aspectos da ocupação
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CAP(TULO IV - DOIS ASPECTOS DA OCUPAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO NO
TERClÃ RIO: O TRABALHO INFORMAL E A MÃO-DE-OBRA FEMININA

1. Nota introdutória

Com a finalidade de complementar
a anãlise do emprego no Setor Terciãrio
da economia do Rio Grande do Sul, efetua-
da no capltulo anterior, dois aspectos
especlficos relacionados com a ocupaçao
de força de trabalho no setor foram abor-
dados em separado, por sua particular im-
portância, em textos que se incluem neste
capj tu lo ,

o primeiro desses aspectos refe-
re-se ao estudo da importância da presen-
ça de mão-de-obra ocupada em bases "in-
formais",nos diversos ramos do Terciãrio,
na economia do Estado, retomando um tema
jã referido,em um plano estritamente teõ-
rico, no capltulo deste trabalho.

o segundo aspecto aqui abordado
refere-se ao trabalho feminino nas ativi-
dades terciãrias gaúchas. O destaque des-
se tema e justificado pelo fato de que as
mulheres constituem parcela expressiva da
força de trabalho alocada no Setor Terciâ-
rio. Alem disso,a ocupação da mão-de-obra
feminina no setor reveste-se de caracte-
rlsticas peculiares que exigem uma anâli-
se em separado.

2. O trabalho "informar no terciário

Os dados dos Censos Demogrãficos,
referentes ao rendimento e ã posição na
ocupação das pessoas que possuem ativida-
de econômica, permitem que se obtenha um
melhor conhecimento emplflCO a respeito
das caracterlsticas e da importância re-
lativa, em termos do emprego nos diversos
ramos do Setor Terciãrio, das atividades

organizadas em moldes "informais" ou
"atrasados", Tais formas de organização,
como jã foi visto em capltulos anteriores
deste trabalho], caracterizam-se, entre
outros aspectos, pela ausencia do salârio
como vincu lo entre empregado e empregador.
Os ind ivIduos ocupados em atividades assim
organizadas trabalham, via de regra, sem
vlnculos formais de qualquer especie,seja
auxiliando (sem remuneração) o trabalho
de familiares, seja prestando serviços de
forma intermitente a vâr tos "empregadores"
(sendo, em geral, pagos "por tarefa"),
seja trabalhando em atividades não cober-
tas ou apenas parcialmente cobertas pela
legislação trabalhista.

A ocorrência dessas atividades
organizadas em bases "tradicionais" ou
"informais" ê viabilizada pela existência
de um excedente estrutural de mão-de-obra
não especializada, gerado pelas prõprias
caracterlsticas do sistema economico, ex-
cedente esse que ê constituldo por indi-
vlduos que,ao nao encontrar oportunidades
de emprego nos segmentos mais dinâmicos
da economia, são compel idos a aceitar qual-
quer oportunidade de ocupação, mesmo que
isso impl ique uma baixa remuneração de sua
força de trabalho. Essa sub-remuneração
do trabalho, em atividades terciãrias or-
ganizadas informalmente,viabiliza a ofer-
ta a baixo custo de uma extensa gama de
serviços no meio urbano. O custo desses
serviços assim ofertados ê bastante redu-

Vide, principalmente,D capitulo I,itens
2 e 3.
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zido, O que
formas de

desincentiva a penetração de
organização "modernas" nessas

atividades, pois a taxa de lucro nesses
segmentos modernos teria de ser muito
reduzida -- se comparada ã taxa de lucro
medio vigente no resto da economia - para
que os mesmos pudessem competir, vantajo-
samente, com os segmentos "informai s" .
Dessa maneira, as formas de organização
arcaicas tendem a sobreviver em algumas
atividades terciárias, pois a penetração
de formas modernas é desincentivada pela
baixa rentabilidade,a qual seria causada,
em ultima analise, pela sub-remuneração
da mão-de-obra nos segmentos informais
dedicados ã prestação do mesmo tipo de
serviço. A baixa remuneração da força de
trabalho ê, dessa maneira, imprescindível
para a sobrevivência dos segmentos infor-
malmente organizados. Por outro lado, es-
sa sub-remuneração só e possível dada a
existência de um excedente de oferta de
mão-de-obra que os setores "modernos" da
economia não absorvem.Os ramos e ativida-
des tercí ár í as que tendem a apresentar seg-
mentos informalmente organizados mais ex-
pressivos são aqueles que,por suas próprias
características, necessitam, quase exclu-
sivamente, de mão-de-obra pouco qualifi-
cada para a sua operaçao.

Ao nível dos levantamentos es-
tatísticos, a importancia dos segmentos
"informais" ou "arcaicos" na ocupação da
mão-de-obra terciária pode ser, aproxima-
damente, avaliada considerando-se a par-
ticipação no emprego total das categorias
"trabalhadores aut6nomos" ou "trabalhado-
res por conta própria" e "membros não-re-
munerados da familia",que representam, a
grosso modo, o emprego nesses segmentos.
Essa avaliação ê, apenas, aproximativa,
~ medida que os levantamentos incluem na
categoria "empregados", onde se encontra
a grande massa do emprego "formal", mui-
tos indivíduos ocupados em atividades,
indiscutivelmente, "informais" ou "arcai-

cas".O exemplo mais imediato e o das pes-
soas que trabalham em Serviços Domesticas
Remunerados, ocupação tipicamente "infor-
mal",e que são incluídas na categoria
"empregados". Em conseqUência desse tipo
de problema, gerado pela i~adequação,
para os fins deste trabalho, dos crité-
rios classificatõrios adotados nos levan-
tamentos de dados, a analise da importan-
cia relativa, em termos de ocupação nos
diversos ramos do Setor Terc iâr-i o , dos
segmentos informalmente organizados, fica
parcialmente prejudicada.Deve-se observar,
todavia,que,dada a heterogeneidade inter-
na do setor,onde se esta em presença de uma
gama extremamente ampla e complexa de si-
tuações e de formas de organização, difi-
cilmente seria possível conciliar a sim-
plificação de critérios inerentes aos le-
vantamentos estatísticos com as necessi-
dades de uma classificação compatível com
os conceicos teoricamente mais adequados.

Outro fator que impede uma apre-
ciação mais detalhada da importância re-
lativa dos segmentos informais dentro das
diversas atividades que compõem o Setor
Terciário ê o nível de agregação que
são apresentados os dados nos Censos De-
mograficos. As informaçoes são agrupadas
de forma a constitui r conjuntos excessi va-
mente heterogêneos (por exemplo: Presta-
ção de Serviços, Atividades Sociais), on-
de coexistem atividades muito diferencia-
das tanto no que se refere aos aspectos or-
ganizacionais quanto no que tange as pro-
prias características da sua atuação eco-
n6mica. Dessa forma, a anãlise fica pre-
judicada pelo escasso detalhamento das
informaçoes disponíveis. Ao se abordar o
estudo das diferenças de remuneração en-
tre os segmentos "tradicionais" e "moder-
nos", das atividades terciarias, essa ex-
cessiva agregação dos dados se constitui
no principal obstâculoã anãlise emplrlca,
pois o agrupamento das remunerações refe-
rentes a diversas atividades isoladas, de



forma a se obter as distribuições de re-
muneraçoes para os ramos do Terciario,
obscurece as diferenças entre os padrões
remuneratõri os vi gentes nos segmentos
"formais" e "informais" dedicados a ativi-
dades similares, impedindo a sua identi-
ficação.

2. 1 - A p![.(C,~e.nç.a dM ,~e.gme.nto-6 "a!1.c.aic.o,~"
no -6e.tOA ie.J1.~~o

A comparaçao entre as informa-
ções dos Censos de 1940, 1950 e 1970,
apresentadas na Tabela 1, comprova o fato
de que os segmentos "informais" -- ali
representados pelas categorias"autônomos"
e "não-remunerados" -- vêm mantendo um nl-
vel de participação relativa expressivo e
pouco declinante no total da ocupação de
mão-de-obra no Setor Terciario gaucho em
todo o perlodo em analise. Em 1940, essas
duas categorias constitulam, aproximada-
mente, 30,11% da força de trabalho ocupa-
da no setor.2 Trinta anos apos, em 1970,
essa participação se havia reduzido em,
aproximadamente, cinco e meio pontos per-
centuais para um valor de 25,44%,ou seja,
ainda pouco mais do que a quarta parte
dos indivlduos que trabalhavam no Terciâ-
rio.Não se deve esquecer que esses valores
constituem uma acentuada subestimação da
real importância do emprego informal, da-
do que, como jâ foi vi sto, uma parcela
bastante expressiva das pessoas que o
Censo classifica como "empregados" estão
vinculadas a ocupações tipi camente "infor-
mais".

Deve-se assinalar que o Setor
Terciario e o nucleo fundamental, no meio
urbano, da ocupação de mão-de-obra em
atividades organizadas de forma não tipi-
camente capitalista. Segundo a Pesquisa
Nacional por AmostradeDomicllio de 1972,
no Rio Grande do Sul, 94,36% dos "traba-
lhadores por conta prõpria" (autônomos)
existentes nas atividades não agrlcolas
encontravam-se ocupados no Terciario.
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A categoria "empregados"vem ten-
do sua participação na ocupação terciaria
aumentada ao longo do tempo. Em 1940,
constitu1am 58,55% do total da mão-de-
-obra do setor3, passando a 65,89% em
1950 e 72,92% em 1970. ° conceito de "em-
pregado" adotado pelo Censo, todavia, su-
perestima a ocupação em bases "formais",
pois abrange alguns casos de ocupação ti-
picamente "informal", como, por exemplo,
as empregadas domesticas. Apesar disso,
porem,se se, considerar a importancia des-
sa superestimação relativamente constante
nos três Censos, pode-se observar uma
certa tendência ao crescimento da ocupa-
ção "formal" dentro do setor, a qual se
deriva do aumento da participação dos
segmentos organi zados em bases ti pi camente
capitalistas dentro das atividades terciã-
rias.Essa tendência,todavia,não impediu a
sobrevivência dos segmentos "informais",
apenas reduziu -- e de forma pouco acele-
rada -- sua participação no total da ocu-
pação de mão-de-obra no setor.

° Comercio de Mercadorias era,
em 1970, o ramo terciârio em que a parti-
cipação conjunta dos "autônomos" e "não-
-remunerados" no total do emprego era
mais elevada. As duas categorias somavam,
nesse ano,36,59% da mão-de-obra comercial
do Estado. Essa participação vem decres~
cendo nas ultimas decadas, pois, em 1940,
atingia 41,70%, reduzindo-se para 37,85%,
em 1960. A maior parte dos elementos "au-
tônomos" do Comercio de Mercadorias e
constitulda por vendedores ambulantes e
camelôs, que abundam nos grandes centros
urbanos.

2 o valor é aproximado pois não se co-
nhece a discriminação do Pessoal Ocupa-
do segundo aPosição na Ocupação das
Atividades Sociais, em 1940.

3 Essa participação está subestimada,pois
não inclui a categoria Atividade~ So-
riais, onde a imensa maioria da mao-de-
-obra é constituída por empregados.
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Tabela

Distribuiçao percentual do pessoal ocupado e posição na ocupaçao, por ramos ~o Setor
Terciario, no Rio Grande do Sul -- 1940-1970

RAMOS E POSIÇ~O NA OCUPAÇAO 1940 1950 1970

100,00 100,00
50,61 59,56
11,34 3,85
32,18 34,68

5,67 1 ,91
0,20

100,00 100,00
66,43 74,16

4,04 1,01
27,15 24,27

2,22 0,56
0,16

100,00 100,00
78,61 73,52

2,03 0,81
18,29 25,23

0,96 0,44
0,11

100,00 100,00
81 ,74 94,48

0,31 0,07
3,58 1 ,54

14,15 3,91
0,22

100,00 100,00
57,37 62,46

3,16 0,64
38,67 17,82

0,59 17,45
0,21 1,63

100,00 100,00
65,89 72,92

5,05 1,44
24,67 22,03

4,22 3,41
0,17 0,20

Comercio de t~ercadorias .
Empregados .
Empregadores .
Autônomos .
Não remunerados _ .
Outra posição ou posição não declarada .

Prestaçao de Serviços .
Empregados .
Empregadores .
Autônomos .
Não remunerados .
Outra posição ou posição não declarada .

Transportes, Comuni caçoes e Armazenagem .
Empregados .
Empregadores .
Autônomos .
Não remunerados .
Outra posição ou posição não declarada .

Atividades Sociai s .
Empregados .
Empregadores .
Autônomos .
Não remunerados .
Outra posiçao ou posição nao declarada .

Outras Atividades .
Empregados .
Empregadores .
Autoncrnos •............ _ ......•.................
Não remunerados .
Outra posiçao ou posiçao nao declarada .

Total .
Empregados .
Empregadores .
Autônomos .
Não renumerados .
Outra posição ou posição nao declarada •........

100,00
50,95

7,00
38,25

3,45
0,35

100,00
64,70

1 ,19
31 ,51

0,70
1,90

100,00
77 ,84

0,65
20,12

1 ,12
0,27

100,00

100,00
80,63

1,62
17,50

0,13
0,13

(1) 100 ,00
58,55

2,55
28,67

1,44
1,04

FONTE DOS DADOS BRUTOS: CeNSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1940. Rio d~ Janeiro,
IBGE, 1950.

CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro,
IBGE, 1955.

CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro,
IBGE, 1973.

(1) Neste total esta inc lui do "Atividades Sociais", cuja posiçao na ocupaçao nao esta
discriminada, correspondendo a 4,82% do total.



No caso do Comircio, os dados
censitârios, apesar de serem levantados
segundo conceitos não adequados para esse
fim, fornecem uma razoãvel aproximação da
real importância relativa dos segmentos
informais na ocupaçao de mão-de-obra.
Nesse ramo, os indivíduos classificados
como "emp regados" podem ser cons iderados ,
de uma mane ira gera 1, como mão-de-ob ra
efeti varrente ocupada nos segmentos "for-
mais". Uma parcela dos que o Censo clas-
sifica como "autônomos", todavia, não
constituiu, propriamente, mão-de-obra "in-
formal", como i o caso de muitos comer-
ciantes que , apesar de agirem "por conta
prôpri a", se dedi cam ã venda sob comi ssão
de produtos que proporcionam uma razoãvel
margem de lucro. Esse tipo de aut~nomo
di ferenci a-se bas tante do "autonomo in-
formal" típico do ramo - o vendedor am-
bulante -- ao menos pela remuneraçao que
aufere, como serã visto mais adiante.

A participação dos "empregados"
na mão-de-obra comercial Cresceu de •.•
50,95%, em 1940, para 59,56%, em 1970.
Em 1950, verificou-se um pequeno decris-
cimo em relação ao Censo anterior, com
essa participação situando-se em 50,61
do total.

t importante observar, no caso
do Comercio de Mercadorlas, que, em 1970,
mesmo apôs três decadas de intensa trans-
formação e modernização da economia do
Estado, as formas mais arcaicas de orga-
nização da atividade mercantil eram,
ainda, responsãveis por mais de um terço
da ocupação de màu-de-nb ra do ramo, tendo
sua participação decrescido em apenas
cinco pontos percentuais em re laçào ao
início desse período.

A Prestação de Serviços e, pro-
vavelmente, o ramo terciãrio em que a
correta apreciação da importancia relati-
va das ocupaç óe s "informais" sofre maiores
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prejuízos devido a inadequação dos con-
ceitos censitãrios, pois as pessoas ocu-
padas em Serviços Domésticos Remunerados,
que compunham, em 1970, quase a rretade da
força de trabalho desse ramo, são incluí-
das entre os "empregados", apesar de cons-
tituírem mão-de-obra, caracteristicamente,
informal. Nesse ramo, a participação con-
junta de "au tonomos " e "não remunerados"
decresceu de 32,21 ,em 1940, para 29,37%,
em 1950, e para 24,83% em 1970. Se, nesse
Gltimo ano, for somada a participaçâo
desses "autônomos" e "não remunerados"
com a dos "empregados domes ti cos", ter-se-
-â que, aproximadamente, três quartos da
mao-de-obra da prestação de serviços es-
tava ocupada em atividades "informais".

o ramo Transporte, Comunicações
e Armazenagem foi o uni co no qual a parti-
cipaçâo dos "autônomos" e "não remunera-
dos" se apresentou maior em 1970 do que
nos Censos anteriores. Em 1940, essa par-
ti ci pação era de 21 ,24/, tendo decresci do
para 19,25%, em 1950, e aumentado para
25,67% em 1970. Deve-se atentar para o
fato de que uma parcela expressiva dos
"autônomos" desse ramo e constituída por
indivíduos que são proprietãrios dos ins-
trumentos de trabalho que utilizam -- mo-
toristas de táxi e camioneiros, por exem-
plo -- o que imp l í ca um grau de "capitali-
zaçâo" que os diferencia da maior parte
dos trabalhadores por conta própria dos
demais ramos do Terciãrio, os quais uti-
lizam, na sua atividade econômica, quase
exclusivamente a sua força de trabalho.
Em conseqUência, os autônomos desse ramo
nao constituem uma mão-de-obra tipicamen-
te "informal".

o aumento da participação dos
autônomos nesse ramo, entre 1950 e 1970,
pode ser atribuído, provavelmente, ã m~or
facilidade para a aquisição de velculos,
causada pela implantação da indGstria au-
tomobilística no País. Com a reduçâo do
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preço relativo dos veículos, ~resce a
parcela de motoristas que tem acesso a
sua aquisição (principalmente, pela naior

facilidade de obtenção de financiamento
junto ao sistema financeiro, ap5s a sua
reforma), instalando-se por conta pr5pria.

Nos ramos Atividades Sociais e
Outras Atividades,a analise da distribui-
ção do emprego, por categorias ocupacio-
nais, ê bastante prejudicada por diferen-
ças de c riter io s de classificação entre os
Censos.Apesar disso,pode-se constatar que
as Atividades Sociais foram,tanto em 1950
como em 1970, o ramo terciario em que a
participação dos "empregados" no total de
pessoas ocupadas era mais alto, atingin-
do, nesse último ano, quase 95% desse to-
tal.

A subsistência, nos principais
ramos do Setor Terciario do Rio Grande do
Sul, de parcelas expressivas -- e pouco
declinantes em termos relativos -- de
pessoas que trabalham em ocupações tipi-
camente "informais" nega a existência, em
nosso meio, de uma tendência ao rapido
desaparecimento das formas "atrasadas" de
organização econômica no Terciario. Ao
contrario, os dados evidenciam uma conti-
nuada importancia dessas formas na ocupa-
çao de mão-de-obra no setor, mostrando
que as mesmas tendem a uma prolongada so-
brevivência, ao inves de ao desapareci-
mento, sendo ate mesmo recriadas e sur-
gindo sob novas aparências. Essa sobrevi-
vência ê, fundamentalrrente, impulsionada
pela existencia de um excedente estrutu-
ral de mão-de-obra que os segmentos "mo-
dernos" da economia nao absorvem. Essa
força de trabalho "informal", depositada
nesses segmentos "atrasados", serve como
uma reserva de mão-de-obra que pressi ona
para baixo os salarios vigentes no resto
da economia, aumentando a lucratividade
dos segmentos "modernos" que 1ideram o
processo de acumulação.

2.2 - R~JliUHUl((çãu da. mãu-de.-ulJ!La tCfU'Aâ-
f~Ú, c puséçãu fl(( UcUIJClçãu

Os dados do Censo Demografico de
1970 permitem que se estudem as diferenças
que existem entre os padrões de remunera-
çao vigentes nos principais ramos do Se-
tor Terciãrio gaúcho. Sendo desagregados
segundo a condição ocupacional dos indi-
víduos, possibilitam, ainda, que se obte-
nham algumas informaç6es sobre o desnível
de remuneração entre a força de trabalho
empregada nos segmentos modernos da eco-
nomia e a ocupada nos segmentos informais
urbanos ou nas atividades agrícolas.

Conforme a Tabela 2, a remunera-
çao mediana vigente na economia gaúcha,
em 1970, era de Cr$ 177,734, correspon-
dendo a 1,043 vezes o salãrio mínimo re-
gional da época.5 Um total de 34,74% das
pessoas que trabalhavam no Rio Grande do
Sul obtinham rendimentos mensais inferio-
res a Cr$ 150,00 (ou 0,88 salãrios míni-
mos regionais), enquanto somente 11,18%
ganhavam mais de Cr$ 500,00 por mês (ou
2,934 salarios mínimos do Estado). Apenas
3,83% do total -- ou seja, aproximadamen-
te, uma em cada 26 pessoas -- obtinha uma
receita mensal superior a Cr$ 1.000,00,
valor equivalente a 5,869 salãrios míni-
mos regionais.

o rendimento mensal mediano no
Setor Terciãrio gaúcho, na data de refe-
rência do Censo de 1970, era de Cr$
196,95. Isso significa afirmar, em outras
palavras, que metade das pessoas ocupadas
no setor percebiam remuneraçoes inferio-
res e metade remunerações superiores a
esse valor, que equivalia a 1,155 sala-

" Valor a preços correntes de 1970.
" O salário mínimo regional vigente, na

data de referência do C~nso, era de
Cr$ 170,40.
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Rendimentos mensais med ianos das pessoas economt camente ativas de 10 anos e ma i s ,
segundo o setor e a posiçâo na ocupação, no Rio Grande do Sul ~ 1970

SETORES

Atividades Primârias .
Atividades Industriais .
Setor Terciârio .
Corrercio de IVercadori as .
Pres tação de Servi ços ..•......
Transportes, Comunicações e Ar-

mazenagem •..................
Atividades Sociais .
Administração Publica(2) .
Outras Atividades ....•........

TOTAL 177,73

134,43
190,39
196,95
221 ,61

97,45
275,59
232,14
300,38
375,26

0,789
1,117
1,155
1,300
0,571
1,617
1,362
1,763
2,202
1,043

111,35
188,87
190,75
192,49

82,60
262,OS
231,48
300,38
336,33
181,76

._---.~-
AUTONOMOS

Cr$ Sa ar : o
Mínimo

0,653 136,76 0,803
1,108 193,21 1,134
1 ,119 263,92 1,:',49
1,130 289,53 1 ,699
0,485 184,60 1 ,083

1,538 338,76 1,988
1,358 370,58 2,175
1 ,763
1,974 558,35 3,277

1,067 161,66 0,949
--~-~-. __ .~

NAO REMUNERADOS
Cr$ Salano--

Mínimo
74,54 0,437

121,43 0,713
218,17 1,280
185,30 1,087
165,00 0,968

181,25 1,064
220,97 1,297

125,00 0,734
152,67 0,896

do Sul 1970. Rio de Janeiro,

SETORES
-------- _._-----
Atividades Primârias .
Atividades Industriais .
Setor Terciârio .
Comérci o de Mercadori as .
Prestaçao de Servi ços .
Transportes, Comunicaçoes e Ar-

mazenagem .
Atividades SociaiS .
Admin is tr-açao Publica(2) .
Uutras Atividades .

TOTAL

EMPREGADORES---I SalarioCr$ Mlnimo
--"._-

715,00 4,195
821,65 4,822
802,00 4,707
871,30 4,796
598,25 3,511

134,15 6,656
700,00 9,977

476,45 8,665
760,95 4,466

FONTE DaS DADOS BRUTOS: CENSO DEMOGRAFICO; Rio Grande
IBGE, 1973.

(1) Inclui _empreg~dos, empregadores, autônomos, não remunerados e sem dec laraçào ,
(2) Os funcionarias pub1icos, para os fins deste trabalho, foram incluldos na categoria
"empregados" .

rios mlnimos regionais. Comparado aos ~n-
dimentos medianos dos demais setores, o
do Terciario era ligeiramente maior que o
do Secundaria (Cr$ 190,39 ou 1,117 salâ-
rios mlnimos regionais) e bem mais eleva-
do que o do Primario (Cr$ 134,43 ou ....
0,789 salarios mfnimos do Rio Grande
do Sul).

Apesar de apresentar um rendi-
mento mediano mais alto do que o Setor
Secundario, o Terciario possula um padrao
de renuneracóe s mais disperso. Conforme a

Tabela 3, no Terciârio 27,53% das pessoas
ganhavam Cr$ 150,00 (ou 0,88 salarios ~í-
nimos do Rio Grande do Sul) ou menos, en-
quanto na industria apenas 13,11 da for-
ça de trabalho situava-se nessa faixa de
rendimento. Os dados evidenciam uma gran-
de concentraçao das remunerações indus-
triais na faixa que contêm o valor equi-
valente ao sa1ârio mínimo (Cr$ 151,00 a
Cr$ 200,00), correspondendo a 45,67% da
mão-de-obra do setor. No Terciârio, a par-
ticipação dessa faixa no t.ot al era de apenas
23,94/. A freqO~ncia relativa de sa1arios
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mais elevados era ta~b~m maior no
Setor Terciario do que na industria,
pois enquanto nesta 10,21 percebiam um
rendimento super-i or a Cr$ 500,00(ou 2,934

salarios mlnimos do Rio Grande do Sul),
no Terciario 16,88', das pessoas encontra-
vam-se nestas faixas superiores da dis-
tribuição de rendimentos.

Tabela 3 '
Distribuição dos rendimentos mensais das pessoas economicamente ativas, segundo setores

e ramos de atividades e posiçao na ocupação, no Rio Grande do Sul - 1970
(V 1 $ d 1970)a ores em Cr a pre os e

SETORES ATE 101 151 201 301 501 1001 2001 SUB-E A A A A A A ERAi'iOS DE ATI VIDADES 100 150 200 300 500 1000 2000 MAIS TOTAL
Atividades Emp~egados 45,44 20,09 29,16 3,36 1,36 0,47 0,10 0,02 100Primarias Autonomos 36,95 17,75 20,24 12,62 8,93 3,04 0,39 0,08 100Empregadores 2,13 2,81 5,64 7,89 18,23 30,94 19,21 13,15 100

Não remunerados 76,78 9,69 7,86 3,35 1,40 0,49 - 0,43 100
Total 37,78 17,75 21,71 10,36 7,53 3,40 0,96 0,51 100

Atividades Emp~egados 5,78 6,81 48,12 18,84 11,72 6,13 1,97 0,63 100Industriais Autonomos 10,35 9,69 34,67 20,29 15,94 6,87 1,54 0,65 100
Empregadores 0,38 0,13 3,97 7,10 17,18 33,01 23,50 14,73 100Não remunerados 44,44 12,96 27,78 5,56 9,26 - 100
Total 6,15 6,96 45,67 18,72 12,29 6,83 2,42 0,96 100

Setor Emp!:egados 23,23 6,13 25,32 16,92 14,31 9,22 3,76 1,11 100Terciario Autonomos 15,37 6,96 19,92 15,46 18,26 15,68 5,90 2,45 100Emp regadores 0,41 0,78 3,55 7,51 17,54 33,41 22,52 14,28 100
Não remunerados 8,24 6,75 28,12 25,81 14,11 14,94 2,03 - 100
Total 21,30 6,23 23,93 16,51 15,1510,87 4,45 1,56 100

Comércio de Empregados 8,79 5,9941,4417,8413,42 8,71 3,11 0,70 100Mercadorias Autônomos 8,97 6,16 20,62 16,75 20,95 18,09 6,58 1,88 100Empregadores 0,36 0,53 3,07 6,73 17,29 34,67 23,12 14,21 100Nao remunerados 12,12 - 51 ,52 12,1212,12 - 12,12 - 100
Tota 1 8,52 5,83 32,55 17,01 16,25 13,06 5,13 1,65 100

Prestaçao de Emp~egados 60,54 8,22 18,26 6,39 4,51 1,63 0,35 0,10 100Serviços Autonomos 25,71 8,80 22,41 15,74 15,42 9,79 1 ,79 0,34 100Empregadores 0,61 1 ,67 6,20 11,30 23,83 32,54 16,70 7,15 100Nao remunerados 36,36 - 45,46 - 18,18 - 100
Total 51 ,32 8,29 19,16 8,75 7,40 3,97 0,88 0,23 100

Transportes, Empregados 3,33 4,11 28,71 25,10 27,25 9,43 1,59 0,48 100Comunicaçoes e Autõnomos 5,79 4,42 18,51 16,85 24,29 22,35 6,25 1 ,54 100Armazenagem Empregadores 0,54 - 1,08 4,44 8,08 31,36 29,74 24,76 100Nao remunerados - 72,73 27,27 - 100
Total 3,94 4,16 25,89 22,82 26,33 12,90 3,01 0,95 100

Atividades Empreqados 5,90 8,09 27,61 26,58 16,20 10,55 3,50 1 ,57 100Sociais Autonomos 11 ,91 11 ,32 11 ,37 10 ,69 11 ,57 13,63 11 ,57 17,94 100Empregadores - 4,94 4,94 14,81 11,11 4,94 16,05 43,21 100Não remunerados 7,71 6,61 27,43 26,39 14,55 15,41 1,90 - 100
Total 6,02 8,12 27,33 26,31 16,10 10,66 3,62 1,84 100

Admi ni straçao Empregados 10,40 2,43 18,25 18,8721,15 16,85 9,72 2,33 100Pública Autônomos
Empregadores
Nao remunerados
Total 10,40 2,43 18,25 18,87 21,15 16,85 9,72 2,33 100

(continua)
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Distribuiçao dos rendimentos mensais das pessoas economicamente ativas, segundo setores
e ramos de atividades e posiçao na ocupação, no Rio Grande do Sul -- 1970

(V 1 C d 19 O)a ores em r$ a pre os e 7

SETORES E RAMOS ATE: 101 151 201 301 501 1 001 2 001 SUB-A A A A A A EDE ATIVIDADES 100 150 200 300 500 1 000 2 000 MAIS TOTAL

Outras Emp!.:egados 4,97 3,32 22,11 15.11 18,36 21 ,43 10.42 3,28 100
Atividades Autonomos 13,07 5,85 10 ,03 7,64 11 ,00 20,66 19 ,00 12 ,75 10O

Empregadores 1,98 4,50 28,96 33,98 30,58 100
Nao-remunerados 25,00 50,00 - 25,00 - 100
Tota 1 6,91 3,91 19,00 13,94 16,4621,29 12,69 5,80 100

TOTAL Empregados 21,12 8,22 32,53 15,64 11,80 7,13 2,74 0,82 100
Autonomos 30,37 14,75 20,99 13,72 11 ,52 6,23 1,75 0,67 10O
Empregadores 1,33 1,74 4,76 7,63 17,84 32,00 20,94 13,76 100
Nao-remunerados 40,78 8,22 18,66 15,02 8,11 7,96 1,05 0,20 100
Total 24.21 10 ,54 27,52 14,73 11,82 7,35 2,77 1,06 10O

FONTE DOS DADOS BRUTOS: CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro,
IBGE, 1973.

No Setor Prim~rio, que apresen-
tava o mais baixo rendimento mediano,
ocorria tamb~m a menor freqU~ncia de ren-
dimentos elevados, com apenas 4,87% da
força de trabalho obtendo remuneraçàes
superiores a Cr$ 500,00. ConseqUentemen-
te, as atividades primarias apresentavam
a mais elevada freqüência de baixasremune-
raçoes entre os três grandes setores,pois
37,78% das pessoas que trabalhavam nessas
atividades ganhavam, mensalmente, Cr$ ...
100,00 (ou 0,587 salarios mínimos regio-
nais) ou menos.

Dentre os ramos do Terciario,
Outras Atividades apresentava o mais alto
rendimento mediano, seguindo-se Adminis-
traÇa0 pGblica, Transportes, Comunicacoes
e Armazenagem, Atividades Sociais e Co-
m~rcio de Mercadorias, todos com valores
superiores ã m~dia do Setor Terciario.
Por outro lado, na Prestaçao de Serviços
ocorria o menor rendimento mediano de to-
da a economia gaucha, Cr$ 9/,45, equiva-
lendo a apenas 0,571 salârios mínimos re-
gionais.

A Prestaçao de Serviços ocupava
67,54~ dos trabalhadores urbanos do Esta-
do que percebiam remuneraçoes mensais in-

feriores a Cr$ 100,00 em 1970.Isso se ex-
plica por se encontrarem abrangidas nesse
ramo algumas atividades que constituem o
principal niic Ieo da ocupação "informal",
como os Serviços Domesticos Remunerados e
uma extensa gama de outros serviços cuja
prestaçao requer apenas o concurso de
mao-de-obra nao especializada.

As mais altas freqüências rela-
tivas de remunerações elevadas no Terciã-
rio ocorriam em Outras Atividades e na
Administraçao Publica, onde, respectiva-
mente, 18,49% e 12,09% dos indivíduos
ocupados obtinham remuneraçoes mensais
superiores a Cr$ 1.000,00 (ou 5,869 sala-
rios mínimos regionais).Nos demais ramos,
as freq~ências relativas nesse extremo
superior da distribuiçao de rendimentos
eram bastante mais baixas, atingindo ..
6,78% no Comercio de Mercadorias, apenas
1,11 na Pres t açào de Serviços, 3,96;( nos
Transportes, Comunicaçôes e Armazenagem e
5,467 nas Atividades Sociais. A alta fre-
q üênc ia de remunerações elevadas em Outras
Atividades pode ser explicada pela inclu-
sao, nesse ramo, dos Profissionais Libe-
r"a i s .

Ao se analisar as diferenças dp



rendimentos medianos entre categorias
ocupacionais, observa-se que,nos três se-
tores econ~micos, bem como em todos os
ramos do Ter-c iàr-i o , o valor da remunera-
ção mensal mediana dos aut~nomos era su-
perior ao da dos empregados. Apenas no
total geral essa si tuaçào se inverteu
devido ã grande participação dos aut~no-
mos do Setor Primario, a qual determinou
uma redução no valor mediano global da
categoria.

Essa constatação, todavia, não
serve como negativa da hipótese de que as
remuneraçoes vigentes nos segmentos in-
formalmente organizados da economia sejam
mais baixas do que aquelas obtidas pela
força do trabalho ocupada nos segmentos
mais adiantados. Esses resultados devem
ser atribuldos, em parte, aos critérios
de classificação do Censo, que incluem
entre os "empregados" nao apenas indi vl-
duos que ocupam empregos "formais", mas
também outros ligados a atividades exer-
cidas em bases tipicamente informais, co-
mo jã foi referido anteriormente.

Os desvios causados pela inade-
quaçao dos critérios censitãrios sao mais
evidentes no ramo Prestaçao de Serviços,
onde 68,76'/' dos "empregados" recebiam re-
muneraçoes iguais ou inferiores a Cr$
150,00, enquanto o salário mlnimo regio-
na 1 da época -- o qual pode ser cons ide-
rado, a grosso modo, como o limite infe-
rior das remuneraçoes vigentes nos seg-
mentos "formais" (exceção feita aos que
trabalham em regime de tempo parcial, re-
lativamente pouco freqOentes) -- era de
Cr$ 170,40. Obviamente, a imensa maioria
desses "empregados" era cons t í tui da por
mão-de-obra ocupada em bases "informais".

Por outro lado, os autônomos nao
podem ser considerados em sua totalidade
como mão-de-obra informal, já que em mui-
tos casos a condição de trabal hador "por
conto propria" esta associada a outras

caracterlsticas que definem o aut~nomo
como mão-de-obra "formal", como a vincu-
lação a segmentos econômicos tipicamente
"modernos" (caso, por exemplo, de muitos
autônomos, já referidos anteriormente,
que obtêm altos rendimentos no Comercio
de Mercadorias), ampla cobertura legal e
previdenciária da atividade que praticam,
bem como elevadas remunerações ou alto
nlvel de qualificação (profissionais li-
berais, por exemplo).

Com referência a esse fato apa-
rentemente paradoxal de que, segundo o
Censo de 1970, as remunerações medianas
dos autônomos sao superiores as remunera-
ções medianas dos empregados deve-se con-
siderar, alem das caracterlsticas inade-
quadas dos criterios de classificação,
uma outra posslvel causa de distorção nos
resul tados. As informaçôes do Censo, por se
referirem ã remuneração mensal, estão su-
jeitas a desvios causados pela ocorrência,
ma is freqOente em a 1quns ramos do que em ou-
tros, de 'indiv[duo s que cumprem jornadas de
trabalho de duração inferior ou superior
a usua 1. Pode-se supor que, entre os au-
t~nomos, a freqOência de pessoas que cum-
prem jornadas mais longas seja superior ã
freqüência de empregados na mesma situa-
çao. Assim, ao se comparar os rendimentos
de ambas as categorias, nao se estarã
comparando remuneraçôes correspondentes a
iguais dispêndidos de tempo de trabalho.
Se fossem comparadas as remunerações obti-
das por iguais quantidades de trabalho
dispendido, provavelmente a distância en-
tre os rendimentos medianos de autônomos e
empregados que atuam em atividades simi-
lares reduzir-se-ia bastante.

2.3 - CUH6idf'![açõe-:~ 6Ú1a,U,

Embora todas as dificuldades im-
postas pelas caracterlsticas das informa-
çoes disponlveis, ê posslvel constatar
que a mão-de-obra ocupada em bases infor-
mais continuou, entre 1940 e 1970, a man-



ter uma expressiva participaçao no total
da força de trabalho dos diversos ramos
do Setor Terciario da economia do Rio
Grande do Sul, apesar das intensas trans-
formações por que passaram grande parte
das atividades terciarias locais.

A causa disso deve ser buscada,
em grande parte, no fato de os setores
urbanos mais modernos da economia do Es-
tado absorverem a mao-de-obra estrutural-
mente excedente, a qual buscou o seu sus-
tento nessas ocupaçoes "informais", sob
cond í çóes de trabalho e remuneraçáo geral-
mente piores do que as com que se defron-
tam os indivlduos que ocupam empregos
"formais", como foi, até certo ponto,mos-
trado pela analise dos dados referen-
tes ã remuneração da mão-de-obra tercia-
ria.

A existência desses contingentes
de mão-de-obra ocupada em condições pre-
carias atua como um fato de pressào sobre
os nlveis salariais vigentes nas ativida-
des urbanas modernas, ã medida que se
constituem uma reserva de oferta de for-
ça de trabalho mobilizavel pelos segmen-
tos ma is di nâmi cos da economi a, sempre que
neces sa rio.

3. A mêo-de-obre feminina no terciário

3.1 - AJ.>pe.c;toJ.> geAa.L~ do ;t![{(bcü.ho 6e.rni.-
l1ivlO

o Censo Demografico de 1970 acu-
sou a existência de mais de dois milhões
de indivlduos economicamente ativos no
Rio Grande do Sul, dos quais apenas um
quarto era constituldo por mulheres. Essas
informaçoes sobre a População Economica-
mente Ativa trazem em seu bojo algumas
distorçoes, principalmente no que se re-
fere a determinação da força de trabalho
feminina, ã medida que o critério utili-
zado na classificaçao das pessoas na for-
ça de trabalho baseia-se no reconhecimen-
to de suà ocupação principal, a partir do
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aue sera posslvel classifica-las como
"ativas" ou "inativas".

Desse modo,a cles sif icaçéo do in-
divíduo dependera não só de sua considera-
cão pessoal doque seja sua atividade prin-
cipal,mas também do nlvel mínimo de parti-
cipaçãonoprocesso produtivo exigido para
que se incl ua a pessoa na categori a "ati vo".

No caso das mulheres, que usual-
mente conciliam tarefas domesticas e ati-
vidades produtivas, a sua classificação
como "economicamente ativa" dependera,
conseq~entemente, do que se considere co-
mo sendo a principal atividade feminina.
Segundo Paul Singer e Fellcia Madeira,6
"no Censo Demografico, o trabalho da mu-
lher, exercido paralelamente ãs ocupações
domesticas,é visto como uma subocupação7.
Nao parece justo classificar entre os
subocupados mulheres que se dedicam a
atividades domesticas e efetivamente tra-
balham durante todo o resto do tempo de
que dispõem. (... ) Por outro lado, ímp li-
cito na orientação do Censo Demografico
esta o conceito amplamente difundido de
que a atividade principal da mulher é
administrar a casa e socializar os fi-
lhos".

No c6mputo da populaçao feminina
economicamente ativa acham-se, apenas,
incluldas aquelas mulheres que exercem
atividades externas, fora do lar. Em ou-
tros termos, a atividade domestica é ex-

G SINGER, Paul r. & HAIJEIRA, Felícia R.
Estrutura do l'mprogo e trabalho fe-
minino no Bt~;sT]-:~1920':1970" Sa;; p'au-
10, Bra~sileir;;--dc Ciências,1975 (Ca-
dernos Cobrar, 13) p.IO.

"I "Teor ic amen t » o si.bo cupad o nao ê apenas
a pessoa que trabalha menos de uma jor-
nada completa (como quer que esta seja
definida), mas a pessoa nesta situaçao
que tem c ond icoc s de trabalhar por um
período maior do que r ca irnan t o o faz".
Vide: SI~GER, Paul 1. Força de traba-
lho e emprego no Brasil: 1920-1::169. são
Paulo, CEBRAP, 1971.



cluida da categoria
quando as estatisticas
tarefas caseiras podem
horas, diariamente.

Isso significa que no uso atual
da expres sào "uma mulher que traBalha"
esta implicita a ideia de um trabalho fo-
ra de casa, ou seja, o fato de que a re-
cente inserçao da mulher na vida publica
implicaria o inicio da relação mulher-
-traba 1ho , " ... como se anteri ormente mu-
lher e trabalho fossem campos isolados e
distintos e só hoje se pudesse falar da
mulher no trabalho ... "8. Tem-se,como con-
seq~ência, a visão do trabalho domestico

"trabalho", mesmo
demonstram que as

absorver de 1 2 a 14

'como um "nâo-f raba lho", uma vez que dentro
do modo de produção capital ista as tarefas
domesticas não são consideradas como uma
atividade social produtiva. Resulta dai o
fato de ser totalmente diferente o numero
de mulheres que trabalham e o numero de
mulheres classificadas como economicamen-
te ativas.

A divisão sexual entre as tarefas
estritamente domesticas e as tarefas eco-
nomicas tem perfeitamente caracterizada
a sua funcionalidade para a continuidade e
expansao do modo de produção capitalista.
Por um lado. ã medida que os serviços
realizados pelas mulheres, no âmbito fa-
miliar, nào se encontram organizados con-
tratualmente e não apresentam uma contra-
partida sob a forma de salãrios, a insti-
tuição familiar revela-se a maneira mais
economica para fornecer ao capital a for-
ça de trabalho que lhe e necessaria.A mo-
bilização gratuita do trabalho feminino na
esfera domestica contribui para a manuten-
ção da força de trabalho, tanto masculina
quanto feminina. " ... diminuindo, para as
empresas capitalistas, o ônus 10 salario
mlnimo de subsistência cujo capital deve
pagar pelo emprego da força de trabalho
... "9. Por outro lado, as grandes massas
femininas marginalizadas do sistema domi-
nante de produção, ao significarem uma

ameaça ao trabalho masculino,enquanto tra-
balhadoras potenciais,acabam por pressio-
nar os salàr-i os da mão-de-obra efeti vamen-
te empregada nesse sistema.

Em que pese a influência de obs-
tâculos culturais ã inserção da mulher na
es fera economi ca -- tanto objeti vos (ne-
cess idade de cui da r das ta refas domes ti cas)
como subjeti vos (preconcei tos contra o tra-
bal ho da rnul her fora do lar) ~ deve-se
atentar para o fato de que a manutenção de
tais padrões culturais encontra-se intima-
mente combi nada com os objeti vos económí cos
detenninados por uma dada soei edade,num dado
contexto histôrico:"O trabalho damulher e
o do conjunto da Força de Trabalho, assim
como a magnitude da di vi são soei a 1 do tra-
balho,estão vinculados a determinações que
ultrapassam as dimensões exclusivamente
culturais e que se definem pelo grau de
desenvol vimento das forças produti vas e pe-
las relações de produção de uma dada so-
ciedade ( ... ) Desta forma, dentro do sis-
tema, combinam-se, de modo variâvel, os
objetivos econômicos dominantes (ou seja,
a busca de lucro) com os padrões cultu-
rais que definem as condições de aceita-
çao/recusa da utilização em larga escala
de força de trabalho feminina"jo.

Assim, numa sociedade capitalis-

8 KtlHNER, Maria Helena. O desafio atual
da mulher. Rio de Janeiro,F .Alves,
19if:-----p.- 46 .

KLEECK, Mary Van. Women in industry.
In: ENCYCLOPEDIA DF lHE SOCIAL SCI-
ENCr:S apud SAFFlOTI, Heleieth r. B.
~ mulher na sociedade de classes;
mito e realidade. Sao Paulo,Quatro
Artes, 1969. p.46.

]0 SlLVA, Lorena Holzmann da. Mulher e
trabalho; estrutura ocupacional fe=
minina no Rio Grande ~ 1920-1970.
Porto Alegre, UFRCS, 1977. p.35-6
(Dissertação de Xestrado apresenta-
da ao Curso de P6s-graduaçao em So-
ciologia c Ciência Política da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul. (mímeo).



ta, a ocupaçao produtiva da mulher encon-
tra-se estreitamente vinculada as neces-
si dades do capi ta 1, uma vez que qua 1quer
força de trabalho potencial costuma ser
utilizada pelo sistema, desde que haja
necessidade de reduzir os custos de pro-
dução, de modo a permitir uma maior acu--
mulação de capital. No que diz respeito a
ampliação das oportUnidades de emprego
feminino, permitindo a elevação dos n1-
veis de acumulação de capital, hã que se
distinguir o tipo de expansao a que se
refere. No caso de uma expansão qualita-
tiva do capital, via inovação tecno lóç i-

ca poupadora de mão-de-obra, reduz-se a
participação da mulher nas atividades
produtivas. Ao contrãrio, no caso de uma
expansao quantitativa, verifica-se uma
maior utilização da força de trabalho,
uma vez que as exig~ncias de acumulação
se fazem no sentido de absorver maiores
quantidades de mão-de-obra e, nesse caso,
amplia-se a utilização da força de traba-
lho feminina, ainda que em menores pro-
porçoes relativamente a masculina.

Em slntese, a funclonalidade da
manutenção dessa reserva de força de tra-
balho, com base numa utilizaçao discri-
minatoria de caracteres sexuais, encon-
tra-se não so na possibilidade do capital
dela utilizar-se quando necessario para
sua expansao, mas tambêm de garantir bai-
xos custos de produção, via redução de
salãrios do pessoal efetivamente emprega-
do, dada a propria disponibilidade f1sica
dessa mão-de-obra ociosa e/ou subemprega-
da nas margens do sistema produtivo.

A essas condições de utilização
do trabalho feminino, associam-se aspec-
tos espec1ficos da integraçcto da mulher
nas atividades produtivas, cuja interfe-
rencia torna a inserção no mercado de
trabalho mais desvantajosa para a mulher
do que para o homem, a medida que a tor-
na rna i s suscet1vel as flutuações e conom i-
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cas e sujeita ã percepçao de salâr,os
correspondentes a trahalhos subsidiârios.
Essa concepção do trabalho feminino como
subsidi~rio resulta, fundamentalmente, da
menor qualificação t~cnica da mulher, em
função de uma educaçao sem nenhuma preocu-
paçao profissionalizante e que restrln-
giu-se a um pequeno grupo de mulheres que
a ela tinham acesso.

Como especifica Lorena Holzmann
da Silva, "a longa vigência de uma posi-
çao subalterna da mulher no seio da faml-
lia e da sociedade, submetida a autorida-
de e dependência de um membro masculino
do grupo familiar, sua pouca ou nenhuma
preparaçao para outras atividades alem
daque 1as desempenhadas no âmb ito domes ti-
co, que exigiam pouca ou nenhuma criati-
vidade, conduziu a que fosse considerado
"natural", "inerenteacondiçao feminina",
o que era fruto de uma longa tradição
cultural, segundo a qual a pos í çao da mu-
lher, seus papeis familiares e sociais
eram marcados pela submissão e inferiori-
dade em re 1açào aos mascu 1inos .. ,11) 1

Em f unçào da tradicional condição
de dependência da mulher, sua força de
trabalho p~de ser utilizada em larga es-
cala e com marcantes vantagens comparati-
vamente ã força de trabalho masculina.
Uma dessas vantagens, derivadas da utili-
zaçao da força de trabalho feminina,con-
siste nos baixos salarios auferidos pelas
mulheres e geralmente inferiores aos dos
homens, mesmo quando no desempenho dr ta-
refas semelhantes.12

]1 SILVA. t.o r cn a llo l zrnann da, op. c i t ,

p.14.
]) "A pequena capacidade reivindicatória

da mulher fá-la comportar-se mais ou
menos pas s ivamcn t c nas relações dE' tra-
balho, impedindo-a de assumir posições
e s t r at e g i "as qtlP poderiam me l h o r a r sua
posição de barganha no mercado de tra-
balho". Vide: SAFI·'] O'!' I , 11e I ci ctil L li-

.~~lIlulher. na socít'da.::I~: <.k'. clas~;es °I ;]")1to
1..\ r o n li d.i.k. S30 P,:JlI1o .. QuaLro /vr t es ,
1909. p.25C1.



Assim, consideraçoes de natureza
sõcio-cultural fornecem a base ideolõgica
necessãria para justificar a situação da
mulher, fazendo com que a longa tradição
de submissão e inferioridade da mesma
acabe por expressar-se objetivamente nas
suas relações de trabalho.

A utilização restrita da força
de trabalho feminina e a conseqüente con-
dição da mulher têm sido vistas como o
resultado da injunção de fatores de duas
ordens diversas: de ordem bio1õgica e de
ordem social. Os fatores de ordem bio1õ-
gica referem-se ao fato da capacidade de
trabalho da mulher sofrer significativa
redução nos u1timos meses de gestação e
no perlodo imediatamente posterior ao
parto, o que justificaria a integração
periferica da mão-de-obra feminina no
sistema de produção. Sob o ponto de vis-
ta do empregador essa justificativa ê en-
carada como legitima, ã medida que o in-
vestimento da empresa na qualificação de
suas empregadas se tornaria antieconõmico
quando essas abandonassem o er1prego, ao
casarem ou ao se tornarem mães. Em decor-
rência disso, constata-s~ uma concentra-
çao dos esforços da empresa no sentido de
qualificarem, preponderantemente, sua
força de trabalho masculina.

Segundo Saffi o t i , "a perspecti-
va do casamento e a necessidade que muitas
vezes se impõe de interromper o trabalho
e a situação de volta ao emprego depois
de um longo perlodo de inatividade pro-
fissional sao fatores que pesam no enca-
minhamento das mulheres para ocupaçoes
subalternas e que envolvem menores res-
ponsabi 1idades" 1 .

Cabe colocar, no entadto, que ao
se utilizar esses fatores como justi-
ficativa da inatividade profissional da
mulher, os problemas de ordem biolô-
gica são transferidos para a esfera so-
cial. E neste nível mais amplo que suas

soluções devem se~ buscadd~.pois a mater-
nidade não deve ser vista crnno uma carga
d ser exclusivamente sustentada pelas mu-
lheres, dado que, se ã sociedade interes-
sa a geração e socialização dos imaturos
como uma condiçâo de sua pr6pria sobrevi-
vencia, deveriam caber a ela, conseqUen-
temente, os encargos relativos ao atendi-
mento de suas futuras gerações. Resta
lembrar que quando o trabalho da mulher
ê requerido em determinadas conjunturas
econômicas (necessidade de mão-de-obra
abundante, baixa produtividade etc.), a
sociedade tem conseguido resolver os pro-
blemas resultantes destas funçoes femini-
nas.

No que se refere aos fatores
propriamente sociais que revestem a con-
dição da mulher, encontra-se o problema
do absentelsmo feminino ao trabalho. A
falta de assiduidade das mulheres não re-
sulta somente de seus caracteres bio1õgi-
cos ou de suas situações fami1iais, mas
carrel aciona-se, profundamente, com o fe-
nômeno de sua inferiorização nas situa-
çoes de trabalho. Em função das razoes
comentadas e, ainda, pelo fato de ser bem
difTci1 a integração da mulher em funções
mais categorizadas, em razão dos precon-
ceitos que a cercam, os empregadores en-
caram o investimento realizado na carrei-
ra de uma mulher como de reduzida renta-
bilidade. Assim, o absentelsmo, causa da
situação inferior da mulher nas hierar-
quias de trabalho, transforma-se numa
conseqUencia dessa inferiorização.

Conforme Saffioti ." ...a mlstica
feminina desempenha aqui importante pa-
pel, justificando a canalização da força
de trabalho feminina para o desempenho de
tarefas mal remuneradas, não conferidoras
de prestTgio e onde mais facilmente se

13 SAFFIÜTI, H~leieth I.B. op. cil.



burla a legislaçao trabalhista. (... ) As
pr6prias mulheres t~m de si proprias uma
imagem cujo componente básico e um destino
Sal' ia 1 profundamen te de termi nado ne i o sexo.
( ... ) O medo inconsciente do fracasso re-
duz suas aspiraçoes e diminui seu lmpeto
de realizar. Por isso a mult1er busca inte-
grar-se na estrutura de [1 asses através das
vias de menor resistência,em campos julga-
dos próprios às caracterlsti cas de seu se-
xo, em ocupaçoes que,por serem pouco pro-
missoras,mal remuneradas e conferirem pe-
queno grau de prestlglo,sao julgadas ina-
dequadas ao homem" i . •

Entretanto a menor qualiflcação
da mulher para a execução de atividades
profissionais e seu encaminhamento quase
voluntârio para determinadas ocupações
que possam ser interrompidas a qualquer
momento não constituem todos os dados do
problema. As mulheres alem de preencherem
funções que conferem menor prestlgio,
mesmo quando desempenham atividades de
mesmo nlvel profissional as dos homens,
ainda recebem, geralmente, uma remunera-
ção mais baixa e são hierarquizadas abai-
xo daqueles.

Assim,dentre essas consideraçües
de ordem sõcio-cultural e econômica, a li-
nham-se outros fatores mais diretamente
relacionados com as condiç6es objetivas
do trabalho feminino e que contribuem pa-
ra explicar seu carater subsidiaria e a
conseqüente inferiorizaçao dos salarios
femininos. Entre esses fatores, apresenta
uma razoâvel relevância o modo como e en-
carada a remuneraçao percebida pelas mu-
lheres em contrapartida ã execução de
seus encargos produtivos: o salario rece-
bido pela mulher tem um carãt~r suplemen-
tar no orçamento domestico, fazendo com
que ela seja levada a aceitar remunera-
çoes inferiores aquelas percebidas pelos
homens, quando no desempenho de tarefas
semelhantes.

ji

Alem disso, a oferta relativa-
mente abundante de mão-de-obra feminina
para determinadas ocupaçoes, definidas
como sendo preferTvel ou exclusivamente
femininas, contribui para deprimir os sa·
larios percebidos pelas mulheres. Neste
grupo de atividades que a pouca instrução
e/ou a tradição tornam acesslveis as mu-
lheres, incluem-se as funçoes na indus-
tria têxtil, de vestuario e de produtos
alimentlcios,na prestação de serviços do-
mesticas, magisterio, enfermagem, comer-
cio e serviços de escritôrio em geral.

Ha que se distinguir, porem, o
tipo de ocupação feminina segundo a cate-
goria social, uma vez que os obstaculos a
inserção da mulher no sistema Econômico e
as atribuições especlficas que a ela são
conferidas variam segundo a esfera social
onde se inclui e, conseqüentemente, se-
gundo o grau de qualificação a que tem
acesso.

Uma das categorias de mulheres
economicamente ativas refere-se aquelas
que, por nao apresentarem, geralmente,
nenhuma qualificação, têm reduzidas suas
possibilidades de integração no sistema
produtivo dominante. Via de regra atuam
na periferia desse sistema, constituindo
a força de trabalho potencial a ser uti-
lizada pelo capital, conforme suas neces-
sidades de acumulação.

A outra categoria enquadraria
aquelas mulheres cujo nlvel de participa-
ção na esfera produtiva significa, em al-
guns casos, uma perspectiva de emancipa-
ção, desde que seu grau de qualificação
profissional permita-lhe o exerclcio de
funções de maior prestlgio e remuneraçao.
essa possibilidade, entretanto, e restri-
ta a uma minoria dessas mulheres, tendo

14 SAFFlüTI, Heleieth I.B. op. cito



78

em vista que o acesso a educação e ã for-
mação profissional e limitado e distri-
bui-se de forma extremamente desigual. Em
geral, a essa parcela da população femi-
nina são conferidas atribuições "tipica-
mente" femininas, seja no que se refere
as ocupações mais tradicionais (ensino,
enfermagem etc.), seja naquelas ocupações
resultantes da d\versificação economica
do processo produtivo (datilografas, bi-
bliotecãrias, assistentes sociais etc.)/

3. Z - CJr.e.-6cúne.l1.to da rioJLç.a. de. btaba1..ho 6e-
mirúna

Ao longo po perlodo em anãlise,
a estrutura do emprego no Brasil sofreu
significativas mudanças, em decorrência,
fundamentalmente, da industrialização do
País. O Rio Grande do Sul, ao se encon-
trar atrelado ã economia nacional, foi
afetado por essas modificações, fazendo
com que as funções produtivas que o Esta-
do desempenha através do tempo acarretas-
sem mudanças na composlçao quantitativa
de sua força de trabalho.

Tabela 4

Observa-se um cresçimento acele-
rado da força de trabalho gaucha, cuja
taxa de crescimento entre 1940 e 1970
situou-se em torno de 2,19% ao ano. Esse
comportamento resultou na duplicação da
população economicamente ativa disponível
no Estado que, nesse ultimo ano, era
constituída por 2.234.781 indivíduos. No
Brasil, verificou-se o mesmo fenomeno com
semelhante intensidade: o numero de indi-
vlduos economicamente ativos duplicou en-
tre 1940 e 1970, sendo a respectiva taxa
de ocupação levemente superior ã apresen-
tada pelo Rio Grande do Sul, como regis-
tram as Tabelas 4 e 5.

Decompondo a força de trabalho
gaucha, segundo o sexo, nota-se uma ex-
pansão mais acelerada da ocupação femini-
na, cuja taxa anual de crescimento ê sig-
nificativamente superior ã masculina. Co-
mo resultado, tem-se que o numero de mu-
lheres engajadas economicamente mais do
que dobrou no período, enquanto o numero
de homens ativos não logrou duplicar.

Se se comparar com as taxas de

Força de trabalho feminina e total, no Rio Grande do Sul eno Brasil--1940-l970

RIO GRANDE DO SUL BRASIL

ANOS Taxa de Taxa de
Total Mulheres Ocupação Total Mulheres Ocupação

Feminina Feminina
1940 166 138 246 573 21,14 14 656 995 2 783 645 19,03
1950 385 412 236 632 17,08 17 070 638 2 498 878 14,64

1970 2 234 781 551 909 24,70 23 844 089 6 003 534 20,81
FONTE : CENSO DEMOGRAFICO; Rio Grande do Sul 1940. Rio de Janeiro, IBGE, 1950.

CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1955.
CENSO DEMOGRAFICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.
CENSO DEMOGR~FICO; Brasil 1940. Rio de Janeiro, IBGE, 1950.
CENSO DEMOGR~FICO; Brasil 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1956.
CENSO DEMOGR~FICO; Brasil 1970. Rio de Janei ro , IBGE, 1973.



Tabela 5
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Crescimento percentual das taxas de ocupaçao, segundo o sexo e por perfodos,
no Rio GI';irldc do Sul C' IIl' 81'<1\11 -IQfj!)'lC17r!

RIO GRANDE DO SUL BRASILANOS
I I i ITota 1 Hulheres Homens Total Mulheres Homens

1940/50 1,74 -0,41 2,25 1,54 -1 ,09 2,071950/70 2,42 4,33 1,93 2,66 4,48 2,271940/70 2,19 2,72 2,03 2,28 2,59 2,21
FONTE: CENSO DEHOGRÃFICO; Rio Grande do Sul 19400 Rio de Janeiro, IBGE, 1950.CENSO DEHOGRÃFICO; Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1955.CENSO DEMOGRÃFICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 19730CENSO DEMOGRÃFICO; BRASIL 1940. Rio de Janeiro, IBGE, 1950.CENSO DEMOGRAFICO; BRASIL 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1956 oCENSO DEMOGRÃFICO; BRASIL 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 19730

crescimento encontradas para o Bras i 1,
veri fi ca-se que> no Ri o Grande do Sul, o
processo de absorçao da mao-de-obra femi-
nina nas atividades produtivas se deu de
forma mais intensa: enquanto em 1940, no
Rio Grande do Sul e no Brasil, em cada
cinco pessoas ocupadas, uma era mulher,
em 1970 essa mesma relaçao varia em tor-
no de 4: 1 para o Ri o Grande do Sul, per-
manecendo constante a taxa de ocupaçao da
mulher brasileira, em torno de 5:1.

Destacou-se uma visível reduçao
na ocupaçao feminina em 1950, o que pode
ser explicado, em parte,pelos crit~riosl5
adotados pela FIBGE na elaboraçao do cen-
so daquele ano e que resultou na subesti-
maçao dessa ocupaçao.

Em decorrência desse decréscimo
da ocupaçao feminina, registrado no ano
de 1950, os dados· relativos â ocupaçao da
mulher apresentaram um comportamento bas-
tante irregular nesses 30 anos: nos pe-
riodos 1940-50 e 1950-70, as taxas de
crescimento da ocupaçao feminina situa-
ram-se,respectivamente,em torno de -0,41
o 4,33~ ao ano, indicando, portanto, uma
razoãvel inversão de tendências de cresci-
menta. Ao cuntrãrio, a ocupaçao masculina
apresentou taxas r.e crescimento relativa-
mente uniformes, oscilando sempre em tor-

no de 2: ao ano.

Resumindo as observações, temos
que ao longo do período 1940-70 o cres c imen-

to da populaçao o conom icemen ts a t iva atin-
giu níveis relativamente maiores no País.
No que se refere a população feMinina,
verificou-se uma tendência crescente na

~s Nao ê possível avalíar~ c~rretamentc,
o decréscimo da partrcrpaçao feminina
na Força de Trabalho agrícola em 1950,
dado o critério utilizado pelo Censo
Demográfico na classificação da ocupa-
ção das mulheres. Como já foi mencio-
nado, o trabalho da mulher, exercido
paralelamente às ocupaç~es domésticas,
é visto como uma subocupaçaooEsse cri-
tério causa graves distorções, princi-
palmente quanto ao registro das mulhe-
res ocupadas na agricultura, uma vez
que neste setor há maior probabilidade
das mulheres combinarem atividades do-
mésticas e trabalho produtivo. Essa
subestimação da ocupação feminina é
agravada para o ano de 1950, à medida
que "0.0 as instruções do Censo Demo-
gráfico de 1950 dão ~n[ase em varras
ücasioes às possibilidades de incorrer
em erro ao classificar mulheres que
têm atividades extralar. No manual de
instrução l~-se: Muitas donas de casa
que exercem, de fato, como ocupação
principal, a direção da casa,podem de-
c18rllr, erradamente, que t~rn como ocu-
paç~Q principal outra atividade qual-
quer apenas porque, nas horas em que
seus labores domest i rns o pe rmí r e-n ,
ganham algum dinheiro exercendo esta
atividade'.' Vide: SIKGER,Paul L & ;1A-
DElRA, Felíeia R. op. ci t , ;).8-9.
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sua ocupaçao, sendo que, no Rio Grande do
Sul, esse processo foi mais acelerado.
Alem disso, a ocupação da populaçao femi-
nina gaúcha sempre atingiu proporçoes
maiores do que as encontradas para o Bra-
s i1.

t possível concluir, então, que
embora a força de trabalho gaucha tenha

Tabela 6

se refere ã ocupação da sua força de tra-
balho, ã medida que as funç6es que lhe
foram atribuídas rlC\ d ivisao inter-regional
do trabu ]ho ronf iqu rar-an uma ni tida d isti n-
çao entre as bases produtivas do Estado e
do Pafs. Como a participação da mulher no
mercado de trabalhQ encontra-se condicio-
nada pelo processo de diversificação a

Participação da mulher na força de trabalho, no Rio Grande do Sul -- 1940-1970

TOTAL PRIMliRIO SECUNMRIO TERC IliR10

iinero 1 Numero 1 N,jmero I % Numero I ~~soluto Absoluto Absoluto Absoluto

1940 246 573 21,14 144 022 18,92 10 494 9,61 92 057 31,14
1950 236 632 17,08 96 925 11,60 21 400 12,48 118 307 31,29
1970 551 909 24,70 175 966 16,84 45 882 12,25 330 061 40,48

FONTE: CENSO DEMOGRlíFICO; Rio Grande do Sul 1940. Rio de Janeiro, IBGE, 1950.
CENSO DEMOGRlíFICO; Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1955.
CENSO DEMOGRlíFICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

Tabela 7
Participação da mulher na força de trabalho, no Brasil -- 1940-1970

TOTAL RRIMli;ro SEC UNDliRIO TERCIliRIO

Numero Num~ Numero Numero
Absol uto ~~uto ,; l~~~lutll Absoluto

----,,_.-

2 738 645 19,03 1 310 625 13,48 297 617 19,60 1 180 403 34,59
2 498 878 14,64 758 380 7,40 391 565 16,68 1 348 933 30,18
6 003 534 20,81 257 659 9,61 633,781 12,06 4 112 094 39,16

ANOS

1940
1950
1970

FONTE: CENSO DEMOGRAFICO;
CENSO DEMOGRliFICO;
CENSO DEMOGRlíFICO;

Brasil 1940,
Bras i1 1950.
Brasi 1 1970.

apresentado taxas de crescimento inferio-
res às calculadas para o PalS -- com ex-
ceçao do perlodo 1940-50, no que se refe-
re ã força de trabalho total e masculina
--, o numero relativo de mulheres, no Rio
Gra nde do Sul, cresceu com ma ior intens i-
dade, distanciando-se gradativamente das
proporçoes alcançadas no Brasil.

O Rio Grande do Sul, entretanto,
apresentou algumas especificidades no que

Rio de Janeiro, IBGE, 1950.
Rio de Janeiro, IBGE, 1956.
Rio de Janei ro , IBGE, 1973.

nlvel da estrutura produtiva, ê possível
encontrar algumas particularidades no que
se refere ã absorção da populaçao femini-
na gaucha nas atividades econômicas.

Conforme a Tabela 6, no perlodo
1940-70, ohservou-se um incremento bas-
tante significativo da participaçao femi-
nina na força de trabalho gaucha que pas-
sou a constituir um quarto do total da
mao-de-obra ocupada. Embora tenha ocorri-



do uma elevaçao dos níveis de absorção da
mulher pelo sistema produtivo como um to-
do, esse processo nao se deu de modo se-
melhante em todos os setores da economi~.
A elevação da tdxa de participação da mu-
lher no conjunto da economia foi função,
basicamente, de sua crescente participa-
çao no Terciario.

As participações relativas da
população feminina na força de trabalho
alocada setorialmente apresentaram-se di-
ferenciadas para o Rio Grande do Sul e o
País. Em ambas as economias houve uma
tendência decrescente no processo de ab-
sorção da população feminina nas ativida-
des agrícolas, todavia, com intensidade
bem menor no Estado.

o Estado, que se caracteriza por
uma base produtiva predominantemente agrí-
cola,sofreu,durante o período, um intenso
processo de fracionamento das suas m~dias
e pequenas propriedades,16 tendo apresen-
tado, ainda que decrescentes, taxas mais
elevadas de ocupação feminina em relação
ao País. Sabe-se que nos minifundios a
participação feminina e acentuada: "uma
vez que o trabalho feminino na agricultu-
ra, em geral, e combinado com tarefas do-
m~sticas soe ser facil o aproveitamento
da mulher nas pequenas propriedades, onde
sao mais freq~entes certas atividades,
como a criação de pequenos animais e a
horticultura, em contraposiçao às grandes
que, em geral, são especializadas, dedi-
cando-se a um numero limitado de cultivos
em grande escala"l).

o Rio Grande do Sul, al~m de
sempre concentrar parcelas maiores de mu-
lheres ocupadas na agricultura, não apre-
sentou, no período 1940-1970, uma redução
significativa da taxa de ocupaçao femini-
na no Setor Primaria, ao contrario do que
ocorreu no Brasil, onde houve, inclusive,
uma redução do numero absoluto de mulhe-
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res engajadas economicamente.
Na industria gaúcha, houve um

pequeno acrescimo na participação femini-
na, no período 1940-1970, enquanto no
País ocorreu uma forte redução, pois ao
apresentar, tradicionalmente, índices sem-
pre superiores aos verificados para o Es-
tado, possuía, em 1970, um percentual in-
feriorde participação feminina no referi-
do setor, em relação ao Estado.

No Rio Grande do Sul, a partici-
paçao da mulher na força de trabalho in-
dustrial cresceu de 9,61% em 1940 para
12,25% em 1970, enquanto no Pais o per-
centual de mulheres ocupadas no Secunda-
ria diminuiu nesse período. Essa partici-
pação crescente da mulher no Setor Secun-
daria gaúcho pode ser explicada pelo fato
de que grande parte do emprego fabril do
Estado, nessa epoca, ainda sustentava-se
nos ramos tradicionais como produtos ali-
mentares, vestuarios, calçados e artefa-
tos de tecidos, onde a participação femi-
nina soe ser mais elevada.

Todavia, era nos segmentos do
Terciario que 5e encontravam as maiores
proporçoes de mulheres ativas: somente
nesse setor, verificou-se uma elevação
contínua da participação da mulher, tendo
sido sempre -- exceto em 1940 -- maior no
Rio Grande do Sul do que no Brasil. Esse
processo corresponde a um aumento muito
expressivo no total de mulheres engajadas
no setor, cujo numero triplicou nessas
três decadas. Em 1970, as mulheres ocupa-
das no Terciario gaucho representavam
cerca de 40% do total da força de traba-

16 Segundo as "Estatísticas Cadastrais"
publicadas pelo INCRA, no Rio Grande
do Sul, os minifúndios chegam a repre-
sentar 80% do número total de estabe-
lecimentos agricolas, ocupando apenas
um quarto da área total, em 1972.

17 SINGr:R, Paul L e ~1.ADElRA, Felicia.
op. cito p.39 e 40.
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lho do setor.

3.3 Pec'!t~(r i. p((çal' J'i'JnL17 {Jll1 fW /, 'U,'(( de
t1([b((~i'lIl! du 1,l"~C (C(Ú,O uWlc!w

Historicamente, constata-se uma
tendência no sentido de o Terciârio trans-
formar-se no setor que mais absorve força
de trabalho. Nos palses desenvolvidos,es-
se fenômeno relaciona-se, por um lado,
com o acrescimo gradativo dos nlveis de
produtividade agrTcola e industrial, per-
mitindo que esses setores passem a se ex-
pandir agregando menores proporçôes de
força de trabalho. Por outro lado, a ex-
pansao do Terciârio tambem resulta do fa-
to de o processo de desenvolvimento eco-
nomico ocasionar uma crescente demanda
por serviços complementares ã produção
(distribuição e circulação de mercadorias,
serviços administrativos, bancarias, fi-
nanceiros etc.), bem como por serviços so-
ciais (educaçào , saiide , previdência etc.),
em função de um aumento nos padrões de
vida de uma parcela da população e de
suas necessidades e aspirações, decorren-
tes das proprias transformaçoes provoca-
das p~lo desenvolvimento.

Nos palses de industrialização
recente,o aumento da ocupação relativa no
Terciário,IR paralelamente ã redução dos
nlveis de emprego nos demais setores,
apresenta algumas especificidades. Nesses
palses, o aumento da ocupação terciãria,
apesar de tambem resultar, em parte, da
expansão de determinados serviços espe-
cializados, requeridos pelo próprio pro-
cesso de divers i f icaçao fe suas economias,
se deve, principalmente, ã manutenção e
recriação de determinadas categorias de
serviços pouco especializados e que uti-
1izam, ex tens ivamente, mão-de obra de ba i-
xa qualificação. Nesses serviços, via de
regra considerados como o setor informal
da economia, concentra-se grande parte da
força de tr-aba l.ro que os demais setores

sao incapazes de absorver.

Essa expansão do Terciãrio re-
sulta, em grande medida, das migrações
que des locam maci ços cont ingentes de popu-
lação oriunda do campo para as cidades,
onde vão se concentrar em alguns segmen-
tos do Setor Serviços e da Industria que
nao exigem força de trabalho especializa-
da. I')

Conforme Kowarick, " ... na Amé-
rica Latina, hã uma larga fatia popula-
cional que não consegue se inserir no
sistema produtivo engrossando o rol dos
desempregados ou inativos, bem como razoa-
vel proporçao da força de trabalho não
consegue estabelecer-se como assalariado,
permanecendo numa situação de subemprego,
de modo particular nas ocupações autôno-
mas do Setor Terciãrio caracterizadas
por baixa produtividade. Ou ainda conti-
nuam vinculadas as atividades artesa-

A maior absorçao da força de
trabalho pe lo Ter ciâr io relaciona-se, por-
tanto, com as características inerentes
ao processo de expansao das economias
subdesenvolvidas, mantendo considerâvel
parcela da força de trabalho excluída das
relações de produção tipicamente capita-
listas e integrando-as ao modo de produ~
ção dominante de forma subsidiaria.21

18 No caso do Brasil, a taxa de partiCI-
pação relativa da força de trabalho no
Setor Terci~rio, em 1970, quase alcan-
ça o percentual de 40%.

19 Ver a respeito, capítulo ITI - "Com-
portamento do Emprego do Terciário Gaú-
cho do presente trabalho e SILVA, Lo-
rena HDlzmann da. 01'. ,·it.

70 KOWARICK, Lucio - 01'. ci t , nota 6, cal'.
] l I ,

)j ""a realidade, ê o pro('('sso de acumu-
laç80 do capital que cria Ce se apro-
p ria) a forç.a de trabalho de que neces-
sita para produzir ('ger~ a populaçio
excludente,não incorporada diretamente
no processo produtivo enquanto assala-
riados. Vide: KOh'AR1CK, Lúcio,op. cit.
p .1\1.



Nesse caso, a articulaçao das
atividades capitalistas dominantes com os
segmentos econ6micos informais se da no
sentido das primeiras mobilizarem mao-de-
-obra nos momentos de sua expansao ou
provocarem o refluxo para as atividades
de subsistência de contigentes anterior-
mente mobilizados como assalariados na
economia de mercado, atraves da recria-
çao de determinadas atividades, sobretudo
no setor de serviços prestados indivi-
dualmente, tais como empregadas dom~sti-
cas, lavadores,guardadores de carros etc.

A articulaçao do modo de produ-
ção tipicamente capitalista com as formas
de trabalho de características arcaicas
relaciona-se,estreitamente,com o trabalho
feminino, uma vez que a ocupaçao da mu-
lher se da,principalmente, nos segmentos
onde predominam as formas tradicionais de
produção.

De fato, observando-se a situa-
çao da mão-de-obra feminina nos setores
econ6micos, ê possível identificar a con-
centração de mulheres em determinadas
ocupaçoes vinculadas, basicamente, ao se-
tor informal da economia e, portanto,
subsidiarias ao setor de produção domi-
nante. No Setor Primaria, por exemplo, a
participaçao da mulher na força de traba-
lho se da, fundamentalmente, nas areas de
subsistência e nos minifúndios,onde ainda
predomina a mao-de-obra farniliar.Na lndús-

tria, a integraçao feminina verifica-se,
em grande medida, nas ocupações aut6nomas
e/ou naquelas que exigem baixa qualifica-
çao de mao-de-obra. No primeiro caso, es-
tao incluídas as mulheres que trabalham
por conta pr~pria, combInando suas fun-
çoes dom~sticas com suas tarefas exter-
nas. Trata-se, por exemplo, de costurei-
ras, bordadeiras etc. que trabalham em
suas pr~prias casas e cuja produçao des-
tina-se ã indústria de confecção de rou-
pas, artefatos de couro etc. No segundo
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caso, incluem-se as mulheres cuja parti-
cipaçao no processo produtivo se da em
condiçoes analogas as do homem, isto e,
dedicando-se a um trabalho fora do lar,
ja na categoria de empregada. No Tercia-
rio, sao as ocupações menos categorizadas
que absorvem a maior parcela de mulheres.

Deste modo, é a partir da defi-
niçao do carâter subsidiario de que se
reveste a expansao do Terciario nas eco-
nomias subdesenvolvidas, bem como da in-
tegraçao perif~rica que caracteriza a in-
serçao da mulher no mercado de trabalho
que se tornara possível avaliar a cres-
cente participaçao feminina na força de
trabalho do Terciârio gaúcho.

No Rio Grande do Sul, o cresci-
mento mais do que proporcional do n~mero
de mulheres ocupadas no Terciario. rela-
tivamente ao dos homens, no período 1940-
-1970, conduziu a um aumento nas taxas de
participaçao feminina, fazendo com que a
proporçao de mulheres ativas no total da
força de trabalho engajada no setor al-
cançasse um percentual superior a 40% em
1970. Acrescentando-se a isso o fato de
que mais de 45% do incremento líquido de
mâo-de-obra absorvida pelo Terciario,nes-
SES últimos 30 anos, foi constituído de
mulheres (ver Tabela 8), tem-se,uma vez
mais ,caracterizada a pondorâvel importãn-
cia do trabalho feminino neste setor.

Por outro lado, o Terciario é o
unico setor no Rio Grande do Sul onde a
taxa de participaçao tende a aumentar,
simultaneamente, com o acréscimo da taxa
de ocupaçaü feminina"". De fato, em 1970,

As taxas setoriais de participaçao fe-
minina referem-se ~s proporç6es de mu-
lheres ocupadas em c~da setor face 30

total da força de trabalho setorial.
As taxas de ocupaç~o feminina indicam
Os oercentuais de mulheres em cada se-
t o r f ren re ao númlTo total de. mulheres
ativas.
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do total de cerca de meio mi1hao de mu-
lheres economicamente ativas do Estado,
aproximadamente 60% encontrava-se incor-
porada ao Ter-c í àr í o . Isso significa que,em
cada 5 mulheres ativas,3 estavam ocupadas
no Terciãrio. Em 1940. eSSa mesma propor-
çào situava-se em torno de 4: 1. Isso de-
corre do fato de que da distribuição
do acrescimo llquido de mulheres enga-
jadas economicamente, no perlodo, cerca
de 80% dirigiram-se para o Terciãrio. O
restante distribuiu-se, equitativamente,
entre os dois outros setores economi-

Tabela 8

cos (ver Tabela 8).
Para a apreensao do significado

dessas tendencias referentes ã absorção
da mulher pelo Terciario, faZ-se necessa-
rio analisar as modificaçoes internas a

nlvel das atividades que conpoem o se tor ,
A desagregaçao do Terciario permitira que
se avalie, quantitativamente, a mao-de-
-obra nele ocupada.

Observando a Tabela 9, verifica-
-se que mais de 50% do total das mulheres
ativas ocupadas no Terc iàr-í o gaúcho acham-
-se concentradas no subsetor Prestaçao de

Distribuição percentual do incremento llquido de mao-de-obra feminina,
segundo os setores de atividade, no Rio Grande do Sul -- 1940-1970

ANOS TOTAL DE PRIMMIO SECUNDMIO TERCIÁRIOMULHERES
1940 246 573 144 022 10 494 92 057
1970 551 909 175 966 45 882 330 061

Acrescimo absoluto 305 036 31 944 35 388 238 004Acrescimo rel ativo 100X 10,47 11.60 78,02
FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO; Rio Grande do Sul 1940. Rio de Janeiro, IBGE, 1950.

CENSO DEMOGRÃFICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973 .

Tabela 9

Participaçao percentual da mulher na força de trabalho do Terciario,
no Rio Grande do Sul -- 1940-1970

TRANSPORTES~
ANOS COMERC! O DE PRES TAÇAO O",,"UNI CAÇOE1 ATIVIDADES ADMINISTRA- OUTRAS ATI-MERCADORIAS SERVIÇOS t: ARMAZENA- SOCIAIS ÇM POBLICA VIDADES (1GEM

I ~-----1940
1950
1970

5,14
8,55

11,37
77,23
65,27
51,89

1,23
1,70
1,33

13,52
20,28
29,23

1,63
2,09
3,07

1,25
2,11
3,11

~~~~------------~---------~--~~------~-
FONTE: CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1940. Rio de Janeiro, IBGE, 1950.

CENSO DEMOGRÁFICO; Rio Grande do Sul 1950. Rio de Janeiro, IBGE, 1955.
CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

(1) Em Outras Atividades, acham-se incluldas as atividades relativas a Comercio de
Imâveis e Valores Imobiliarios, Credito, Seguro e Capitalizaçao, Profissoes LiberaiS e
Atividades nao compreendidas nos demais ramos, mal definidas ou nao declaradas.



Serviços. Embora a ocupaçao nessa ativl'
dade tenha decrescido ao longo do perío-
do 1940-1970, pois em 1940 a sua partici-
paçao era de quase 80%, ainda constitui-
-se em um percentual bastante elevado. Do
total da força de trabalho ocupada nesse
subsetor, 65% eram representados pelas
mulheres em 1970.

A ocupaçao 4ue parece possuir
ma iar peso na ab so r'çau dae; rnulhe r'es des s"
segmento ter-ciari o ê o Seiviço Domestico
Remunerado que, em Ig/U, d'.P'09dva quase
80% do total das mulheres ocupadas na
Prestaçâo de ServIços. Essa elevada par-
ticipação relativa das mulheres nos Ser-
viços Domisticos Remunerados estã a indi
cal' o elevado potencial de trabalho não
absorvido pelo sistema dominante de pro-
duçâo de bens e serviços e que, ao se
manter subordinado a esse sistema. se
constitui em significativu reserva de
mão-de-obra para sua sustentaçâo e cres-
cimento.

Outra 'FellldejJiJrcc: id U'" rnulhere;
(cerca de 30%) ocupadas no Tercl~rjo en-
contrava-se alocada nas Ativiuades So-
ciais23• Ao contr~rio do subsetor Presta-
ção de Serviços, a taxa de ocupação femi-
nina nas Atividades Sociais apresentou
uma tendência crescente no período 1940-
-1970: enquanto, em 1940, de 10 mulheres
ativas, uma dedicava-se a essas ativida-
des, em 1970,es5a proporçao era de 10:3.
Acrescente-se a isso o fato de que mais
de 70% do total da força de trabalho en-
gajada no subsetor Atividades Sociais era
constitulda por mulheres e dessas, grande
parte, era formada por professoras primâ-
rIas. Os argumentos utilizados para jus-
tificar a "adequação" femini'la ao maq is-
terio consistem, em primeiro lugar, em
admitir que nas mulheres ha maior dose de
apt idões cons iderada s apropri adas ao exer-
cício da profissáo (dedicaçao, abnegação
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etc.) e,em segundo lugar,o fato dessa pro-
fissao conferir um baixo prestígio profis-
sional, acompanhado de reduzidos nlveis
salariais, poucas horas de trabalho di~-
rio e maior flexibilidade de horãrio, o
que permite a realização par a le la das ta-
refas domesticas. Segundo o soclõlogo Luiz
Pereira, "a analogia entre as r-spresenta-
çoes acerca dos pap~is docentes e dos pa-
pei s na terno s refle te-se na concepçao do
magis tena primàri o como uma Ôf'ecie de
extensão proflssionalizada dos papeis ma-
ternos t' na concepção da es col a como um
prolonqômento do lar".24

Ha que se destacar' também o fato
de que o einpreqo nas At ividades Soei ais
apresentou, no decorrer do perlodo, um
razoâvel crescimento, quer no que se re-
fere ã participação de sua força de tra-
balho no total do Terciario, quer em re-
lação as respectivas participações mascu-
]ina e femi ni na rei a tivamen te ao tota 1 de
homens e mulheres empreyados no setor,
tendo sido, porém, mais intenso o cresci-
mento da participação feminina.

Os subsetores mais djretamente
iigados a esfera produtiva - Comercio de

Mercadorias e Transportes, Comunicacoes e
Armazenagem - tenderam a apresentar, ao
longo do per1odo, uma demanda crescente
por força tie trabalho feminina, como re-
sultado da propria expansão das ativida-
des econômicas, fazendo com que a parti-
cipaçao da mulher nessas atividades du-
plicasse no período. As mulheres repre-
sentavam, em 1970, cerca de um quarto do
total da força de trabalhO empregada nes-

;:l No subsetor Atividaíles Sücialsl dcham-
-se incluidas as atividades relativas
ao ensino, assist~ncia m~dico~hospita-
lar, previdência social etc.

?l+ PEREIKA" Luiz. O mag i s t e r i« primário e
a sociedade de classes "[1[](1 KUH:-IER,
Maria Helena. O desafio atual da mu-
lhe r. f{ i o de-,J';'l;~lr~~ r":;\Tvcs,T9í7-:'
p.57-8.
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ses subs eto re s . r·J[) caso do subsetor Trans-
portes. CU:;W;l '; Armaz enaqem , a siq-
nificativa participaçao feminina pode ser
explicada pelo recente processo de orga-
nizaçao e racional ização dos serviços
prestados neste segmento. As mul heres con-
centrar-se-iam nos serviços mais especi-
ficamente ligados ~s atividades burocr~-
ticas, o que explica as altas remunera-
çoes percebidas pelas mulheres alocadas
neste subsetor, comparativamente aos de-
mais, uma vez que a elas cabe a execuçao

rabela 10

pais segmentos do Terciârio, ~ possTvel
verificar os padr6es salariais da ?opula-
çao economicamente ativa feminina e mas-
culina em relaçao ao sal~rio mTnimo re-
gional (Cr$ 170,40), fixado na data de
referência do Censo de 1970.

Comparando-se as remuneraçoes me-
dianas relativas aos tres setores de
atividade, constata-se a supremacia do
Terciãrio tanto no que se refere ao salã-
rio recebido pelo total de sua força de
trabalho, como pelos homens e mulheres em

Remuneraçoes medianas, segundo os se cor-es de atividade, no Rio Grande do Sul - 1970

_____ ~. unidades de salãrio mínimo regional)
SETORES TOTAL

Setor pr tmàr io .
Setor secundãrio .
Setor terciãrio .

TOTAL .

HOMENS MULHERES

0,806 0,464
1,134 1,032
1,601 0,869

1,079 0,897

0,789
1,117
1 ,155

1,043

FONTE: CENSO DEMOGRAFICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

Tabela 11

Remuneraçoes medianas, segundo os subsetores do Tt'rcÍilrio, no Rio Grande do Sul - 1970

de salario
SUGSETORES DO TERCI~RIO

--~._~'--------- ---L ---L ....--l _

HOMENS

Comercio de mercadorias ., o ••

Prestaçao de serviços .
Transportes, comunicaçoes e armazenagem .
Atividades sociais o ••••••••

Administração píibl ica .
Outras atividades .

1,300
0,571
1,617
1,362
1 ,762
2,202

1,518
1 ,182
1,614
1,640
1,796
2,797

1,070
0,403
1,674
1,296
1,585
1,179

FONTE: CENSO DEMOGRAFICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

de tarefas de escritório, enquanto grande
parte dos homens, alocados neste subsetor,
sao responsáveis pelas atividades menos
qualificadas, braçais.

Observando as r abe 1as IDe 11

relativas as remunerações medianas,perce-
bidas pelos homens e mulheres, segundo os
setores econômicos e conforme os princi-

separado. Nota-se tambem que, em todos os
setores, a populaçao feminina apresentava
salários medianos inferiores a populaçao
masculina, sendo que nas atividades in-
dustriais sua situaçao era relativamente
mais favorãvel.

No que se refere aos subsetores
do Terciário, em todos eles os salãrios



medianos calculados para as mulheres eram
inferiores aos encontrados para o conjun-
to da força de trabalho e, conseqUente-
mente, inferiores aos recebidos pelos ho-
mens, com exceção do sub setor Transportes,
Comunicações e Armazenagem. Em todos os
demais, encontravam-se as mulheres em po-
sições bastantes desvantajosas no que se
refere a salarios.

Tabela 12
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Ganhando acima de, aproximadamente, três
salarios minimos regionais (mais de Cr$.
500,00), encontrava-se cerca de um quarto
da força de trabalho masculina e apenas
5% da força de trabalho feminina.

Essa mesma situação pode ser de-
tectada em cada um dos diversos subseto-
res do Terciario, sendo que em todos eles
.- com exceção do subsetor Transportes,

Percentual das remunerações mensdis das pessoas de 10 anos e mais, por sexo,
segundo as atividades terciarias, no Rio Grande do Sul -- 1970

ATIVIDADES __ f,~'l';,~fibl$':00 ~ogC$: + iJ,-O_:A_L_
Setor ter-c iár io ........•............. 15,16 4,52 6,89 0,80 2,52 0,13 100 100
Comercio de mercadorias .............• 15,39 4,24 6,24 0,93 2,03 0,24 100 100
Prestação de serviços ............•... 10,04 0,7á 2,28 0,14 0,61 0,03 100100
Transportes,comunicações e armazenagem 12,9212,39 3,12 0,82 0,99 0,16 100 100
Atividades sociais 14,68 9,11 9,97 1,16 6,24 0,14 100 100
Administração publica 16,97 15,85 10,15 6,05 2,53 0,56 100 100
Outras atividades ...•.•.....•.•.•.•.. 24,95 8,97 15,72 2,45 7,34 0,57 100 100

__ .-iA

ATIVIDADES ~

Setor terciario " .•.•.•••.•...•.•...•
Comerei o de mercadori as .
Prestação de serviços •.•.............
Transportes,comunicações e armazenagem
Atividades sociais ..•.......•.....•..
Administração publica .
Outras atividades .........•..........

--~.--~---

rt 150 151 - 200 201 - 300 301 - 500
Cr$ Cr$ Cr$ Cr$

j-TM' H I M H I M H I M
12,13 50,33 25,43 21,73 18,17 14,05 19,70 8,44
13,34 18,21 28,17 49;07 16,88 17,52 17,95 9,79
17,43 81,87 32,35 12,21 19,12 3,28 18,17 1,71

8,16 6,8426,0822,0422,6626,11 26,0731,64
6,74 16,99 28,38 26,94 18,37 29,37 15,62 16,29

13,03 11,09 17,86 21,64 18,29 23,87 21,17 20,94
8,56 18,44 15,34 31,38 11,75 21,34 16,34 16,85

FONTE: CENSO DEMOGR~FICO; Rio Grande do Sul 1970. Rio de Janeiro, IBGE, 1973.

A Tabe 1a l2 permite cons tata r
que a maior concentração da população fe-
minina economicamente ativa do Terciario
encontrava-se nas mais baixas faixas sa-
lariais: cerca de 70% do total das mulhe-
res ocupadas no Terciario percebia menos
que o salario minimo regional fixado na
epoca, enquanto o percentual de homens
nessa mesma categoria salarial situava-se
em torno de 37%, ou seja, quase a metade
do percentual encontrado para as mulheres.

Comun icaçoes e Arma zenagem -- a proporção
de mulheres auferindo menos que um salá-
rio minimo era bastante superior ã parce-
la masculina. Desta~avam-se os subsetores
Prestação de Serviços e Comercio de Mer-
cadorias, onde 94% e 67% do total das
pessoas economicamente ativas feminina
enquadravam-se nessa faixa salarial, sen-
do que menos de 1% e cerca de 5%, respec-
tivamente, encontravam-se ganhando acima
de tres salarios minimos regionais.



Pode~se concluir, portanto, que
a integração da mulher no mercado de tra-
balho se d~ de modo perif~rico, uma vez
que sua força de trabalho ~ relativamente
mais utilizada em determinados setores do
Tçrnãrio unde predomi nam formas tradi-
cionais de produção e cuja articulação
com os setores dominantes se faz de modo
subsidiãrio.

A elevada participação feminina
constatada no Terciãrio gaúcho nao impli-

ca, necessa ri arnent e , uma me 1hori a na s con-
diçoes de emprego das mulheres ocupadas
neste setor, pois a maior concentração
feminina verifica-se naqueles segmentos
que nao exigem nTveis de qualificação
elevado e onde grande parte das ocupaç6es
são realizadas em regime de tempo parcial,
registrando os mais baixos salãrios e não
oferecendo perspectivas de promoçao.



-------
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CAPITULO V - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como ja foi assinalado nos capí-
tulos anteriores, durante o período a que
se refere este trabalho, pode-se identi-
ficar duas etapas distintas no processo
de industrializaçâo por que passou a eco-
nomia brasileira, apoiadas em diferentes
padrões de acumul açào de capital. Durante
a primeira dessas fases, o processo de
acumulaçao foi comandado pelo crescimento
dos segmentos industriais produtores de
bens nao-duraveis de consumo, enquanto
durante a segunda, que se define aproxi-
madamente a partir de 1955, a hegemonia
desse processo passou a caber aos ramos
produtores de bens de consumo duravel.

A expansao dos setores indus-
triais produtores de bens nao-duraveis de
consumo acelerou-se a partir da década de
30, após a ruptura do modelo primario-ex-
portador vigente até essa época. As difi-
culdades criadas pela crise mundial ini-
ciada em 1929 para a viabilizaçao das ex-
portaçoes de produtos primarias implica-
ram uma severa compressao da capacidade
de importar da economi a brasi lei ra. Essa
coup ress ao , ao gerar uma demanda insatis-
feita por diversos bens de consumo até
entao importados, criou o espaço necessa-
rio para a implantaçao de um novo modelo
de expans áo nacional, calcado em uma in-
dustrializaçao que visava a produzir in-
ternamente esses artigos que nao mais po-
diam ser importados. A hegemonia do pro-
cesso de acumulaçao de capital passa, em
cons eqüen cia , a caber a esses segmentos
do Setor Secundaria.

Nessa fase inicial do processo

de industrializaçao substitutiva de im-
portações, já começam a atuar algumas re-
laçóes incipientes de comple~lentariedade
entre as 'in diistr-i as de bens leves de con-
sumo e outros ramos produtores de insumos
e bens de capital, o que implicou um in-
centivo ã implantaçao e/ou expansao des-
tes ramos. Acentuou-se a atuaçao integra-
da do capital estatal e do capital priva-
do, este na produçao de bens de consumo e
aquele na produçao de alguns insumos e na
execuçao das obras de infra-estrutura ne-
cessarias a um processo de crescimento
economico de base urbano-industrial.

A acumulaçao industrial oôde to-
mar impulso, a medida que o excedente
econ~mico gerado pela economia brasileira
foi canalizado quase exclusivamente para
o Setor Se cundàr io , ja que, durante a vi-
gencia do modelo primaria-exportador, o
capital acumulado nao havia atingido ní-
veis suficienten~nte elevados que propi-
ciassem uma base s6lida para a implanta-
çao do novo modelo. A industria, sendo um
setor essencialmente urbano, necessita de
uma infra-estrutura adequada para a sua
expansão. A economia primario-exportadora
nao havia, por suas pr6prias caracteris-
ti cas, proporcionado o surgil'lento dessa
infra-estrutura. Afora Rio de Janeiro e
Sao Paulo, raras outras cidades caracte-
rizavam-se como centros urbanos de porte
expressivo.

Assim, (l excedente econôn:ico
disponível teve de sa t is f aze r t.anto às
necessidades diretas da acumulação indus-
tri a1 propri amente d ita, como ãs ind iretas, de
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criaçao de uma infra-estrutura de servi-
ços urbanos adequada às exigências da ex~
pansao industrial. Nessa situação, as ne-
cessidades diretas da acumulação indus-
trial, ao absorverem a quase totalidade
do excedente gerado pela economia, impu-
seram aos serviços urbanos formas de or-
ganização que não viessem a competir pela
utilização desse excedente. Em conseqUên-
cia, na presença de uma abundância estru-
tural de mão-de-obra no meio urbano, es-
ses serviços passaram a organizar-se de
forma a utilizar, intensivamente, a força
de trabalho disponlvel, empregada a bai-
xos nlveis de remuneração e, portanto, a
nao concorrer com os segmentos indus-
triais que lideravam o processo de acumu-
lação pelo uso dos parcos recursos de ca-
pital existentes.

Em termos dinâmicos, essa manei-
ra de os serviços se organizarem benefi-
cia a expansao da acumulação industrial
de duas outras formas distintas. Por um
lado, esses serviços, utilizando grandes
massa s de traba 1hadores, absorvem qr'ande
parte da força de trabalho que migra do
campo para as cidades, propiciando a for-
maçao de uma reserva de mão-de-obra sub-
utilizada no meio urbano, ocupada a bai-
xos nlveis de remuneração que pode ser
mobilizada pela industria quando necessa-
rio. Ao mesmo tempo, a mera existência
desse contingente mobilizavel de força
de trabalho pressiona para baixo os sala-
rios pagos no setor industrial, contri-
buindo para elevar a taxa de lucro nele
vigente. Por outro lado, a expansao do
emprego em serviços, mesmo com baixas re-
muneraçoes, conduz a uma demanda ascen-
dente por alguns tipos de bens - que po-
dem ser denominados "bens de "alario", ou
seja, bens de consumo tlpico das camadas
assalari adas de baixa renda -, o que es-
timula diretamente a acumulação nos seto-
res industriais que os produzem e, indi-
retamente, favorece a expansao dos seg-

mentos industriais produtores de insumos
e de bens de capital que atuam como for-
necedores desses setores produtores de
"ben s de sal á rio" .

Em conseqUência, o aparente des-
proporcional crescimento da participação
do Terciário no emprego na economia bra-
sileira, que passa de 23,81% em 1940 para
37,80% em 1970, enquanto sua participação
no produto nâo se altera de forma expres-
siva, permanecendo em torno de 50%, nao
se caracteriza como uma "inchação" do se-
tor, ou como um fenômeno prejudicial ao
funcionamento da economia como um todo.
Ao contrário, esse crescimento da parti-
cipação terciária na absorção de mão-de-
-obra constitui-se, como foi assinalado
no paragrafo anterior, na base de meca-
nismos que favorecem a marcha da acumula-
ção de capital na industria. Sobre esses
mecanismos cabe referir que, enquanto o
segundo ~ criação de mercado para bens
não-duráveis - e particularmente impor-
tante para a economia brasileiraatê1955,
momento em que se encerra a hegemonia do
padrão de acumulação, baseado na implan-
taçao de uma industria substituidora de
importações desse ti po de bens, o primei-
ro - pressao sobre os nlveis salariais
urbanos - transcende, em relevãncia, a
esse limite temporal, representando um
papel importante, independentemente, das
caracterlsticas mais especlficas do pa-
drão de acumulaçao industrial vigente.

Durante o perlodo em que a ex-
pansao industrial se coloca sob o comando
dos setores produtores de bens não-durã-
veis de consumo, o Rio Grande do Sul se-
gue articulando-se ã economia nacional,
basicamente, atravês da exportação para o
centro do Pals de produtos agrTcolas be-
neficiados. Tal forma de articulação ao
mercado nacional ê, ainda, fundamental-
mente, a mesma que vigiu nas etapas ante-
riores da evoluçao econômica do Rio Gran-



de do Sul e que caracterizou a economia
do Estado como periferica e dependente
dos pólos hegemênicos da economia nacio-
na1.

Da mesma forma que no centro do
Pais, a redução da capacidade de impor-
tar, causada pela crise econômica da dé-
cada de 30, estimulou a implantação e/ou
expansão, no Estado, de algumas indús-
trias substituidoras de importações de
bens leves de consumo, como por exemplo
calçados e vestuãrio, além de algumas me-
talúrgicas. Essas indústrias voltavam-se,
predominantemente, para o atendimento do
mercado regional, exportando eventual-
mente pequenas parcelas da sua produção
para o centro do Pals, salvo algumas ex-
ceçoes.

o crescimento da economia gau-
cha, nesse per1odo como nos anteriores,
distinguiu-se do das regiões hegemânicas
da economia nacional pelo nlvel bastante
inferior de excedente econômico gerado.
Nas ãreas primaria-exportadoras do centro
do Pals, as dimensões desse excedente
eram, incomparavelmente, maiores do que
no Rio Grande do Sul. Em conseqUencia, ao
se iniciar a implantação da indústria
substitutiva de importações, tanto os
fundos disponíveis para a acumulação no
Estado eram menores, como o mercado re-
gional tinha dimensões inferiores as do
centro do Pais. Tendo sido o mercado com
que se defrontavam as empresas do eixo
Rio-São Paulo bem, maior do que o das em-
presas gaúchas, as mesmas conseguiram
atingir escalas de produção que lhes per-
mitiram competir, vantajosamente, com as
empresas locais, quando a melhoria das
vias de comunicação reduziu os custos de
transporte e, verdadeiramente, unificou o
mercado nacional. Dessa forma, as indús-
trias gaúchas, substituidoras de importa-
ções de bens de consumo não-durãvel, sal-
vo exceçoes, encontravam dificuldades pa-
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ra enfrentar a competição das empresas do
centro do Pals, o que tornou o ritmo da
industrialização da economia estadual in-
ferior ã media da economia brasileira e
fazendo com que, em termos comparativos,
o setor agrícola continue mais importante
no Estado do que no conjunto do País.

A agricultura gaucha, nos ulti-
mos anos da hegemonia do padrão de acumu-
lação calcado na implantação da industria
substitutiva de impor-tacões de bens de
consumo não-durável, experimentou uma fa-
se de crescimento baseada, principalmen-
te, no crescimento da lavoura empresarial
do trigo. Dessa maneira, entre 1948 e
1954, a taxa de crescimento do produto
agrlcola do Estado foi superior a do pro-
duto agricúla nacional.l

Assim como no resto do País, es-
ta primeira etapa da hegemonia da indus-
tria na acumulação de capital marca, no
Estado, o inlcio de um intenso processo
de urbanização, alimentado, em parte, pe-
la atração exercida sobre a mão-de-obra
rural pelas oportunidades de emprego nas
nascentes industrias substituidoras de
importaçoes. Esse fato, reforçando a pres-
são exercida pela inelasticidade da es-
trutura fundiãria2, gera uma crescente
migração no sentido campo-cidade.

Dada a desproporção entre o con-
tingente populacional que migra em busca
de emprego e as oportunidades de ocupaçao

I o crescimento do produto agrícola do
Rio Grande do Sul nesse período pode
ter sido, ate certo ponto, superestima-
do, devido à ocorrência da Fraude do
Trig~-Papel, que causou uma superava-
liaçao dos dados referentes ao valor
bruto da produção dessa lavoura.

2 A inelasticidade da estrutura fundiária
também é causa de migrações em direção
a areas agricolas pioneiras em outros
estados, como Santa Catarina, Paraná e
Mato Grosso.



existentes na industria, a mão-de-obra
excedente aloca-se, aqui como no resto do
Pais, no amplo e heterogêneo conjunto de
atividades urbanas que compoem o Setor
Terciário, desencadeando os mecanismos
econômicos anteriormente referidos,favo-
ráveis ã marcha da acumulação industrial.

Ao se abordar o comportamento do
produto terciário, no Rio Grande do Sul e
no conjunto do Pais, entre 1948 e 1954,3
periodo que compreende a fase inicial da
vigência do primeiro padrão de acumulação
industrial, observa-se que os ramos do
setor que mais cresceram foram os mesmos
a niveis estadual e nacional. Compa rando-
-se a evolução do emprego terciario lo-
cal e nacional entre 1940 e 1950, anos
tambem compreendidos na vigência desse
primeiro padrão de acumulação, observa-se
uma semelhança de comportamento ainda
mais acentuada, com uma perfeita identi-
dade entre as ordenaçoes dos ramos ter-
ciarios quanto ao grau de crescimento do
empregu no Estado e no Pais. Esses resul-
tados nao surpreendem, a merlida que se
considere que, dada a baixa exportabili-
dade dos serviços que reduz severamente
as possibilidades de especializaçao dos
terciários regionais, o comportamento dos
diversos ramos terciarios tendera, geral-
mente, a ser similar em todas as regioes
do Pais.

A partir de meados da decada de
50, a hegemonia do processo de acumulação
industrial passa a caber as parcelas do
Setor Secundario, produtoras de bens de
consumo durável, ao se esgotarem as pos-
sibilidades do padrao de acumulação ante-
rior e acentuar-se o processo de substi-
tuição das importaçoes desse tipo de bens.
Destaca-se, nesse contexto, a implantação
da industria automobilística que, atraves
de suas ligaçoes com outros ramos, dina-
miza grande
brasileiro. A

parte do setor
implantaçao da

industrial
industria

produtora de bens duráveis no Brasil
ocorreu atraves da penetraçao em massa de
capital estrangeiro, inserindo-se em uma
fase de expansão do capitalismo em escala
mundial. Essa penetração de capital ex-
terno foi facilitada pela quase total
inexistência de tecnologia naciunal para
a produção desse tipo de bens e, princi-
palmente, pela baixa capacidade de acumu-
lação do empresariado brasileiro, o qual
teve de se contentar em participar da ex-
pansão do setor industrial propiciada pe-
lo novo padrão, fabricando bens comple-
mentares (inclusive peças e componentes)
aos produzidos pelas empresas estrangei-
raso

Na vigencia desse padrão de acu-
mulação, vem acentuar-se o processo de
concentraçao espacial da industria brasi-
leira, jâ que a maior parte das novas em-
presas tende a se localizar no eixo Rio-
-são Paulo. Assim, a Região Sudeste, que
gerava 74,6% da renda industrial brasi-
leira em 1947, passa, em 1968, a gerar
80,9% desse total. A Região Sul perde
participação, caindo de 13,4% para 10,8%
no mesmo period04. A participação do Rio

Lníc l i z.uront n , nao c possível se dispor
de dados de emprego e produto cuja ex-
ten~~o da s~rie ou periodizaç~o coinci-
cJ~l de [c)rma exatfl conl a vig~llcia dos
diferentes pac1rops de ar.umu Lac ao indus-
trial por qlle passou a economia bras i-
l~ira. Com isso, fica prejudicada uma
apr~ciBçao cmpirica mais exata da rela-
çãD cn t r e os padn)cs e o comportamento
dessas vari~veis. A an~lise dessa rela-
\:~;() pode' ser íc i ta apenas de forma ap r o-:
xim;ll.:.J., u t iLi za udo-e s e , no caso do pro-
duto, a sêrit,-, disponível, que se inicia
C[:i 1947~ 'llilJ!;I..'ntu no qual .l s ub s t i t u i ç ao
,!Lo iIl1portac;;;,'s de b en s de consumo não-
-<ill,-êive! onro rt r ava-is c já b a s t an t o adi-
,miada. :-io que s c r c f o r « ã análise do
('lTlprl'hD, a Gnica <11t c r na tí vu ê a utili-
za,';;" ele dados rc ns i târios, de periodi-
c idad o dec('na1.

'I Conforme' OLIVETRA, Francisco de & RE[-
CHSTUL, Henri-Philippe, op .cit., no-
ta 13, cap,Il.



(,,'ande do Sul no PILcf da indústria bra-
sileira cai de 8,0 em 1947 para 5,9~ em
1968. Tomando-se de forma mais especTfica
o período 1955-68, observa-se que a par-
ticipaçao do Estado no produto industrial
brasileiro cai de 7,5 para 5,9 . Da mes-
ma forma, a participaçao gaúcha no produ-
to te rc í ár io nacional cai de 8,5Z, em
1%5, para 7,9' em 1968".

..

Com a implantaç~o da indústria
de bens de consumo dur-áve l , expanden-se
os serviços de reparaçao e conservaçao,
principalmente de autom~veis e eletrodo-
m~sticos, bem como os segmentos comer-
ciais ligados ã venda de bens desse tipo
(revendedores autorizados) ou de peças de
reposiçao para os mesmos. O aumento da
produçao de automóveis leva, tambem, ã
expansao do comercio de combustíveis e
lubrificantes. O comercio de bens durã-
veis usados, principalmente automóveis,
expande-se e passa a constituir um impor-
tante campo de atuaçao para alguns ele-
mentos aut6nomos do com~rcio de mercado-
rias. Esse tipo de autônomo"que aufere
remunerações comparativamente mais eleva-
das, nao pode ser assimilado a outros ti-
pos de autônomos "marginais" do setor,
como os ambulantes e "camelôs" .

Na vigência desse novo padrao, a
estrutura das atividades comerciais so-
fre, ainda, outras modificaçoes expressi-
vas. O comércio atacadista, em parte, co-
mo conseq~ência da melhoria das condições
de transporte, tende a se concentrar em
grandes estabelecimentos com sede junto
aos centros produtores, levando ao quase
desaparecimento dos pequenos e medios es-
tabelecimentos atacadistas que se situam
pr6ximos aos I~ercados consumidores. No
caso dos bens produzidos por grandes em-
presas, a função de atacadista tende a
ser desempenhada pelo pr6prio fabricante,
que procede a distribuição diretamente
aos comerciantes varejistas.
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Devido d sses dois processos,
os rumos atciCiiCiístas perdem importancia
tanto em termos de participaçao no numero
total de estabelecimentos, quanto em ter-
mos de o bs o rc.io de mao~de-CJbra dentro do
conjunto das atividades comerciais.

A partir de 1955, ano que marca
de forma aproximada o início da hegemonia
das industrias produtoras de bens de con-
sumo durâvel no processo de acumulação a
nTvel nacional, a economia brasileira
atravessou quatro etapas conjunturais bem
definidas. duas de expansao - 1955-61 e
1968-72 - e duas de recessao 1962-67 e
de 1973 at~ o momento presente.

Passado o impacto inicial da im-
plantaçao das primeiras indústrias de
bens de consumo durâvel ,a economia nacio-
nal enfrenta, entre 1962 e 1967, uma fase
de racessao causada, fundamentalmente,
pela inadequação do perfil da demanda
frente ã nova capacidade de oferta, re-
cêm-impl antada.

A entrada em uma nova fase de
crescimento, em 1968, tornou-se possível
em virtude de uma conjuntura internacio-
nal favorâvel e de um conjunto de medidas
que, alterando o perfil de distribuição
da renda, no sentido de uma maior concen-
traça0, aumentou o mercado consumidor de
bens durãveis, cuja produção paSSOU a
crescer aceleradamente. A expansao do
credito ao consumidor foi um importante
mecani smo nesse processo, a medi da que
alargava o mercado para os bens de consü-
mo durâvel. Nesse sentido, as reformas
por que passou a organização do sistema
de Intermediação Financeira, a partir de

5 Conforme oS dados apresentados no volu-
me 1 desta série: FU~DAÇÃO DE ECONOMIA
E ESTATÍSTICA. 25 anos de economia gaú-
cha; Uma visão--global~ Farto Alegre,
1975. v.1 p.54-56.
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1964, constitu1ram-se em uma fundamental
premissa para a agilização do processo de
circulação da poupança e, portanto, para
a própria retomada do crescimento. A n1-
vel do Setor Terciat'io, tais reformas
certamente constitulram-se no mais impor-
tante evento ocorrido desde o in1cio da
hegemonia do novo padrão de acumulação.

Nessa nova etapa de crescimento,
o processo de acumulação passou a ser do-
minado pela ação conjunta do capital es-
trangeiro e do capital estatal. Esse ul-
timo adquirindo uma crescente participa-
ção nas atividades produtivas, principal-
mente, na produção de insumos basicos, e
o primeiro dominando os setores "de pon-
ta" da economia, produtores de bens dura-
veis. ~s empresas de capital privado na-
cional couberam os papêis secundarias,
seja na produção de peças e componentes,
seja no comando dos ramos tradicionais da
industria, que, em alguns casos, se dina-
mizaram a partir de 1968 atraves da ex-
portação para o mercado internacional. A
"dinamização via exportação" foi tanbem
o caminho encontrado para o crescimento
de algumas parcelas da agricultura brasi-
lei ra.

Nesse momento de expansão, que
se constituiu em uma fase de amadureci-
mento do padrão de acumulação industrial,
baseado na produção de bens de consumo
duravel, caracterizou-se um reordenamento
na divisa0 inter-regional do trabalho no
Brasil. A verdadeira unificação do merca-
do nacional, facilitada pelo aprimoramen-
to dos sistemas de transporte, reforçou o
processo de concentração espacial da in-
dustria brasileira, como já foi assinala-
do anteriormente. O Rio Grande do Sul,
colhido por esse reordenamen~J, pela pri-
meira vez teve seu papel econômico no
conjunto nacional substancialmente modi-
ficado. De Estado tradicionalmente abas-
tecedor das areas hegemônicas do Pals, o

Rio Grande do Sul passou a executor de
novas funções no panorama econômico bra-
s i lei ro.

A partir de meados da decada de
60, começou a adquirir crescente impor-
tância dentro da agricultura do Estado o
cultivo da soja, cuja produção destinava-
-se, principalmente, ao mercado interna-
cional. Paralelamente, outros produtos do
Estado, seja beneficiando-se de incenti-
vos fiscais, seja aproveitando uma con-
juntura externa favoravel, passaram a ser
exportados em Quantidades expressivas e
crescentes, como foi o caso dos calçadas
e da carne (esta somente ate 1974, quando
passou a encontrar dificuldades de coloca-
ção no mercado externo). Em conseQ~ência,
a razao entre as Exportações e o Produto
Interno L1quido a Custo de Fatores que
era de 5,68% em 1967 passou a 15,27% em
1972, caracterizando o Rio Grande do Sul
como um estado produtor de divisas desti-
nadas a viabilizar a acumulação nos seg-
mentos dominantes da industria do centro
do Pais (papel esse compartilhado com
outros estados, como, por exemplo, o Pa-
ranã) .

No bojo dessa
papel do Rio Grande do
nomia nacional, que de

transformação do
Sul dentro da eco-
estado-abastecedor

passou a primãrio-exportador externo, sur-
giram algumas modificaçoes na forma como
se processa a circulação dos produtos
agr1colas gauchos. As cooperativas tritl-
colas, cuja origem se situa em fases an-
teriores de prosperidade da agricultura
do Estado, passaram a ocupar o papel
pri nci pa 1 nas pri mei ras etapas da comer-
cialização dos produtos primarias mais
importantes, assumindo, progressivamen-
te, outras funçoes de intermediação co-
mo, por exemplo, o fornecimento de in-
sumos (e ate mesmo de bens de consumo)
aos produtores.

A partir de 1973, aproximadamen-



te, a economia nacional entrou malS uma
vez em uma fase de recessáo, deflagrada
em parte pela crise econômica internacio-
nal e agravada pelas caracteristicas do
pr6prio modelo de crescimento econômico
entao vigente. Ao nivel da economia ga~-
cha, essa recessao manlfestou-se, tambem,
através de uma queda da demanda externa
por alguns de seus princlpais produtos de
e x po r taçao , d ti ng iJos f'Dr um de cr-es c i mo
das compras por parte dos principais pai-
ses importadores, Lomo ocorreu com a car-
ne e os calçadosb• A economia estadual
foi ainda atingida pelas medidas de res-
trição do creditu, derivadas da polltica
de combate a inflaçao, que contribuiram
para o agl'dvamento da recessao econômi ca,
atingindo de forma mais intensa
setores pa rticu la rnente dependentes
ci 1idades de ..red i lo, como e o

ai guns
das f a-

caso da
ind~stria de implementas agrlcolas.

Ao se cumparar, com base nos
dados disponiveis (que cobrem os periodos
1955-69 para o Produto e 1950-70 para o
Emprego), a evolução da estrutura dos Se-
tores Tel'ci~rios do Rio Grande do Sul e
do Brasil, durante a vig~ncia do padr~o
de acumulaçao I iderado pela ind~stria de
bens duráveis de consumo, percebe-se,
mais uma vez, uma acentuada similaridade
de cornportamento do setor' d ambos os ni-
veis. Apesar de o Terciârlo do Estado ter
crescido a uma taxa mais baixa, reflexo
de um menor dinamIsmo dos setores produ-
tivos locaiS em comparaçao com a media
nacional, os ramos terc iar ios de maior
crescimento, em termos de produto, foram
os mesmos no Es Lado e no Pa1s.1

Tambem em termos de absorção de
mâo-de-obra (apesar de a comparaçao ser
prejudicada pela nao-coincid~ncia do pe-
riodo a que se referem as informações com
o inicio da vigência do novo padrao de
acumu laçâo }, pode-se observar um maior
dinamismo da economia nacional em compa-

raçao com a do Es tado. A taxa de cresci-
mento da ocupaçao, entre 1950 e 1970, tan-
to para o Terciário quanto para os seto-
res produtivos, foi mais elevada na média
nacional do que no Estado. Apesar disso,
o perfil de crescimento do emprego no
Terci~rio foi semelhante em ambos os n1-
vei s , com os mesmos ramos, obtendo as
mais altas taxas tanto em termos nacio-
nais quanto estaduaisB•

Essa semelhança de
menta dos ramos te r-c iar ios no

conpor ta -

Ri o Grande
do Sul e na média nacional, no que se re-
fer'e ao crescimento do produto e da ab-
sorçao de mao-de-obra nesse perTodo, vem
mais uma vez confirmar a hipótese de que
a margem de diferenciação entre os ter-
ciarias regionais, dentro de um esquema
de di visao inter-regional do trabalho, é
e x t.remamer te re duz ida, dada a não-expor-
Labil idade dos bens - intanglveis e nao-
-t.ranspor tave is produzi dos pelo setor.
Assim, embora os requisi tos da acunul açao
em escala nacional tenham imposto grandes
transformaçoes aos setores produtivos da
economia gaucha ao longo das ultimas dé-
cadas, redefinindo o papel do Estado den-
tro do conjunto da economia brasileira, o
le rciari o local, no seu cresc1mento,seguiu
um padrao que quase nao se di ferenciou
daquele seguido pelo agregado nacional.

( N" c as o dos calçado~. eS::;d redução de-
veu-se, em p ar r e , a adoi~ao de medidas

-âwnpinu por parte de alguns dentre
os p r inc i p a i s países cumpradores.

Os r amos que cresceram a t axas mais al-
tas, em ambos os níveis, foram a Inter-
mediação Financeira e o Governo, desta-
cando-se o Corne r c i.o de Mercadorias por
ap r e scu r a r baixas taxas Je crescimento
tanto no Estado quanto no agregado na-
c:ional~
Os r arno s de maior crescimento percen-
Lual de emprego foram, em ambos os ca-
sos, as Atividades Sociais e '~utras
ALividades", cabendo as taxas mais bai-
xas aos "Transportes, Comunicações e
Ar maz e n agem" •
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